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APRESENTAÇÃO

Eleger como objeto de estudos a charge jornalística já 
é, em si, um desafio instigante para o pesquisador, que se 
depara com uma modalidade de manifestação comunicativa 
condensadora de múltiplas informações, cuja interpretação 
aciona necessariamente o conhecimento de um conjunto de 
dados e fatos contemporâneos ao momento específico em que 
se instaura a relação discursiva entre o produtor e o receptor 
da charge.

Edson Carlos Romualdo, com sua personalidade 
irrequieta e um perfil de lingüista fortemente marcado por 
questionamentos dos limites estabelecidos pelos recortes  
que as visões de linguagem impõem sobre esse fenômeno 
tão heterogêneo, enfrenta o desafio de forma competente e 
perspicaz. Repensa e refaz caminhos teóricos para poder 
apreender a complexidade do gênero chárgico e analisa, com 
propriedade e coerência ao olhar teórico traçado, um número 
significativo de charges do jornal Folha de S.Paulo.

Ao circunscrever e definir seu objeto de investigação como 
texto, já empreende uma interessante transposição, para a 
natureza  icônica da charge, dos critérios de textualidade 
firmados para textos verbais. Dentre esses critérios, detém-se 
na abordagem do processo de intertextualidade, que implica 
o reconhecimento de um texto com base em configurações 
tipológicas  relativas a seu gênero e em relações com outros 
textos efetivamente produzidos. Nessa linha de raciocínio, a 
charge jornalística não é vista como um texto isolado, com 
sentidos emergentes exclusivamente do espaço delimitado 
de sua atualização, e sim como um texto cujo significado 
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assenta-se nas suas intersecções com outras produções 
textuais, sejam elas verbais, visuais ou simultaneamente 
verbais e visuais, numa confluência entre sistemas semióticos 
diferentes. Alarga-se, assim, a concepção de intertextualidade, 
freqüentemente focalizada no âmbito da linguagem verbal.

Essa compreensão de intertextualidade incorpora a de 
polifonia – outro traço caracterizador da charge, destacado 
nesta obra. No plano exofórico,  o intertexto ressoa no texto 
chárgico, ao fornecer as informações e o suporte contextual 
para o seu entendimento. Sob esse aspecto, o Autor demonstra 
cinco possibilidades intertextuais: retomada de textos verbais 
publicados em várias seções, particularmente na primeira 
página, ou, em menor escala, pressupostos no repertório de 
leituras do interlocutor; remissão a textos visuais, como a 
fotografia, estampada geralmente no periódico ou recuperável 
pela memória cultural do leitor; relação simultânea tanto com 
textos verbais quanto visuais apresentados ou não no jornal; 
ligação com a simbologia do dia de publicação (dia das mães, 
dia agourento de 13 de agosto), que dispara o respectivo 
frame, constituído de conhecimentos cristalizados relativos 
à data em questão, indispensáveis para o entendimento 
da charge; correlação com outras charges publicadas em 
dias diferentes, recobrindo um assunto que permanece em 
pauta durante um certo período. No enfoque dessas relações 
exofóricas, são salientadas duas tendências interpretativas 
do texto-fonte promovidas pela charge, seja numa direção 
convergente de sentidos, portanto parafrástica,  seja numa 
direção divergente, parodística. 

O Autor não se limita, entretanto, à explicitação dessas 
correlações discursivas, pois enriquece sua análise com 
observações sobre a polifonia inerente à charge, a fim de 
depreender, dos contextos intra e inter-icônico, um jogo de 
vozes contrastantes  provocador do riso, pelo qual a charge  
critica  um personagem ou acontecimento político, assumindo 
o estatuto de texto humorístico. 

Aqui está um outro ponto importante desta obra: o de 
mostrar que, na sua construção interna, a charge é bivocal, 
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porque é carnavalesca, no sentido de Bakhtin. Ela informa 
e opina sobre o seu tema por meio da representação de um 
“mundo às avessas”, aguçando, pela própria inversão de valores 
sociais que promove, uma visão mais límpida da realidade. 
Operando, em suas análises, com categorias carnavalescas como 
a excentricidade, as mésalliances, a profanação, o Autor revela 
que a charge cumpre um ritual ambivalente, porque conjuga 
elementos díspares, ao figurar a autoridade e destroná-la e ao 
apontar a ordem instituída pelo reverso de sua aparência séria. 
Daí tira duas  conclusões fundamentais. A primeira é a de que 
a leitura da charge requer um duplo movimento, englobando 
a percepção concomitante de duas máscaras, a da seriedade/
autoridade e a da sua ridicularização. A segunda é a de que da 
simultaneidade desses movimentos opostos, mas justapostos, 
nos quais se sedimentam os efeitos de sentido da charge, 
provém o riso – um riso de zombaria, mais precisamente um 
riso carnavalesco sobre a nossa triste atualidade sócio-político-
econômica.

Termino esta apresentação citando, num processo de 
intertextualidade explícita, as palavras finais desta obra, que 
tenho a honra de apresentar: 

A polifonia, a ambivalência e o humor do texto chárgico fazem com 
que ele afirme e negue, eleve e rebaixe ao mesmo tempo, obrigando o 
leitor a refletir sobre fatos e personagens do mundo político, uma vez 
que põe a nu aquilo que está oculto por trás deles. Assim, a charge se 
mostra como um poderoso instrumento de crítica, devendo ter lugar 
privilegiado nas instituições jornalísticas que defendem o discurso 
pluralista.

Clélia Cândida Abreu Spinardi Jubran





INTRODUÇÃO

La intertextualidad no es un rasgo de la literatura, sino una condición 
sine qua non de todo texto...

(Graciela Reyes, 1984: 45).

Os grandes jornais em circulação no Brasil apresentam 
diversos tipos de textos, que possuem características e 
funções próprias no universo jornalístico. Alguns desses textos 
destinam-se mais a informar os leitores sobre fatos noticiosos 
acontecidos no país e no mundo. Outros buscam não só 
informar, mas também criticar algum fato ou personagem 
de destaque ou transmitir uma opinião. Assim, formam o 
que é chamado tradicionalmente de jornalismo informativo e 
jornalismo opinativo1.

Dentro do segundo grupo, encontramos a charge 
jornalística. A charge é um tipo de texto que atrai o leitor, pois, 
enquanto imagem, é de rápida leitura, transmitindo múltiplas 
informações de forma condensada. Além da facilidade de 
leitura, o texto chárgico diferencia-se dos demais gêneros 
opinativos por fazer sua crítica usando constantemente o 
humor.

1	 Essa divisão entre jornalismo informativo e jornalismo opinativo está presente, por 
exemplo, em MELO (1994). De acordo com o autor, o jornalismo articula-se em fun-
ção de dois núcleos de interesse: a informação (saber o que  se passa) e a opinião 
(saber o que se pensa sobre o que se passa). Ao jornalismo informativo correspon-
dem os gêneros: nota, notícia, reportagem e entrevista; ao jornalismo opinativo, os 
gêneros: editorial, comentário, artigo, resenha, coluna, crônica, caricatura (charge) 
e carta. 
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Embora possua características específicas, não podemos 
pensar a charge como um texto isolado, sem relações com 
outros textos, que aparecem não só no próprio jornal, mas 
também fora dele. O jornal apresenta um conjunto de textos 
que podem se relacionar de maneiras diferentes uns com 
os outros. Se a charge contém a expressão de uma opinião 
sobre determinado acontecimento, este deve ser um fato 
importante, com muita probalidade de aparecer em outros 
textos do jornal. Isso dá ao leitor a possibilidade de relacioná-
los e, até mesmo, usar esses outros textos para auxiliar 
na interpretação da charge. Nos casos em que as relações 
intertextuais se dão com textos que não estão no jornal, cabe 
ao leitor fazer a recuperação desses intertextos, para inteirar-
se mais profundamente da mensagem transmitida pelo texto 
chárgico.

As relações intertextuais da charge com os outros textos 
podem ser convergentes ou divergentes, isto é, a charge 
pode retomar o outro texto para seguir a mesma orientação 
de sentido proposta por ele, ou se posicionar em sentido 
contrário à primeira orientação. Entretanto, para mostrarmos 
a intertextualidade e a orientação convergente ou divergente 
do texto chárgico com o(s) outro(s) texto(s), será necessário 
estudarmos também a polifonia interna, constitutiva da 
charge. 

Mostraremos as relações intertextuais da charge 
jornalística do jornal Folha de S.Paulo. A escolha por esse 
matutino deve-se ao fato de ser este um dos jornais mais 
vendidos em todo o país e trazer, tradicionalmente, charges 
em seus cadernos. Trabalharemos apenas com as presentes 
na página  de opinião - segunda e terceira páginas do “Caderno 
Um” -, ao lado do editorial. Optamos por essas charges 
devido à presença diária das mesmas, em relação à presença 
esporádica desse tipo de texto em outras páginas.

A idéia de que, no jornal Folha de S.Paulo, a charge 
mantém relações intertextuais com os outros textos do 
próprio matutino é confirmada por informações presentes em 
dois livros de sua autoria. Em 90 charges diretas 89, livro da 
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Divisão de Assinaturas da Folha de S.Paulo, exclusivo para o 
seu leitor assinante, Carlos Eduardo Lins da Silva, supervisor 
editorial, afirma que quem ilustra a página dois da Folha deve 
acompanhar as notícias tão de perto quanto o editorialista, o 
comentarista ou o articulista. Segundo ele, nessa página de 
opinião, na qual estão presentes as charges que são objeto 
de nosso interesse, as idéias só fazem sentido se vinculadas 
ao noticiário. A relação da charge com o noticiário também 
aparece no verbete “charge” do Manual geral da redação 
(FOLHA DE S.PAULO, 1987: 150). Nesse verbete, consta que 
o noticiário diário é a fonte inspiradora para o chargista.

Os dados apresentados acima reforçam nossa proposta 
de que a charge e os outros textos veiculados pelo próprio 
jornal se inter-relacionam. O leitor pode fazer essas relações 
de forma diversa, construindo o contexto para a interpretação 
da charge. Essa intertextualidade entre a charge e os outros 
textos jornalísticos mostra que o texto chárgico tem por 
objeto fatos, acontecimentos e personagens que também são 
objeto de notícias, comentários, artigos, editoriais, fotos, etc. 
Contudo, há ainda a possibilidade de relações nas quais o 
intertexto não está presente no matutino. Essas relações 
intertextuais demonstram que o chargista pode utilizar a 
intertextualidade para transmitir o objeto da charge. 

Analisaremos as charges publicadas de fevereiro de 1992 
a dezembro de 1993. Não nos deteremos em nenhum escritor 
ou chargista em especial, caracterizando seu estilo. Pensamos 
a charge enquanto um texto jornalístico que se relaciona 
intertextualmente com outro(s) texto(s), independente do 
estilo próprio de cada autor/chargista.





CAPÍTULO I
A CHARGE JORNALÍSTICA 

1.1 A ilustração na imprensa1

Atualmente, ao abrirmos a maioria dos jornais, dos 
mais conceituados e influentes aos semanários de pequenas 
cidades, deparamo-nos com uma série de ilustrações. Estas 
vão desde as fotografias, desenhos diversos, caricaturas, até 
as histórias em quadrinhos para o divertimento dos leitores.

A ilustração, no entanto, nem sempre acompanhou 
nos jornais a notícia escrita. Desenhos e fotografias dos 
acontecimentos aparecem com tanta freqüência nas televisões, 
revistas noticiosas e nos jornais atuais, que muitas vezes não 
somos capazes de fazer uma idéia da aparência monótona 
que tinham os jornais dos primeiros tempos. Inicialmente, 
os jornais eram compostos apenas por textos verbais, sem 
ilustrações. Estas foram ganhando espaço na imprensa, 
devido a fatores como o aperfeiçoamento nas técnicas de 
reprodução e a propensão do público a consumir jornais 
ilustrados. 

Nos Estados Unidos, a primeira gravura usada para 
ilustrar uma reportagem em jornal foi publicada em 1835, por 
James Gordon Bennett. Esta gravura tentava mostrar a bolsa 
dos comerciantes, em Nova York, que se havia incendiado 
naquele ano. Em 1845, Bennett publicou um desenho do 
enterro do General Jackson. Devido às limitações técnicas, 

1	 Este tópico baseia-se nos trabalhos de BAHIA (1967), BRADLEY (1966), BELTRÃO 
(1960), LIMA (1963), MOYA (1972) e MELO (1994).
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o desenho apareceu borrado, manchado e indistinto. Como 
de início as máquinas de impressão eram pouco adaptadas 
para reprodução de ilustrações, tornava-se, por muitas vezes, 
difícil dizer exatamente o que elas mostravam. Isso levou os 
rivais do jornalista a se divertirem impiedosamente às custas 
dele, afirmando que o mesmo desenho fora usado para ilustrar 
outros fatos.

Embora as máquinas de impressão fossem pouco 
adaptadas para a reprodução de imagens acompanhando as 
reportagens, o processo litográfico, inventado por Senefelder, 
por volta de 1796, possibilitava a reprodução de excelentes 
ilustrações. Esse processo consiste em fixar tinta-graxa, por 
meio de lápis ou pincel, na superfície de uma pedra porosa, 
que é depois umedecida pelo contato de rolos molhadores. 
A água não adere às partes cobertas pelas tintas-graxa, e a 
tinta impressora, contida nos rolos tinteiros, adere apenas às 
áreas secas. Estas áreas correspondem à imagem que será 
impressa no jornal. 

Utilizando a técnica acima descrita, Nathaniel Currier 
publicou desenhos realistas de fatos correntes desde o ano de 
1840. Mas esses desenhos não acompanhavam as notícias nos 
jornais. Eles eram vendidos separadamente, obtendo enorme 
sucesso junto ao público, que demonstrava estar interessado 
não somente em ler as notícias, mas também em vê-las.

Aos poucos, a ilustração foi ganhando lugar nos jornais, 
junto com a notícia escrita. Presos às práticas antigas 
de publicação, os proprietários dos jornais tinham certa 
resistência a publicar gravuras. Os jornais que adotavam tal 
prática só o faziam escassamente, podendo passar muitos 
meses entre a publicação de uma ilustração e a seguinte. 
Joseph Pulitzer, por exemplo, empregou desenhos a traço de 
xilografia (reprodução de imagens e textos por meio de pranchas 
de madeira gravadas em relevo) para ilustrar as notícias em 
seu World, de Nova York. Embora a circulação de seu jornal 
tivesse subido instantaneamente, não julgou as ilustrações 
convenientes, e ordenou que as gravuras em madeira fossem 
pouco a pouco eliminadas. A retirada gradativa das gravuras 
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fez com que a circulação do jornal começasse a cair, levando 
o proprietário do World a revogar tal ordem. O primeiro jornal 
diário americano a usar ilustrações regularmente foi o Daily 
Graphic, de Nova York, em 1873. Os outros jornais perceberam 
a tendência do público em consumir os diários ilustrados e, 
na década de 1880, as ilustrações passaram definitivamente 
a fazer parte dos jornais americanos. 

Mas as caricaturas e as charges não começaram a ter 
divulgação, nos Estados Unidos, somente nesta época. 
Mesmo antes de acompanharem as notícias de fatos políticos 
nos jornais, de ilustrar comentários e atitudes editoriais, 
elas circulavam entre os americanos sob a forma de folhetos, 
impressos muitas vezes em papel ruim e fino. Essas 
caricaturas tiveram início antes da Revolução que libertou 
os Estados Unidos da Inglaterra. Paul Revere concorreu para 
fazer deflagrar a rebelião americana contra a Inglaterra com 
desenhos impressos em folhetos e distribuídos pelas colônias. 
Esses folhetos mostravam uma situação corrente de um ponto 
de vista intensamente parcial. Acredita-se que Revere tenha 
desenhado alguns deles e copiado outros de folhetos ingleses, 
atribuindo-lhes novos títulos para adaptá-los à situação local. 
A possibilidade de cópia e adaptação, por parte de Revere, 
não desmerece a importância das caricaturas (e das charges) 
como textos críticos e persuasivos.

O teor crítico das charges e caricaturas ganha espaço 
nos jornais com a figura do Yellow Kid (O menino Amarelo), 
desenhado por Richard Fenton Outcault, em 1895, no 
World. Mantendo a tradição das charges políticas, o 
camisolão amarelo2 vestido pela personagem de Outcault 
exibia frases panfletárias ou cômicas a cada quadrinho. Os 
amigos do Kid viviam em Hogan’s Alley, típica favela nova-
iorquina, e o comportamento tanto do menino quanto de sua 
turma era contra o establishment. O Yellow Kid tornou-se 

2	 BIBE-LUYTEN (1985) afirma que o camisolão amarelo do Yellow Kid deve-se à ten-
tativa do World de implantar a cor amarela na impressão dos jornais. De acordo 
com MOYA (1972: 36), “dizem que, quando o World instalou uma impressora em 
cores, em 1893, um dos técnicos do jornal, Benjamin Ben-day, se encaminhou à 
prancheta do ilustrador e pediu para testar a cor amarela naquele camisolão”.  
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rapidamente a grande atração do jornal e com ele surgiram 
os quadrinhos como os conhecemos hoje (com personagens 
periódicas e seriadas) e a “imprensa amarela” (também 
chamada de imprensa marrom, para designar os jornais 
sensacionalistas). 

Nos jornais americanos, as caricaturas se destinam a 
atrair leitores para a página editorial e a ilustrar comentários 
e atitudes editoriais. No entanto, o objetivo de uma caricatura 
não é só ilustrar a notícia, mas também interpretá-la.

O uso de desenhos e caricaturas como meio de mostrar 
os fatos, e até mesmo criticá-los, também marca sua 
história na França. O jornalismo através do desenho e 
da caricatura tomou impulso, entre os franceses, com a 
revolução de 1789. Mas a ilustração somente conquistou 
o seu lugar definitivo nas publicações periódicas francesas 
no século passado, graças à descoberta dos processos 
de fototipografia e fotogravura. A primeira ilustração 
pelo processo de fotogravura foi publicada pelo jornal Le 
Lithographe, em 1839. A propensão do público a consumir 
jornais ilustrados também foi sentida pelos franceses, e, 
durante o Segundo Império, L’Illustration já lançava mão 
de reportagens redigidas, desenhadas e fotografadas para 
conquistar o público. Assim como nos jornais americanos, 
a ilustração foi gradativamente ocupando lugar nos jornais 
franceses. Com o Excelsior, primeiro diário ilustrado, 
fundado por Pierre Lafitte, em 1910, a ilustração entra 
definitivamente na grande imprensa francesa.

No Brasil, os primeiros ilustradores conhecidos foram 
Debret e Rugendas, cujas obras nos possibilitam reconstituir 
as características marcantes da sociedade colonial. Entretanto, 
jornalisticamente, segundo BELTRÃO (1960), somente em 
1831, com O Carcundão, surgido em Recife, é que nasce a 
caricatura em nosso país. O surgimento da caricatura neste 
jornal não é aceito por todos. LIMA (1963: 69) discorda que 
tenha aparecido em O Carcundão a primeira caricatura 
brasileira, pois a única ilustração deste jornal é uma vinheta 
xilografada, com um burro corcunda derrubando a coices 
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uma coluna grega, o que, como expressão caricatural, é 
absolutamente nulo.

Para esse autor, Francisco Marques dos Santos indicou 
com exatidão, em conferência sobre “As belas-artes na 
regência”, realizada a 27 de novembro de 1942, no Instituto de 
Estudos Brasileiros, a data da primeira caricatura publicada 
no Brasil. Trata-se de uma sátira contra Justiniano José 
da Rocha, de 14 de dezembro de 1837. Essa caricatura foi 
publicada e vendida independentemente em uma loja de 
livros e gravuras.

As ilustrações na imprensa brasileira, assim como nos 
Estados Unidos e na França, foram paulatinamente ganhando 
espaço. Vendidas inicialmente de forma independente, como 
foi exposto acima, passam a fazer parte de revistas, mas sem 
ligação com os textos verbais, para, finalmente, acompanhá-
los. A Lanterna Mágica, de Manuel de Araújo Pôrto-Alegre, 
surgida em fins de 1844, finda a voga das caricaturas avulsas, 
iniciando a fase das publicações ilustradas com desenhos 
humorísticos. De início, as ilustrações não faziam parte do 
corpo da revista, mas apareciam em folha suplementar.

A Marmota Fluminense foi, depois da Lanterna Mágica, 
outro periódico em que apareceram caricaturas fora do texto. 
A publicação desse periódico iniciou-se em 7 de setembro de 
1849, sob o título de  Marmota na Côrte, direção de Próspero 
Ribeiro Dinis e Francisco de Paula Brito. Em seu número 298, 
de 21 de setembro de 1852, inicia a publicação de vinhetas 
caricaturais no texto, apresentando certos passos de dança 
que faziam sucesso em Paris. Nos números 316, 317 e 322, 
de 23 e 26 de novembro e 14 de dezembro do mesmo ano, 
são publicadas em xilografia mais vinhetas do mesmo gênero, 
mostrando os humorísticos efeitos do vinho sobre o corpo 
humano.

O uso da ilustração acompanhando o texto passa a ser 
comum, alcançando seu apogeu, que também se deve à 
chegada dos inventos que permitiam maior facilidade para 
a reprodução de desenhos. Graças a esses inventos, nos 
últimos anos do império, o desenho, a caricatura e a charge 
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foram, de forma geral, adotados pela imprensa. BAHIA (1967) 
afirma que a ilustração,3 na imprensa brasileira, teve seu 
momento máximo a partir da segunda metade do século XIX, 
e predominou por mais de cinqüenta anos, deixando, então, 
o campo livre para a fotografia. A imprensa somente voltou 
a interessar o leitor pela ilustração, abandonada em prol da 
fotografia, com a segunda guerra. Neste momento, a charge 
política assumiu papel quase decisivo no jornalismo de então. 
Para o autor, embora a ilustração já não ocupasse mais a 
posição de destaque, em que sozinha era capaz de sustentar 
revistas e periódicos de grande circulação, nesse período 
ela assinala um novo marco: “combinando com o texto, 
no matutino ou no vespertino, ou ainda nos telejornais, o 
desenho dá leveza, atração e originalidade, além de interesse” 
(BAHIA, 1967: 170).

Da citação acima, cremos que a atração, a originalidade 
e o interesse despertados pela ilustração são claros e não 
merecem mais comentários. Mas o traço leveza merece 
algumas considerações.

Esse traço também é mencionado pelo autor citado ao 
tratar da página editorial de alguns jornais. Segundo ele, 
a Folha de S.Paulo e o Correio da Manhã apresentam essa 
página mais movimentada, nas quais, ao lado da “opinião 
séria” não faltam a crônica, o suelto, o comentário político 
assinado, o tópico, com um toque caricatural ou irônico, e 
a “coluna dos leitores”. Esses dois jornais teriam a página 
editorial marcada por uma certa leveza, acentuada pela 
ilustração ou caricatura.

Para nós, a ilustração acentua a leveza da página editorial 
por quebrar visualmente a distribuição compacta dos textos 
escritos na página do jornal, ou, no caso das charges e 
caricaturas, por provocar, pelo humor, o riso. Se pensarmos 
em termos de conteúdo, uma charge ou uma caricatura 

3	 O autor citado não considera, aqui, a fotografia como ilustração. Segundo ele, em 
“determinado período, os jornais abandonaram uma poderosa tradição ilustrativa 
da imprensa brasileira, para dedicar-se inteiramente à fotografia” (BAHIA, 1967: 
169).
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podem ser muito mais densas do que outros textos opinativos, 
como uma crônica ou até mesmo um editorial. O leitor pode, 
inclusive, deixar de ler estes e outros gêneros opinativos 
convencionais, optando pela leitura da charge que, por ser 
um texto imagético e humorístico, atrai mais sua atenção e 
lhe transmite mais rapidamente um posicionamento crítico 
sobre personagens e fatos políticos.

MELO (1994) vai ainda mais longe, afirmando que a 
caricatura, como gênero jornalístico, possui uma função 
social mais profunda que a rotineira opinião nos veículos de 
comunicação coletiva, uma vez que a imagem, na imprensa, 
motiva o leitor de tal modo, que se torna um instrumento eficaz 
de persuasão. Esses dados nos possibilitam entender porque 
BELTRÃO (1960: 46), tratando das charges e caricaturas, 
assegura que hoje “o desenho humorístico é indispensável 
aos órgãos da imprensa de largo público”.

1.2 O texto chárgico

O conceito de texto tem sido amplamente discutido na 
lingüística moderna, sem, no entanto, se chegar a um conceito 
comum que satisfaça a todos os estudiosos.

Diante da pluralidade de conceitos existentes, 
trabalharemos, assim como fizeram outros lingüistas, com um 
conceito que abrange nosso interesse, ou seja, um conceito 
capaz de dar conta tanto de textos verbais, como de textos 
visuais. 

Partiremos, inicialmente, da definição de texto em sentido 
lato, apresentada por FÁVERO & KOCH (1988: 25): “‘texto’, 
em sentido lato, designa toda e qualquer manifestação da 
capacidade textual do ser humano, (quer se trate de um 
poema, quer de uma música, uma pintura, um filme, uma 
escultura etc.), isto é, qualquer tipo de comunicação realizado 
através de um sistema de signos”.

Ao tomar como texto “qualquer tipo de comunicação 
realizado através de um sistema de signos”, essa definição 
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não exclui a charge e nem as outras possibilidades textuais 
que o jornal apresenta, como os textos verbais, as fotografias 
e as histórias em quadrinhos. Assim, ela pode ser nosso 
ponto de partida. Mas, devido à sua própria amplitude, a 
definição merece alguns esclarecimentos. Consideramos 
como “manifestação da capacidade textual do ser humano”, a  
textualidade, ou seja, a aptidão que ele possui de criar textos 
verbais e não-verbais.

De acordo com BEAUGRANDE & DRESSLER (1981), são 
sete os fatores responsáveis pela textualidade: a coerência 
e a coesão, centradas no texto;  a intencionalidade, a 
aceitabilidade, a informatividade, a situacionalidade e a 
intertextualidade, centradas no usuário.

A coerência é o fator fundamental da textualidade, uma 
vez que é responsável pelo sentido do texto. Envolve aspectos 
lógicos, semânticos e cognitivos operantes entre os usuários. 
Refere-se às formas como os elementos do universo textual - 
os conceitos e as relações subjacentes ao texto de superfície 
- se unem numa configuração de forma reciprocamente 
acessível e relevante.

A coesão diz respeito à manifestação lingüística da 
coerência. Ela demonstra, na superfície textual, as relações 
e os conceitos subjacentes a essa superfície. As colocações 
de FÁVERO & KOCH (1985: 20) vão ao encontro dessa 
afirmação, pois, de acordo com as autoras, os fatores de 
coesão são aqueles que “dão conta da estruturação da 
seqüência superficial do texto; não são elementos meramente 
sintáticos, mas uma espécie de semântica da sintaxe textual, 
onde se analisa como as pessoas usam os padrões formais 
para transmitir conhecimentos e sentido.”

Entre os fatores centrados no usuário, a intencionalidade 
diz respeito à atitude do produtor em construir um texto 
coerente e coeso, capaz de satisfazer as necessidades 
comunicativas que ele tem em mente. 

Do outro lado do processo comunicativo, a aceitabilidade 
trata da atitude do receptor, de sua expectativa em relação às 
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ocorrências que lhe são propostas. Essas ocorrências devem 
formar um texto coerente, coeso e relevante para ele, levando-o 
a adquirir conhecimentos ou a cooperar com o produtor.

A informatividade designa em que medida as ocorrências 
lingüísticas apresentadas no texto são esperadas/não 
esperadas, conhecidas/não conhecidas  por parte dos 
receptores. Os textos menos previsíveis são mais informativos, 
embora requeiram mais trabalho por parte do receptor. No 
entanto, um texto muito incomum pode ser rejeitado pelo 
receptor, pois este terá dificuldade em compreendê-lo.

A situacionalidade concerne aos fatores que fazem um 
texto relevante para a situação em que ele ocorre. O contexto 
situacional orienta tanto a produção quanto a recepção do 
texto e pode, até mesmo, definir o seu sentido. Os autores 
dão o exemplo dos sinais em estradas, placas de trânsito, 
que, embora sejam lacônicas, atendem melhor ao intuito 
comunicativo, devido ao contexto em que aparecem, do que 
um texto dissertativo. 

Finalmente, a intertextualidade, de acordo com 
BEAUGRANDE & DRESSLER (1981), diz respeito aos fatores 
que tornam a utilização de um texto (produção e recepção) 
dependente de outro(s) texto(s) previamente existente(s). 
Não nos deteremos nesse critério, pois ele será desenvolvido 
pormenorizadamente no Capítulo II deste trabalho.

Esses fatores de textualidade são estudados pelos autores 
em textos verbais, mas, a nosso ver, fazendo-se as devidas 
adaptações, podem ser utilizados para textos não verbais.

As charges são textos coerentes e coesos,4 pois formam 
um todo de sentido que é transmitido pelas relações entre 
os diversos elementos gráficos que compõem as figuras de 
um quadrinho. Nas charges com mais de um quadrinho, a 
coerência se dá pela relação de sentido estabelecida entre 

4	 Nos textos visuais, a coesão não se caracteriza como a manifestação “lingüística” 
da coerência. Nesses textos, deve-se levar em conta aspectos próprios da constru-
ção do desenho, como, por exemplo, a relação entre os elementos gráficos (pontos, 
linhas, superfícies escuras, etc) que compõem as figuras.
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a leitura dos elementos gráficos do primeiro quadro e dos 
quadros seqüentes. 

Os textos chárgicos transmitem informações 
(informatividade), utilizando o sistema pictórico, ou 
sincreticamente o pictórico e o verbal. Os chargistas colocam 
neles suas opiniões, suas críticas a personagens e fatos 
políticos (intencionalidade). O leitor encontra diariamente 
a charge, no jornal Folha de S.Paulo, na página de opinião, 
ao lado do editorial. Essa diagramação diz respeito, em um 
primeiro momento, à situacionalidade. Como o leitor sabe 
que esta página é dedicada a textos opinativos, ao encontrar 
nela a charge, espera que esta se posicione criticamente sobre 
o assunto que aborda. A diagramação do jornal, portanto, 
orienta a recepção do texto. A situacionalidade diz respeito 
também ao jornal enquanto discurso. O jornal Folha de 
S.Paulo possui um discurso pluralista e apresenta textos que 
podem até conter pontos de vista discordantes entre si. Ao 
defender um discurso pluralista, a Folha abre espaço para a 
charge, um tipo especial de texto. O leitor interpreta a charge 
usando os conhecimentos que a leitura desse tipo de texto 
exige (aceitabilidade). Alguns desses conhecimentos podem 
fazer parte do repertório do leitor ou podem ser adquiridos no 
próprio jornal, pela relação da charge com textos presentes 
no matutino (intertextualidade). 

Cada fator de textualidade do texto chárgico, colocado de 
modo superficial acima, merece um estudo mais aprofundado 
e particular que não realizaremos. Nossa intenção foi 
demonstrar apenas que os fatores de textualidade apontados 
por BEAUGRANDE & DRESSLER (1981) para os textos 
verbais cabem também nas charges. Assim, explicando o que 
compreendemos por “manifestação da capacidade textual do 
ser humano” na definição apresentada por FÁVERO & KOCH 
(1988), acreditamos ter chegado a um conceito de texto que 
dá conta do nosso objeto de estudos. 

Para iniciarmos a caracterização do texto chárgico, é 
necessário fazermos a diferenciação entre charge, caricatura 
e cartum, que aparecem no jornal. Até o presente momento, 
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não fizemos essa diferenciação, pois nosso interesse era 
apenas mostrar como a ilustração, incluindo esses três tipos 
de textos, surgiu e se desenvolveu na imprensa.

A leitura de revistas diversas, o acompanhamento de 
entrevistas sobre humor, e até mesmo conversas com pessoas 
que lêem esses textos nos fizeram perceber que muitas vezes 
um termo é utilizado pelo outro, devido ao desconhecimento 
das especificidades existentes entre eles. Essa confusão 
revela que as pessoas captam o que há de mais genérico e 
comum entre esses textos, ou seja, seus traços básicos: eles 
são visuais e humorísticos.  

Esses traços comuns são marcados na acepção mais 
ampla de caricatura, apresentada por RABAÇA & BARBOSA 
(1978), em seu Dicionário de comunicação. Nessa acepção, 
consideram a caricatura como a arte de caricaturar. Esta 
designação geral e abrangente da caricatura a descreve como 
forma de arte que se expressa através do desenho, da pintura, 
da escultura, etc., e cuja finalidade é o humor. De acordo com 
essa perspectiva, são subdivisões da caricatura: a charge, o 
cartum, o desenho de humor e a caricatura, tomada em seu 
outro conceito, mais particularizado.

FORTUNA (1970) também define a caricatura em sentido 
amplo. Para fazê-lo, traça um paralelo entre a caricatura e a 
Literatura. Assim, tanto a Literatura como a caricatura são 
categorias que recobrem alguns gêneros. Dentro da Literatura 
há os gêneros romance, conto, etc.; e dentro da caricatura há 
a caricatura de pessoas (o chamado portrait-charge), a charge 
(basicamente política), o cartum (com ou sem palavras, 
isolado ou em seqüência, mas sempre transmitindo uma 
piada) e o desenho-de-humor (que não tem a preocupação do 
gag,5 concentrando o humor no próprio traço). 

Na acepção mais específica, RABAÇA & BARBOSA (1978) 
consideram a caricatura como a representação da fisionomia 

5	 Gag é qualquer efeito cômico, geralmente muito breve, inserido numa representa-
ção de teatro, cinema, tv, rádio, etc. É expresso por meio de palavras, gestos ou pela 
própria situação.
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humana com características humorísticas, cômicas ou 
grotescas. Corresponde ao que FORTUNA (1970) caracterizou 
como portrait-charge. No Manual geral da redação, da Folha 
de S.Paulo (1987), também encontramos a conceituação de 
caricatura como o desenho que acentua propositadamente as 
características de um rosto. O ponto de discordância entre o 
Dicionário e o Manual é que este não considera a caricatura 
“necessariamente como um texto humorístico” (FOLHA DE 
S.PAULO, 1987: 150).

O cartum, no Dicionário de comunicação, é tratado como 
uma anedota gráfica, com o objetivo de provocar o riso do 
espectador. É uma das manifestações da caricatura, em sentido 
amplo, e chega ao riso através da crítica mordaz, irônica, 
satírica e principalmente humorística do comportamento 
humano, de suas fraquezas e de seus hábitos e costumes.  

A charge (do francês charger: carregar, exagerar), para os 
autores do Dicionário, é um tipo de cartum cujo objetivo é a 
“crítica humorística de um fato ou acontecimento específico, 
em geral de natureza política” (RABAÇA & BARBOSA, 1978: 
89). De acordo com eles, uma boa charge deve procurar um 
assunto momentoso e ir direto onde estão centrados a atenção 
e o interesse do público leitor. A crítica a um acontecimento 
político em oposição à crítica de costumes é também a 
diferença estabelecida entre a charge e o cartum, pelo Manual 
geral da redação.

No programa Domingão do Faustão, exibido pela 
Rede Globo de Televisão, no dia 20/02/94, Chico Caruso, 
desenhista desses três tipos de texto, distinguiu cartum, 
charge e caricatura, comparando-os à fotografia. Caruso 
apresentou o cartum como uma máquina fotográfica focada 
no infinito. A possibilidade de compreensão do cartum, pelo 
fato de focar uma realidade genérica, é muito maior. Em 
contrapartida, a charge focaliza uma determinada realidade, 
geralmente política, fazendo uma síntese de um fato político. 
Somente os que conhecem essa realidade entendem a charge. 
Já a caricatura focaliza um elemento dessa determinada 
realidade focada pela charge.  
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Sintetizando as concepções acima descritas, 
compreenderemos a charge como o texto visual humorístico 
que critica uma personagem, fato ou acontecimento político 
específico. Por focalizar uma realidade específica, ela se 
prende mais ao momento, tendo, portanto, uma limitação 
temporal. Como cartum, entenderemos todo desenho 
humorístico no qual o autor realiza a crítica de costumes. 
Por focalizar uma realidade genérica, ao contrário da charge, 
o cartum é atemporal, desconhece os limites de tempo que 
a crítica a personagens, fatos e acontecimentos políticos 
impõe. A caricatura será compreendida como o desenho que 
exagera propositadamente as características marcantes de 
um indivíduo.

Ao centrarmos nossa análise nessas concepções acima 
descritas, esclarecemos que a charge e a caricatura não são 
excludentes. A caricatura, compreendida de acordo com esse 
conceito particularizado, aparece, com freqüência, como um 
elemento constituinte das charges.

Explicado o que compreendemos por charge, passamos 
ao traço mais genérico do texto chárgico: seu caráter visual.

Apoiando-nos no conceito de texto estabelecido, podemos 
definir incialmente a charge como uma manifestação de 
caráter visual da capacidade textual do ser humano.

Para BENSE (1971), as informações veiculadas pelos 
textos visuais devem ser consideradas sobre o plano e, 
portanto, encontramos nesse tipo de texto duas dimensões 
(altura e largura) que o plano, sobre o qual se inscrevem, nos 
oferece. 

A terceira dimensão (profundidade), que percebemos 
muitas vezes em alguns desenhos, está sempre implícita e 
nunca explícita, pois não é uma dimensão real, mas uma idéia 
que nos é passada através da técnica da perspectiva. Esta 
técnica tem fórmulas exatas e com numerosas regras para a 
sua realização. Usando a linha e o ponto de fuga para criar 
seus efeitos, busca produzir uma sensação de realidade.
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Na definição inicial da charge como uma manifestação 
de caráter visual da capacidade textual do ser humano, feita 
anteriormente, cabem, neste momento, algumas precisões.

A charge é um texto visual desenhado e, enquanto tal, 
possui algumas características comuns a todos os desenhos.

O seu caráter icônico,6 na sua totalidade, pode ser 
convertido a formas mais reduzidas, a elementos gráficos 
mínimos como o ponto, as linhas (verticais, horizontais, 
curvas, sinuosas - regulares e irregulares -, quebradas e 
mistas), e as massas (superfícies escuras ou hachuras), que 
variam de intensidade e podem assumir as mais diversas 
formas.

Esses elementos mínimos que compõem a imagem não 
devem simplesmente ser tomados como unidades significativas 
ou representativas por si mesmos, porque dependem de todo 
o conjunto realizado para ganharem qualquer significado. 
Combinados, formam um sintagma icônico, no qual cada 
elemento terá valor em relação ao outro. Se compararmos o 
plano do sistema visual com o plano do sistema lingüístico,  
diferentemente dos elementos lingüísticos, o ponto, as linhas 
e a massa, que compõem o desenho, não têm valor posicional 
e oposicional por si, não significam pelo fato de aparecerem 
ou não aparecerem. Eles não constituem um sistema de 
diferenças rígidas, no qual um ponto, por exemplo, teria 
significado enquanto se opõe a uma linha ou massa. Sua 
significação surgirá apenas do contexto sintagmático em que 
está inserido. Um ponto e um semicírculo nos possibilitam 
representar, no desenho de um perfil humano, o olho e a 
pálpebra, enquanto que num outro contexto, os mesmos 
elementos podem representar uma banana e um bago de 
uva7.

Esses elementos mínimos, que combinados formam a 
imagem do texto chárgico, são trabalhados manualmente 

6	 Os ícones são signos que estão numa relação de semelhança com a realidade exte-
rior, que apresentam a mesma propriedade que o objeto denotado.

7	 Exemplo retirado de ECO (1987: 114).
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pelo desenhista, e essa “elaboração manual revela a 
intencionalidade do desenhista na emissão do ato sêmico 
e transforma o desenho em mensagem icônica, carregando 
em si, além das idéias, a arte, o estilo do emissor” (CAGNIN, 
1975: 33). 

No entanto, a charge, enquanto mensagem icônica, não 
será recebida e decodificada se não levarmos em conta os 
diversos contextos necessários para que isso aconteça. 

Para CAGNIN (1975), o receptor da mensagem icônica 
a recebe na medida em que percebe a representação dada 
e é capaz de fazer diversos relacionamentos. Esse trabalho 
com os signos gráficos em busca do significado dependerá 
de diferentes contextos: o “intra-icônico”, o “intericônico” e o 
“extra-icônico”8.

O “contexto intra-icônico” é dado pelas relações entre os 
diversos elementos que compõem uma determinada figura. 
Pontos, círculos e traços nada significam isoladamente, não 
ultrapassando a representação de formas geométricas, mas, 
combinados, podem passar a ter uma significação. Isto porque, 
devido à combinação, um elemento faz o outro significar e 
recebe do outro o seu significado, como percebemos no 
exemplo anterior de ECO (1987).

O “contexto intericônico” resulta das relações entre as 
imagens associadas em série ou em sucessão. Há charges 
compostas por um único quadro e outras, como nas histórias 
em quadrinhos, compostas por mais de um. O “contexto 
intericônico” diz respeito à seqüencialidade das imagens, 
incluindo aí, a dos quadros que compõem estas charges, 
pois, nesses casos, todo o quadro que compõe uma figura 
é associado a um outro. Essa leitura de um quadro após o 
outro terá implicações cronológicas na seqüência narrativa.

De acordo com RABAÇA & BARBOSA (1978), cada 
quadrinho de uma estória representa, pictograficamente, um 

8	 Esta nomenclatura é, segundo o autor, sugerida por Anne-Marie Thibault-Laulan, 
em sua tese de doutoramento intitulada Le Langage de l’image. 
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momento da ação. Embora sejam compostos por imagens 
estáticas, a sucessão dos quadrinhos confere à leitura um 
sentido de movimento no espaço e no tempo.

Os quadrinhos são um conjunto e uma seqüência. O que faz do bloco de 
imagens uma série é o fato de que cada quadro ganha sentido depois de 
visto o anterior; a ação contínua estabelece a ligação entre as diferentes 
figuras. Existem cortes de tempo e espaço, mas estão ligados a uma 
rede de ações lógicas e coerentes (KLAWA e COHEN, apud RABAÇA & 
BARBOSA, 1978: 243).

Nessas charges, compostas por mais de um quadro, a 
disposição gráfica dos quadrinhos pode ser feita de formas 
diferentes:

a) 	verticalmente, de cima para baixo;

b) 	horizontalmente, da esquerda para a direita; ou

c) 	horizontalmente, da esquerda para a direita, e 
verticalmente, com as tiras superiores precedendo as 
inferiores.

Nota-se, nesses textos, a importância do “contexto 
intericônico”, pois, neles, a temporalidade, entendida como 
seqüência de um antes e um depois, é dada pela sucessão 
na disposição gráfica dos quadros, que determina a ordem 
seqüencial da leitura.

O “contexto extra-icônico”, segundo CAGNIN (1975), é a 
associação da imagem a elementos de natureza diversa, como 
tempo, idade, instrução, sociedade, cultura e ambiente em que 
se dá a comunicação. Esse “contexto” pode ser particularizado 
em dois: o “contexto situacional”, que envolve os elementos 
comuns ao emissor e ao receptor no ato comunicativo; e o 
“contexto global”, no qual são colocadas as implicações 
culturais e espaço-temporais que são impossíveis de delimitar 
devido à diversidade entre as pessoas.

O suporte contextual exerce grande importância para a 
compreensão da caricatura e da charge, pois elas só alcançarão 
o seu efeito na medida em que o referente for conhecido e 
as demais circunstâncias, incluindo as  situações ou fatos 
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políticos aos quais elas se referem, também o forem. Se isso 
não acontece, o seu sentido se esvai. 

Alguns elementos culturais e espaço-temporais -  por 
exemplo, o conhecimento de pessoas, fatos e situações - 
necessários para a decodificação das charges presentes no 
jornal, ou seja, para a compreensão de seu caráter crítico, 
revelador e contundente, são fornecidos pelo próprio jornal. 

LANDOWSKI (1992) aponta que, embora haja a 
concorrência de outros canais de comunicação, o jornal 
continua a afirmar sua vocação de nos informar de tudo, 
de política a moda, de literatura a cozinha, de economia a 
esporte, tentando saturar todas as dimensões de nossa 
presença no mundo. Ao mesmo tempo, caracteriza-se como 
um instrumento excepcionalmente poderoso de integração 
dos múltiplos universos de referência que ele toma como 
objeto.

Isso nos leva a crer que o jornal forma, através de seu 
discurso pluralizado, devido à diversidade de assuntos e 
abordagens, um universo no qual o leitor poderá apegar-se 
a um conteúdo particular ou buscar uma visão globalizada 
do mundo. Esse universo apresentado pelo jornal contribui 
para a formação do “contexto extra-icônico” dos indivíduos 
que o lêem, sustentando, em parte, a decodificação do texto 
chárgico.

Esses dados apresentados acima reforçam parcialmente 
nossa idéia de que a charge mantém relações intertextuais 
com outros textos. O fato de encontrarmos, em textos 
veiculados pelo próprio jornal, informações diversas que nos 
permitam interpretar a charge, mostra que esta mantém 
relações intertextuais com os outros textos jornalísticos. 

1.2.1  A caricatura

Conforme dissemos no item anterior, a caricatura, que 
consiste no exagero proposital das características marcantes 
do indivíduo, é um elemento visual constituinte das charges. 
Ela é bastante freqüente, pois como a charge está ligada aos 
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acontecimentos políticos, aparecem em seu corpo caricaturas 
de presidentes, ministros e outras personalidades do mundo 
político nacional e até internacional.

Etimologicamente, a palavra caricatura surgiu na Itália, 
na segunda metade do século XVII, originando-se do verbo 
caricare (carregar, acentuar, sublinhar). Embora o vocábulo 
tenha sido usado pela primeira vez por Mosini, em 1646, para 
se referir a uma série de desenhos satíricos de Agostinho 
Carracci, de Bolonha, Itália, seu estilo de representação gráfica 
existe desde a antigüidade. Na civilização egípcia podem ser 
encontradas as primeiras manifestações caricaturais, e na 
Grécia antiga, Pauson (séc. V a. C.) é considerado o primeiro 
caricaturista de que se tenha notícia.

A deformação caricatural é elaborada pelo desenhista 
através do uso hiperbólico das linhas. A caricatura, 
essencialmente simbólica no início de sua existência, passou 
à condição de deformadora com a idéia de desproporção, 
buscando o riso fácil através do ridículo (ALVARUS, 1970). No 
entanto, esse exagero com que o caricaturado é transformado 
não visa apenas a torná-lo ridículo, mas também a sublinhar 
os traços mais marcantes de sua personalidade, podendo 
tanto valorizar seus aspectos positivos, como ridicularizar os 
negativos (ENCICLOPÉDIA Abril, 1976, v. 4). Ao sublinhar os 
traços mais marcantes de uma personalidade, a caricatura 
demonstra seu valor real, que não está somente em sua 
intensidade ou no aperfeiçoamento de seu grafismo, mas no 
que ela nos sugere.

Por meio da perícia do caricaturista ao desenhar, a 
caricatura nos faz ver além do simples referente. Carregada 
de subjetivismo, apresenta, pela deformação, informações 
subjacentes que nos levam a um julgamento de valor. 
Utilizando do ridículo como arma, a caricatura, antes de 
apenas nos fazer rir, também nos faz pensar. 

A imagem da expressão fisionômica do caricaturado 
possibilita ao leitor uma perfeita união da caricatura presente 
na charge com o seu referente. Mas para que essa identificação 
ocorra, o leitor deve conhecer a personalidade caricaturada, 
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ou mesmo o fato político a que se refere a charge. Isso ressalta 
novamente a necessidade dos contextos, principalmente o 
“extra-icônico”. 

Se o leitor não possui em seu repertório cultural os 
elementos capazes de levá-lo à identificação do caricaturado, 
buscá-los-á nas manchetes e artigos publicados pelo jornal. 
Essa busca também evidencia as relações intertextuais entre 
a charge e as notícias.

1.2.2  O verbal nas charges

Embora algumas charges sejam constituídas apenas 
pelo código visual, esta não é uma característica constante 
desse tipo de texto. O texto chárgico pode apresentar também 
justaposição dos códigos verbal e visual, que se auxiliam, 
se completam ou se contrapõem na busca da produção do 
sentido pretendido.

A representação do verbal nas charges segue as mesmas 
formas das histórias em quadrinhos. Os signos lingüísticos 
presentes na charge têm por função representar a fala das 
personagens (quando dentro de balões) e os diversos tipos 
de ruídos, aparecendo, ainda, nas legendas e em figuras 
componentes do quadro.

Ao tratarmos do verbal na charge e nos quadrinhos de 
forma geral, devemos ter em mente que os balões e as letras 
que formam as palavras e orações presentes nesses textos 
são feitos à mão. A elaboração manual permite ao desenhista 
atribuir aos balões e às letras as formas mais distintas 
para indicar as diferentes intenções e mensagens a serem 
transmitidas. As palavras têm, por exemplo, seu tamanho 
aumentado e seu traço mais grosso e bem destacado, tremido 
ou ondulado, para representar maior emoção e entonação, 
medo ou grito. Isto é o que leva CAGNIN (1975) a afirmar 
que o elemento lingüístico passa, nos quadrinhos, a ter 
também uma função figurativa. Essa afirmação do autor 
demonstra que os caracteres gráficos, nos quadrinhos e nas 
charges, extrapolam o campo lingüístico, entrando também 
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no pictórico. A leitura dos balões e das letras que compõem 
um signo lingüístico deve levar em consideração a forma 
como eles aparecem desenhados, pois sua representação 
pode auxiliar na interpretação, tanto do conteúdo da fala 
como de toda a charge, ou mesmo na caracterização de um 
personagem. Por exemplo, para representar a fala de um 
chinês, as frases portuguesas podem vir traçadas com os 
“pauzinhos” que formam os ideogramas chineses, indicando 
que este personagem tem um forte sotaque de sua língua de 
origem9. 

O balão pode ser definido como um texto fechado em um 
volume delimitado por uma linha contínua. Esta engloba a 
totalidade dos caracteres tipográficos que representam as 
palavras ditas pelo protagonista em questão.

No entanto, as formas dos balões são muito diversas10. 
Embora possam variar ao infinito, devido às criações 
individuais, há duas formas básicas:

- 	 o “balão-fala”: o mais comum, com contorno bem 
nítido e contínuo. O apêndice sai da boca do falante 
em forma de seta; 

- 	 o “balão-pensamento”: neste, a linha de contorno é 
irregular, ondulada, quebrada ou de pequenos arcos 
ligados. O apêndice, formado por pequenas bolhas ou 
nuvenzinhas, sai do alto da cabeça do pensante.

Esses dois tipos gerais de balões são convenção própria 
dos quadrinhos e são adotados por todos os desenhistas.

Com menor freqüência, encontramos ainda em nossas 
charges alguns outros tipos de balões que, segundo CAGNIN 
(1975), carregam significado especial ou reforçam as 

9	 Exemplo retirado de CAGNIN (1975: 131).

10	 A constatação dessa diversidade pode ser demonstrada pelo levantamento feito por 
BENAYOUN (apud CIRNE, 1972), que aponta 72 espécies de balão, entre as quais: 
o censurado, o personalizado, o geográfico, o onomatopaico, o atômico, o sonolente, 
o glacial, etc.
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informações contextuais da mensagem verbal neles inscrita. 
São eles:

- 	 o “balão-cochicho”: nele, a linha de contorno é 
pontilhada. É usado quando se quer representar a 
fala de uma personagem que não pode ser ouvida por 
um terceiro;

- 	 o “balão-berro”: formado por arcos com as extremidades 
voltadas para fora;

- 	 o “balão-trêmulo”: possui as linhas tortuosas e indica 
o medo que o falante sente ou que quer transmitir;

- 	 o “balão-de-linhas-quebradas”: representa os 
sons e falas emitidos por aparelhos elétricos ou 
eletrônicos11.

A variedade de formas não prejudica a decifração dos 
balões, pois, em quase todos eles, predomina a relação 
ideogramática entre a imagem e o conteúdo. Portanto, o leitor 
de quadrinhos, para decifrar um balão, toma por base o 
conteúdo nele expresso. 

Se o conteúdo do balão ajuda a decifrar sua forma, não 
devemos esquecer que há também uma relação inversa: 
o balão, enquanto elemento da fala, traz em si dados, 
informações quanto à qualidade da fala. CAGNIN (1975) 
denomina essas informações como metalingüísticas, visto 
que um elemento da fala (o balão) informa, traduz qualidades 
dessa mesma fala. 

Por estarem inseridos nos quadrinhos, além de indicar o 
diálogo entre as personagens, os balões também participam da 
imagem. Como imagem, eles compõem o quadro juntamente 

11	 CAGNIN (1975) coloca ainda, entre os balões que carregam significado especial, os 
seguintes tipos: o “balão-vibrado”: procura reproduzir a vibração de voz trêmula; 
o “balão-glacial”: mostra a frieza e o desprezo de uma personagem por outra; o 
“balão-uníssono”: engloba uma única fala proferida por diversos personagens; os 
“balões-duplos” e os “intercalados”: os duplos indicam que a fala foi dividida por um 
breve silêncio em duas partes. Pertencem a uma única personagem e são ligados 
por  um estreitamento. Entre os dois blocos dos “balões-duplos” pode aparecer o 
“intercalado”, com a fala de outra personagem.
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com as figuras e, com elas, seguem uma disposição estética, 
formando um todo. 

Apesar dessa diversidade de tipos e usos, há autores 
que optam por não usar o balão. Em seus desenhos, a fala 
fica desguarnecida em um canto do quadrinho, ao lado ou 
próximo do falante. O apêndice transforma-se em uma seta 
reduzida a um traço que sai da boca da personagem.

O apêndice serve para atribuir as palavras contidas em 
um balão a determinada personagem. Para FRESNAULT-
DERUELLE (1972), o apêndice não significa “locutor”; ele 
designa a função que acompanha o locutor, ou seja, o ato 
de fala. Assim, transforma a narração em discurso direto, 
pois as palavras não são contadas, eliminando a mediação do 
narrador e expressões do tipo “então ele disse...”.

A leitura dos balões nos quadrinhos, convencionalmente 
estabelecida, se faz da esquerda para a direita e de cima 
para baixo. Isso traz implicações na liberdade de leitura das 
imagens e ajuda a marcar o tempo narrativo.

Como a leitura dos balões é rigidamente orientada da 
esquerda para a direita, a liberdade de leitura da imagem 
sofre limitações, uma vez que essa ordem passa a ser também 
aplicada a ela. A leitura “dos espaços vai caminhando para 
a direita, como se uma linha vertical a partir da esquerda 
fosse ocupando paulatinamente as áreas próximas” (CAGNIN, 
1975: 126).

Tanto a leitura horizontal (da esquerda para a direita) 
quanto a leitura vertical dos balões (de cima para baixo) 
reforçam a noção de tempo. Esse reforço temporal se dá 
justamente porque a localização dos balões no espaço indica 
a ordem das réplicas, e, portanto, sua cronologia.

Há a possibilidade de o conteúdo dos balões ser constituído  
apenas por um sinal lingüístico ou um grafema, como um 
ponto de interrogação (?) ou de exclamação (!). CAGNIN 
(1975) os denomina de “balões-mudos”, pois não contêm 
nenhuma fala. A finalidade deles é expressar o estado de 
alma das personagens. O significado a ser expresso pode ser 
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qualquer um da imensa gama de sensações e sentimentos da 
alma humana, e o leitor descobrirá qual deles está expresso 
e atualizado no momento através da situação apresentada na 
estória.

Há ainda balões que apresentam como conteúdo 
desenhos diversos. Nos casos em que as personagens dizem 
coisas proibidas ou palavrões, os balões são preenchidos 
por desenhos de cruzes, cobras, espirais, raios, etc., como 
para dizer “cobras e lagartos”. Nestes casos, esses desenhos 
apresentam uma função lingüística, pois eles substituem o 
texto verbal. Essa substituição é feita pelo desenhista para se 
furtar da responsabilidade de palavrões ou coisas proibidas 
que as suas personagens possam dizer.

Outros desenhos que podem compor o conteúdo dos 
balões evidenciam o pensamento das personagens. Uma 
lâmpada, por exemplo, traduz uma idéia brilhante que teve a 
personagem.

Observamos, nas charges, um predomínio do “balão-fala”, 
uma das formas básicas de balões, atrás mencionadas.

Além da representação da fala das personagens, outra 
função do elemento verbal na charge é a representação de 
ruídos.

As histórias em quadrinhos (incluímos aqui as charges, 
por possuírem, na representação do elemento verbal, as 
mesmas características) exprimem ainda outros sons e 
ruídos que não figuram nos diálogos (dentro dos balões), por 
exemplo, o bater de uma porta, o tiro de uma arma de fogo. 
Segundo AIZEN (in: MOYA, 1972), embora as histórias em 
quadrinhos fossem falantes desde o início, elas vão buscar 
na trilha sonora cinematográfica o uso dos sons e ruídos fora 
dos diálogos. O uso dessas onomatopéias, uma variante do 
código sonoro, confere às histórias em quadrinhos o caráter 
de mensagens audio-visuais, permitindo uma comunicação 
mais densa e direta.

Dentro do sistema lingüístico, CARVALHO (1967), ao tratar 
das onomatopéias, mostra a necessidade de distinguirmos 
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cuidadosamente três espécies de fenômenos diversos, embora 
historicamente relacionados: a) os sons imitativos, com 
caráter momentâneo e individual, produzidos acidentalmente 
pelo homem; b) as onomatopéias propriamente ditas; e c) as 
palavras onomatopaicas. Esses níveis são estabelecidos a 
partir da maior ou menor integração das onomatopéias no 
sistema lingüístico. 

O primeiro, os sons imitativos, diz respeito à imitação de 
um som natural que um indivíduo tenta realizar,  por meio 
de seu aparelho fonador. Esse som natural pode ser o canto 
de uma ave, o ruído da queda de um corpo, o bater de uma 
porta. A natureza do objeto sonoro, realizado dessa forma, 
é uma imagem intencional e momentânea do som “natural” 
(exterior ao homem), que se pretende reproduzir.

O segundo caso trata do objeto sonoro que tem 
configuração bem definida e valor significativo constante 
(embora impreciso) em uma determinada comunidade 
lingüística. As onomatopéias, no sentido mais restrito do 
termo, são constituídas por um som ou, com maior freqüência, 
por uma combinação de sons correspondentes aos fonemas 
da língua de uma comunidade. Na língua portuguesa, são 
exemplos de ononatopéias “zás”, “pimba”, “tic-tac”, “dlim-
dlão”. Ao contrário das unidades do primeiro tipo, essas não 
são somente imagens, mas já se configuram como símbolos, 
isto é, são representações simbólicas e convencionadas.   

As formas desses dois casos mencionados acima não 
estão integradas no sistema léxico-gramatical da língua, 
não constituem verdadeiras palavras. O não enquadramento 
enquanto palavras se deve a três razões fundamentais: a) 
são sinais significativamente inanalisáveis; b) são quase que 
totalmente destituídos de valor denotativo próprio, já que 
representam globalmente e não analiticamente uma situação 
real (logo, evocam de forma sensível algo da realidade que, 
lingüisticamente analisado, traduzir-se-ia por uma ou várias 
frases diversas, dependendo das circunstâncias externas 
particulares que as determinaram); e c) em virtude da primeira 
propriedade, não desempenham função na frase. Isto se 
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deve ao fato de equivalerem, cada uma delas, a toda uma 
frase, não podendo, portanto, funcionar como sujeito, nem 
como predicado, nem ainda como complementos ou adjuntos 
gramaticais. Assim, não constituem qualquer categoria das 
que formam as “partes da oração”. 

Já a palavra onomatopaica é uma onomatopéia 
lexicalizada, ou seja, é uma palavra que, historicamente, 
originou-se de uma onomatopéia propriamente dita. Todavia, 
esse termo já está integrado ao sistema lingüístico, o que 
o qualifica enquanto palavra, e, independente do valor 
conotativo que possa ter, denota o objeto que significa. As 
palavras dessa espécie de fenômeno não são mais símbolos, 
mas sim nomes de coisas (substâncias ou processos), logo, 
desempenham função sintática na frase. São exemplos de 
palavras onomatopaicas, em português, “miar”, “miado”, 
“uivar”, “uivo”, “zumbir”, “zumbido”. 

Em nossas charges prevalece o uso de fenômenos 
do primeiro e do segundo tipo: os sons imitativos e as 
onomatopéias propriamente ditas. Essa predominância 
deve-se à própria razão de as onomatopéias estarem nos 
quadrinhos, ou seja, representarem os ruídos. Como vimos, 
as palavras onomatopaicas denotam o objeto que significam, 
independente do valor conotativo que possam ter. Em relação 
aos sons imitativos e às onomatopéias propriamente ditas, 
elas apresentam uma relação menor com os ruídos que as 
originaram. Têm, portanto, pouca função para o desenhista, 
uma vez que a intenção deste é representar os diversos ruídos, 
para estabelecer uma comunicação mais densa e direta.

Embora fora do balão, as onomatopéias e os sons imitativos 
também são escritos à mão e passam a integrar, junto com 
as imagens, o quadro. Por isso, o desenhista pode fazer uso 
deles para compor esteticamente a totalidade do desenho 
do quadro. Isto nos auxilia, parcialmente, na explicação 
do predomínio dos dois primeiros tipos classificados por 
CARVALHO (1967). O artista pode compor os quadrinhos com 
os grafemas, usando não só o som que ele evoca, mas também 
seu caráter pictural. Escapando do âmbito significativo das 
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palavras onomatopaicas, o desenhista é livre para usar as 
onomatopéias conhecidas da comunidade lingüística, ou criar, 
com a representação sonora dos grafemas, sons imitativos 
que, embora não conhecidos, passam a ser compreendidos no 
âmbito das convenções semânticas da história em quadrinhos 
ou charge. 

Para exemplificarmos o uso e as possibilidades de criação 
das onomatopéias nos quadrinhos, citaremos algumas 
presentes em um trabalho de Miguel Paiva (apud CAGNIN, 
1975: 135). O título da história, colocado no quadro um, já 
é uma criação do desenhista: “SSSHH!.” Seguem-se a este 
primeiro quadro, mais onze, nos quais uma personagem está 
mergulhada em ruídos diversos, que incluem unidades do 
primeiro e do segundo tipos, apresentados por CARVALHO 
(1967). Eis algumas: “Ring!”, “pôu!pôu!”, “bram”, “zvapshplosh”, 
“zemnks”, “katapoum”, “crash!”, “clic”, “boom”, “toc-toc”. 
Ressaltamos que, além do uso da representação sonora dos 
grafemas, Miguel Paiva trabalha também seu caráter pictural, 
aumentando ou diminuindo o tamanho das letras, fazendo-
os com traços mais finos, mais grossos, ou tridimensionais, 
esticando-os, para demonstrar intenções diversas, entre elas, 
a intensidade ou o prolongamento do ruído. 

Menos freqüente do que nos balões, o elemento verbal 
pode aparecer nos quadrinhos, ainda, como legenda. CAGNIN 
(1975) caracteriza a legenda, nas histórias em quadrinhos, 
sob três aspectos: forma, posição e conteúdo. 

Quanto ao primeiro aspecto, a forma de apresentação 
da legenda é diversa. Normalmente, é apenas um pequeno 
fragmento de discurso narrativo, limitando-se, por isso, a 
uma faixa separada por uma linha paralela a um dos lados do 
quadrinho. Se é muito extensa, pode ocupar um quadrinho 
inteiro. Nas charges estudadas, as legendas aparecem com 
mais freqüência sem a limitação das linhas, mas colocadas 
em uma posição que não interfere na ação imagística do 
quadro. 

A posição ocupada pela legenda não tem outra razão a 
não ser a boa distribuição no espaço da cena representada. 
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Essa preocupação com a distribuição no espaço faz com que 
a legenda possa ocupar a faixa paralela de qualquer um dos 
lados. No entanto, normalmente ela ocupa o de cima, pois é 
convencionalmente o lado de início de leitura.

Quanto ao conteúdo, o autor acima citado restringe-se a 
apresentar a legenda “sempre como um texto com caracteres 
normais, pois entra aí a voz quase impassível do narrador, 
elemento externo à ação” (CAGNIN, 1975: 134). 

Na nossa opinião, essa afirmação merece mais 
esclarecimentos. Quando o autor se refere a “elemento externo 
à ação”, cremos que ele se refere a ações desenvolvidas pelas 
personagens e “desenhadas” no quadrinho. A legenda não 
entra na constituição dessa ação desenhada, dessa cena, 
assim como fazem os balões e as onomatopéias. Só dessa 
forma podemos entender “elemento externo à ação”, como foi 
afirmado pelo autor; caso contrário, obviamente, enquanto 
discurso narrativo, a legenda pode mostrar ações ou tensões 
vivenciadas pelas personagens. 

O uso de caracteres normais demonstra a “voz quase 
impassível do narrador”, se comparamos os grafemas 
da legenda com os das onomatopéias e dos balões. Não 
encontramos, nas legendas dos quadrinhos em geral e em 
nossas charges, a função figurativa do elemento verbal 
com a freqüência e utilidade com que é usada nos balões e 
onomatopéias. Se o valor figurativo demonstra, nos balões, 
algumas intenções das personagens, sua ausência, nas 
legendas (voz do narrador), mostra o grau bem menor de 
envolvimento do narrador, logo “quase impassível”, com o que 
é narrado.

Nas charges estudadas, as legendas são usadas para 
marcar o tempo cronológico das ações ou dos quadros, situar 
o leitor em um momento específico de um acontecimento ao 
qual aquela charge se refere, ou dar informações acessórias, 
de ordem muito diversa, utilizadas para a compreensão do 
teor crítico do texto chárgico. Essas informações podem, por 
exemplo, ligar o conteúdo da charge a uma fábula ou filme, 
informar sobre uma personagem do quadro, entre outras 
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funções, impossíveis de serem descritas aqui devido à sua 
própria diversidade. No capítulo III, mostraremos algumas 
possibilidades de uso da legenda. 

O elemento verbal aparece ainda em figuras componentes 
do quadro, tais como anúncios e placas em geral. Mas, 
nesses casos, desempenha apenas a função de informar ou 
caracterizar um elemento da situação, sem as especificidades 
dos demais usos já mostrados. Portanto, não nos deteremos 
nessa utilização.

1.2.3  O humor

Neste item, focalizaremos o que consideramos um outro 
traço básico das charges, o humor, buscando mostrar um 
pouco da problemática do humor e do riso, e a importância 
deles nos textos chárgicos.

Ziraldo Alves Pinto, em O Pipoqueiro da esquina, apresenta 
alguns traços caracterizadores do texto chárgico. Ao se referir 
a textos publicados por Carlos Drummond de Andrade no 
“Caderno B”, no Jornal do Brasil, Ziraldo afirma que esses 
textos de Drummond (“pipocas”) são charges em estado 
de dicionário. Diz então - e isto é o que nos interessa para 
especificar mais o texto chárgico - que as “pipocas contêm 
a crítica, a observação aguda, a análise, a contundência, a 
revelação, a criatividade e o humor que uma charge exata 
deve conter” (DRUMMOND & PINTO, s/d: 111) (grifo nosso). 
Para nós, a intenção de Ziraldo é, mais do que caracterizar 
o texto chárgico, demonstrar a capacidade de Drummond. 
Os traços apontados mostram a capacidade de um bom 
chargista, pois, usando sua criatividade, depois de observar 
com perspicácia e analisar um acontecimento, constrói um 
texto crítico, contundente e revelador. Na nossa opinião, o 
humor da charge abarca esses três últimos traços, revelando-
os por meio do riso.

Para ZIRALDO (1970), a dificuldade da compreensão do 
que seja humor decorre muito da origem da palavra e de 
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suas transformações semânticas, significando quase sempre 
coisas muito próximas umas das outras.

Embora a palavra humor apresente vários sentidos, devido 
às suas transformações semânticas, o termo, atualmente, já 
está generalizado. Segundo o autor, o Humor é hoje o nome 
que abrange toda a “atividade ligada à ‘criação da criação do 
riso!’ ”

Apesar de suas restrições, pois para o autor o compromisso 
do humor é muito maior com a verdade das coisas do que 
com o riso, ele propõe o nome já generalizado de “humorismo” 
a toda atividade ligada à “arte-de-fazer-rir”.

Trabalharemos com essa definição de humor, encarando-o 
nessa acepção generalizada de elemento causador do riso12.

Em sua obra O Riso: ensaio sobre a significação do 
cômico, BERGSON (1980) mostra que há comicidade, e 
conseqüentemente o riso, apenas no que é propriamente 
humano. Assim, o homem, aquilo que se assemelha a ele ou 
que de algum modo denote sua presença é que nos faz rir. 
Uma paisagem, por exemplo, pode ser bela, graciosa, sublime, 
insignificante ou feia, no entanto, jamais será risível. Se rimos 
de um animal, é porque apreendemos nele alguma atitude 
do homem ou certa expressão humana. Quando rimos de 
um chapéu, não rimos do pedaço de palha ou feltro que o 
compõe, mas da forma que alguém lhe deu ou da fantasia 
humana que assumiu. Portanto, o homem pode ser definido 
não somente como “um animal que ri”, mas também como um 
animal que faz rir, visto que qualquer outro animal ou objeto 
inanimado, que despertassem o riso, somente o conseguiriam 
por lembrarem semelhanças com o homem, o modo como ele 
os emprega, ou, ainda, características impressas por ele.

PROPP (1992), em sua obra Comicidade e riso, demonstra 
que essa primeira observação de BERGSON (1980), embora 
este a julgue descoberta sua, já tinha sido expressa repetidas 

12	 Deter-nos-emos nesta definição de humor, pois nossa intenção não é teorizar, mas 
somente tomarmos uma posição de estudo diante de assunto tão amplo.
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vezes. Cinqüenta anos antes, Tchernichévski já expressara 
que na natureza inorgânica e vegetal não há lugar para a 
comicidade. Exclui-se daí o reino animal, pois o animal 
pode ser ridículo somente quando nos faz lembrar o homem 
e seus movimentos. PROPP (1992) repara a afirmação de 
Tchernichévski, observando que  elementos do reino vegetal 
podem também suscitar o riso quando repentinamente nos 
lembrarem características humanas. Conclui, então, o mesmo 
que BERGSON (1980), ou seja, que rimos do que, direta ou 
indiretamente, está ligado ao homem.

A segunda observação de BERGSON (1980) refere-se 
à insensibilidade que acompanha o riso. O autor afirma 
que o maior inimigo do riso é a emoção, mas não nega a 
possibilidade de se rir de alguém que nos inspire piedade ou 
mesmo afeição. Para que isto aconteça, devemos esquecer por 
alguns momentos essa afeição ou emudecer nossa piedade. 
Percebemos, portanto, que o riso exige um despojamento de 
sentimento, uma indiferença emocional em relação àquilo de 
que se ri.

PROPP (1992: 29), para tratar do que riem as pessoas, 
afirma que é possível rirmos do homem em quase todas as 
suas manifestações:

Podem ser ridículos o aspecto da pessoa, seu rosto, sua silhueta, 
seus movimentos. Podem ser cômicos os raciocínios em que a pessoa 
aparenta pouco senso comum; um campo especial de escárnio é 
constituído pelo caráter do homem, pelo âmbito de sua vida moral, de 
suas aspirações, de seus desejos e de seus objetivos. Pode ser ridículo o 
que o homem diz, como manifestação daquelas características que não 
eram notadas enquanto ele permanecia calado. Em poucas palavras, 
tanto a vida física quanto a vida moral e intelectual do homem podem 
tornar-se objeto de riso.

Coloca como exceção algo que já havia sido, segundo 
ele, notado por Aristóteles: o domínio dos sofrimentos. Essa 
exceção vai ao encontro da afirmação de BERGSON (1980) de 
que não rimos de alguém que nos inspire piedade, e reforça 
a necessidade de anestesiarmos o coração para atingirmos, 
nestes casos, o riso.
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O terceiro fato para o qual BERGSON (1980) chama a 
atenção diz respeito ao caráter social do risível. Para ele, 
o nosso riso é sempre o riso de um grupo. Um riso, por 
mais franco que seja, oculta uma intenção de acordo, de 
cumplicidade, com outros indivíduos do grupo social, reais 
ou imaginários. Esse fato explicaria porque alguns efeitos 
cômicos são intraduzíveis de uma língua para outra, uma 
vez que são relativos às idéias e costumes de determinada 
sociedade.

PEREIRA (1970), em seu artigo “Humor: um enfoque 
psicológico”, mostra a importância do repertório para a 
linguagem do humor.

Todos nós temos um repertório de experiências anteriores. Todos 
nós pertencemos a grupos e dentro deles nos desenvolvemos e 
desenvolvemos a nossa linguagem. Com ela veiculamos nossa própria 
realidade interior, e a linguagem humorística não se desvia desta regra: 
também ela pertence ao grupo que tem condições comuns a seus 
membros (PEREIRA, 1970: 58).

A idéia de repertório proposta pela autora trata das 
experiências do indivíduo dentro do grupo. Podemos concluir 
que esse conceito de repertório inclui, como se percebe pela 
citação acima, além da linguagem, todos os valores sócio-
culturais, situações e experiências vividas pelo indivíduo. 
Este conceito está bastante próximo ao “contexto extra-
icônico”, apresentado por CAGNIN (1975) (cf. p. 25), para 
quem a decodificação de uma imagem está ligada a elementos 
de natureza diversa como tempo, instrução, idade, cultura, 
sociedade e ambiente em que se dá a comunicação. A 
decodificação e a compreensão da charge dependerão dos 
vários contextos, incluindo o “extra-icônico”, e gerarão, na 
maioria das vezes, o riso no receptor do texto.

Essas asserções confirmam a terceira observação de 
BERGSON (1980), pois através delas fica claro que as formas 
de humor não coincidem necessariamente entre os povos de 
culturas diferentes.
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PROPP (1992: 32) aponta não só as diferenças do humor 
entre os povos de culturas diversas, mas também entre 
épocas diferentes. Para ele, cada “época e cada povo possui 
seu próprio e específico sentido de humor e de cômico, que às 
vezes é incompreensível e inacessível em outras épocas”. 

A afirmação do autor nos mostra que épocas diferentes 
criam sentidos específicos de humor, de acordo com as 
mudanças de valores sócio-culturais. Para o nosso estudo 
da charge, não é necessário levarmos em consideração esse 
problema de diferenciação histórica do humor em uma mesma 
sociedade, pois o período que analisamos é insuficiente para 
que ocorram mudanças expressivas no sentido desse termo.

Para o estudo do humor nas charges, interessa-nos uma 
outra dimensão de tempo: a atualidade, a contemporaneidade 
da charge com o fato ao qual ela se refere. 

De acordo com BELTRÃO (1960), o ilustrador não pode 
abandonar o sentido de atualidade, pois dela depende o efeito 
que sua obra produzirá. Se uma piada, uma historieta, uma 
caricatura, uma charge podem valer mais do que um editorial, 
devido ao seu teor crítico e à maior facilidade com que uma 
imagem é apreendida, depressa elas são esquecidas. Este 
desgaste se torna inevitável, pois as charges se referem sempre 
a acontecimentos e personagens contemporâneos a elas. Com 
o passar dos anos, por causa das transformações constantes 
que vivem os homens e as sociedades, o contexto social se 
modifica e, por isso, quando revemos velhas caricaturas ou 
charges não compreendemos muitas vezes a intenção e o 
humor desses textos. 

A importância do “contexto extra-icônico”, que envolve 
os aspectos sociais, temporais e individuais (o repertório de 
cada um, com as experiências individuais), para o humor 
e o riso, pode ser sintetizada pela frase de um humorista, 
publicada no jornal O Estado de S. Paulo. Em entrevista 
publicada no “Caderno 2”, página 2, do referido matutino, 
dia 1 de março de 1992, o humorista Cláudio Bersserman 
Viana, vulgo BUSSUNDA, afirma: “...é impossível rir do que 
não se conhece”.
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Se o leitor do texto chárgico é um indivíduo bem informado, 
integrado nas questões e acontecimentos políticos de sua 
época, há a possibilidade de que ele compreenda e capte o teor 
crítico de algumas charges, sem ler os outros textos presentes 
no jornal, com os quais elas se relacionam intertextualmente. 
O leitor pode desconhecer também o intertexto utilizado pelo 
chargista para transmitir o objeto da charge. O contexto 
necessário para a interpretação pode ter sido adquirido pelo 
leitor por outros veículos de comunicação e, desta forma, ele 
é capaz de apreender a mensagem do texto chárgico, sem 
precisar buscar no jornal o(s) intertexto(s) lingüístico(s) ou 
imagístico(s).

Mas se ele não conhece o fato, a situação ou personagens 
presentes na charge, ou se ainda deseja precisar as informações 
acessórias, buscará o auxílio dos textos que mantêm relações 
com o chárgico. A charge serve de estímulo, portanto, à leitura 
das notícias, editoriais, opiniões assinadas. 

Embora nossas charges sejam de um período não mais 
tão atual (de fevereiro de 1992 a dezembro de 1993), podemos 
reestabelecer os fatos políticos e reconhecer as personagens 
neles envolvidas somente pelo jornal. A pluralidade de textos, 
entre eles a charge, sobre assuntos de destaque possibilita a 
reconstrução do contexto por meio das relações intertextuais, 
mesmo se estando afastado temporalmente do episódio. 
Juntamente com a compreensão, ressurgem o humor e o 
riso.

Encontramos em PROPP (1992) uma classificação dos 
diversos tipos de riso. Para estabelecer tal tipologia, o autor 
parte da coleta e sistematização de um amplo material obtido 
na literatura clássica, no folclore, nas revistas satíricas e 
humorísticas, incluindo os folhetins publicados nos jornais. 
A tipologia estabelece seis tipos principais: o “riso de 
zombaria”, o “riso bom”, o “mau/cínico”, o “alegre”, o “ritual” 
e o “imoderado”. 

O “riso de zombaria” é o mais freqüente na vida e na 
arte, e traz, dentro de si, como o nome já diz, um matiz de 
zombaria, que pode estar declarado ou velado. Esse tipo de 
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riso é suscitado por alguns defeitos daquilo ou de quem se ri. 
Os defeitos somente são risíveis se não adquirem o aspecto de 
vícios e não provocam repulsão. Nos casos em que os defeitos 
estão velados, a descoberta pode ser provocada por fatores 
diversos. O riso surge, nesses casos, da natureza física do 
homem - onde ela põe a nu os defeitos da natureza espiritual -; 
das semelhanças e diferenças entre os indivíduos; do homem 
com aparência de animal ou coisa; da ridicularização das 
profissões; da paródia; do exagero; do malogro da vontade.

Para definir o “riso bom”, é preciso lançar mão da 
gradação. Se o riso só é possível quando defeitos de quem se 
ri não adquirem o aspecto de vícios e não provocam repulsão, 
pode acontecer que os defeitos sejam irrelevantes a ponto de 
suscitar não o riso, mas um sorriso. 

A definição de “riso bom” ajuda a definir e compreender 
o seu oposto: o “riso mau”. Se no “riso bom” os pequenos 
defeitos daqueles que nós amamos só enuviam seus caracteres 
positivos e atraentes, no “riso mau” os defeitos, mesmo que 
só aparentes, imaginados ou inventados, “são aumentados, 
inflados, alimentando assim os sentimentos maldosos, ruins 
e a maledicência” (PROPP, 1992: 159).

Psicologicamente, o “riso maldoso” aproxima-se do “riso 
cínico”, uma vez que ambos originam-se de sentimentos ruins 
e maldosos. No entanto, sua substância é profundamente 
diferente, pois o “riso maldoso” está ligado a defeitos falsos, 
e o “cínico” ao prazer pela desgraça alheia. Assim, ri-se dos 
doentes ou dos velhos, quando alguém se machuca, quando 
um cego vai bater contra um poste, quando alguém é vítima 
de uma grande perda, do repentino aparecimento de uma dor 
física.

O “riso de zombaria” também não está desprovido de 
um matiz de maldade, mas, neste, a maldade não passa de 
“matiz”.

Os tipos de riso até agora descritos estão ligados direta ou 
indiretamente a algum defeito, verdadeiro ou mesmo suposto. 
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Há ainda outras categorias de riso que, em termos filosóficos, 
não têm nenhuma relação com defeitos humanos.

O autor inicia a descrição desses risos pelo “riso alegre”, 
que, para ele, muitas vezes, pode originar-se dos pretextos 
mais insignificantes, até mesmo sem nenhuma causa precisa. 
Desse riso, riem as pessoas alegres por natureza, boas, 
dispostas ao humorismo.

O “riso ritual” marca-se pela obrigatoriedade. Em alguns 
casos, o riso era obrigatório - por exemplo, em mitos primitivos 
referentes à idéia de fertilidade -, assim como em outros era 
obrigatório o choro, independente de o sujeito sentir ou não 
dor.

O “riso imoderado” “expressa a ‘alegria animal’ de sua 
própria natureza fisiológica” (PROPP, 1992: 167). Este riso 
desenfreado não zomba nem satiriza; está ligado à ausência de 
fronteiras, à entrega completa de si àquilo que normalmente 
se considera ilícito e inadmissível, e que leva a uma grande 
risada.

Levando em consideração essa classificação do riso proposta 
por PROPP (1992), percebemos que a charge apresenta alguns 
aspectos do primeiro tipo, ou seja, do “riso de zombaria”. A 
charge busca pôr a nu aquilo que está oculto, dando, pelo 
humor, uma outra visão sobre um acontecimento ou pessoa. 
Ao caricaturar uma personagem política, o chargista usa de 
forma hiperbólica as linhas e faz, sublinhando certos traços 
físicos do caricaturado, um julgamento de valor. Portanto, 
na charge, a caricatura é um meio de mostrar os defeitos 
velados dos caricaturados. Na nossa opinião, isso liga-se à 
afirmação de PROPP (1992) de que a natureza física desvela 
os defeitos da natureza espiritual. Além da caricatura, estão 
presentes freqüentemente nos textos chárgicos a paródia, o 
exagero, o malogro da vontade das personagens, que também 
são colocados por PROPP (1992) como elementos causadores 
do “riso de zombaria”.

No entanto, da maneira como é tratado por PROPP (1992), 
esse tipo de riso não abarca a ambivalência apresentada 
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nas charges. A caricatura, por exemplo, ao revelar os 
defeitos ocultos, causa a retirada da máscara da seriedade/
autoridade, usada pelos poderosos. Mas isso só é possível se 
realizamos uma dupla leitura: lemos a seriedade/autoridade 
(primeira máscara) e, ao mesmo tempo, a ridicularização 
dessa autoridade/seriedade (segunda máscara). Ambas 
leituras estão pressupostas para o entendimento da charge. 
Para nós, o riso provém da simultaneidade dessas leituras, 
do contraste dessas duas máscaras.

Os chargistas lançam mão dos recursos citados acima e 
de outros para construir o humor e, conseqüentemente, o 
riso em suas charges. Encontramos ainda o gag, a ironia, a 
divisão da charge em quadros (os primeiros com a função de 
preparar o desfecho humorístico do último) e a oposição entre 
o elemento verbal e o pictural.

Como já dissemos, através do humor, a charge destrona 
os poderosos e busca revelar o que está oculto em fatos, 
personagens e ações políticas. Assim, cremos que o riso 
provocado pela charge engloba o “riso de zombaria”, 
proposto por PROPP (1992), mas está mais próximo do “riso 
carnavalesco”, tratado por BAKHTIN (1981), pois este é 
marcado pela ambivalência, está dirigido contra o supremo, e 
busca a mudança dos poderes e verdades.13

Para finalizarmos esse tópico sobre o humor, citamos a 
frase do humorista Juca Chaves, que sintetiza as considerações 
feitas. A frase foi pronunciada no Programa Livre, do SBT, em 
7 de fevereiro de 1994:

Só no humor você descobre a verdade. 

13	 Trataremos especificamente do “riso carnavalesco”, de acordo com BAKHTIN (1981), 
no capítulo II, quando discutiremos as idéias deste autor.



CAPÍTULO II
INTERTEXTUALIDADE E POLIFONIA

O tratamento das relações intertextuais da charge 
jornalística com os outros textos, não só visuais, mas também 
verbais, leva-nos a tecer algumas considerações sobre os 
conceitos de intertextualidade e polifonia. Ao explicarmos o 
processo intertextual e o polifônico, estaremos trabalhando 
em um âmbito interdisciplinar, uma vez que lançamos mão 
de conceitos da Lingüística Textual, da Análise do Discurso e 
da Teoria da Literatura.

Um estudo aprofundado desses processos nos remete, 
obrigatoriamente, ao formalista russo Mikhail Bakhtin, 
fonte inspiradora dos estudos intertextuais e polifônicos nas 
disciplinas acima arroladas.

2.1 Dialogismo, carnavalização e polifonia: a contribuição 
de Bakhtin

A concepção do dialogismo como fundamental na 
linguagem aparece em Marxismo e Filosofia da Linguagem. 
Embora este livro tenha sido publicado no nome de V. N. 
Volochínov, aluno de Bakhtin, acabou-se descobrindo que 
sua autoria, assim como a de outras obras publicadas no 
final dos anos vinte e começo dos anos trinta, com o nome do 
aluno, era, na verdade, do mestre.

Opondo-se às concepções metodológicas chamadas, pelo 
autor, de “subjetivismo idealista” e “objetivismo  abstrato” 



C H A R G E  J O R N A L Í S T I C A

58  -  EDSON CARLOS ROMUALDO

da linguagem, BAKHTIN (1990) instaura a concepção de 
dialogismo1.

Diante dessas duas tendências opostas entre si, o autor 
russo nos relata que a verdade não se encontra diretamente 
no meio, num compromisso entre a tese e a antítese, mas 
muito mais longe, ela “manifesta uma idêntica recusa tanto 
da tese como da antítese, e constitui uma síntese dialética” 
(BAKHTIN, 1990: 109).

O “objetivismo abstrato”, ao privilegiar a língua enquanto 
sistema de signos abstrato e autônomo, descarta a enunciação 
e o ato de fala individual do estudo da lingüística. Em 
contrapartida, o “subjetivismo idealista”  considera o ato de 
fala como individual e tenta explicá-lo tomando por base as 
condições da vida psíquica individual do sujeito falante. De 
acordo com BAKHTIN (1990), essas considerações das duas 
tendências do pensamento filosófico-lingüístico constituem 
seu proton pseudos, a “primeira mentira”. 

A enunciação não pode ser considerada, no sentido estrito 
do termo, como individual, nem mesmo pode ser explicada a 
partir das condições psico-fisiológicas do sujeito falante, pois, 
para o autor russo, ela é de natureza social:

a enunciação é o produto da interação de dois indivíduos socialmente 
organizados e, mesmo que não haja um interlocutor real, este pode ser 
substituído pelo representante médio do grupo social ao qual pertence 
o locutor. A palavra dirige-se a um interlocutor: ela é função da pessoa 
desse interlocutor (BAKHTIN, 1990: 112).

1	 A  concepção ”subjetivista” institui o psiquismo individual como a fonte da língua. 
Nesta tendência, as leis da criação lingüística - entendendo-se a língua como uma 
criação contínua e uma evolução ininterrupta - são tidas como as leis da psicologia 
individual. Percebe-se, portanto, que a língua é considerada uma atividade, um 
processo criativo e ininterrupto de construção. A materialização desse processo se 
dá sob a forma de atos individuais de fala.

 	 Já para o “objetivismo abstrato”, embora cada enunciação, cada ato de criação 
individual seja único e não reiterável, encontramos em cada um deles elementos 
idênticos (fonéticos, gramaticais e lexicais) aos de outras enunciações proferidas 
por um determinado grupo de locutores. A língua é, portanto, um sistema estável e 
imutável de formas lingüísticas. Dentro desse sistema fechado, os atos individuais 
de fala constituem simples variações ou refrações fortuitas ou até mesmo deforma-
ções das formas normativas. 
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Devemos também supor que, numa situação comunicativa, 
estamos diante de um horizonte social definido que determina 
a criação ideológica do grupo social e da época à qual 
pertencemos. Assim, pensar a enunciação é pensá-la a partir 
da situação social, do meio social.

Essa orientação da palavra em função do interlocutor tem 
uma grande importância, pois é a partir dela que poderemos 
entender a concepção do dialogismo bakhtiniano. Para o 
autor, toda e qualquer palavra comporta, na realidade, 
duas faces, pois ela se determina pelo fato de proceder de 
alguém e de se dirigir para alguém. Desta forma, ela constitui 
precisamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. 
Por meio da palavra, o locutor define-se em relação ao outro, 
o que significa, em última análise, em relação à coletividade.  

BAKHTIN (1990) considera como verdadeira substância 
da língua, como sua realidade fundamental, o fenômeno da 
interação verbal, realizada através da enunciação. Para ele, o 
diálogo pode ser entendido não somente no sentido estrito do 
termo, embora constitua uma das formas mais importantes 
da interação verbal, mas também num sentido amplo, não 
como a comunicação em voz alta, com pessoas colocadas 
frente a frente, mas como toda comunicação verbal, seja ela 
de qualquer tipo.

CASTRO (1993) vai mais longe, dizendo da necessidade 
de se entender diálogo (ou dialogismo) em Bakhtin não como 
um conceito, mas como um pressuposto geral que serve de 
base ao olhar cientificamente plural do autor. O diálogo é o 
reflexo de sua visão de mundo e está presente não somente 
em seus estudos sobre a linguagem, como também nas outras 
áreas de seu interesse. Assim, para CASTRO (1993), é a partir 
dessa base que se torna possível a elaboração das concepções 
de “signo”, “enunciado”, “carnavalização” e “polifonia”, que 
são conceitos em Bakhtin.

Para a caracterização das relações intertextuais da 
charge, será necessário trabalharmos, além do dialogismo, 
os conceitos de carnavalização e polifonia. A necessidade do 
estudo da carnavalização deve-se ao fato de que categorias 
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pertencentes à cosmovisão carnavalesca estão presentes na 
charge. Quanto à polifonia, nossa proposta de trabalho parte 
do princípio de que a charge é um texto polifônico, isto é, um 
texto que apresenta várias “vozes” em sua constituição e que 
mantém relações intertextuais com outros. Iremos buscar em 
Bakhtin o seu conceito de polifonia para verificarmos, depois, 
seu desenvolvimento. 

Passemos a tratar do conceito de “carnavalização”. 
O carnaval não constitui, por si só, um fato literário. 
BAKHTIN (1981) chama de “literatura carnavalizada” a 
literatura que sofreu, direta ou indiretamente, a influência 
de diferentes modalidades do “folclore carnavalesco” 
antigo ou medieval. Para entendermos a carnavalização, 
precisamos compreender o carnaval e a cosmovisão 
carnavalesca.

A concepção de carnaval que Bakhtin leva em conta não 
é a de nosso tempo, um carnaval de clubes e desfiles. Esta 
visão, considerada estreita e simplista por PIRES (1981: 50), 
transforma o carnaval em um espetáculo teatralizado, em 
um festejo de mascarados ou numa “festa de boêmia vulgar”. 
Buscar a essência do carnaval para Bakhtin é voltar às suas 
origens e ao seu apogeu, ou seja, voltar à Antigüidade, à Idade 
Média e à Renascença. 

O carnaval deve ser visto como uma forma sincrética de 
espetáculo de caráter ritual, sempre muito complexa, que 
apresenta, sob base carnavalesca geral, diversos matizes e 
variações em função da diferença de épocas, povos e festejos 
particulares. 

No carnaval não há diferença e nem divisão entre atores 
e espectadores. Todos são participantes ativos da ação 
carnavalesca. Portanto, não se contempla e nem se representa 
o carnaval;  ele é vivido; “vive-se uma vida carnavalesca” 
(BAKHTIN, 1981: 105). Essa vida carnavalesca é uma vida 
diferente da cotidiana, pois ela desvia a ordem habitual, 
transformando-se em uma “vida às avessas”, “num mundo 
invertido”.
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Durante o carnaval, tudo que é marcado pela desigualdade 
social hierárquica ou por qualquer outra espécie de 
desigualdade, como por exemplo a etária, é eliminado. Desta 
forma, as restrições e proibições que determinam o sistema 
e a ordem da vida comum são revogadas durante o carnaval. 
Entra em vigor um momento muito importante da cosmovisão 
carnavalesca,  uma categoria que BAKHTIN (1981: 106) 
denomina “livre contato familiar entre os homens”: 

Os homens, separados na vida por intransponíveis barreiras 
hierárquicas, entram em livre contato familiar na praça pública 
carnavalesca. Através dessa categoria do contato familiar, determina-
se também o caráter especial da organização das ações de massas, 
determinando-se igualmente a livre gesticulação carnavalesca e o franco 
discurso carnavalesco. 

Além dessa categoria, mais três são tratadas pelo autor 
como pertencentes à cosmovisão carnavalesca, quais sejam, 
a “excentricidade”, as mésalliances carnavalescas, e a 
“profanação”.

Relacionada com a categoria do contato familiar, a 
“excentricidade” permite que se expressem e revelem, no 
carnaval, os aspectos ocultos da natureza humana. Essa 
categoria é responsável pela liberação de palavras, atitudes 
ou gestos inoportunos ou impraticáveis em situações não 
carnavalescas. Junto com essa categoria, ainda relacionadas 
com a familiarização, encontram-se as mésalliances 
carnavalescas. Para BAKHTIN (1981), a livre relação familiar 
passa a permear todos os valores, idéias, fenômenos e coisas, 
colocando nos contatos e combinações carnavalescas todos 
os elementos antes fechados, distanciados ou separados 
pela visão extracarnavalesca. No carnaval há a reunião, a 
combinação de elementos desiguais, ou até mesmo opostos, 
como do sagrado com o profano, do sábio com o tolo, do 
elevado com o baixo, do grande com o insignificante. A isto 
se relaciona a quarta categoria carnavalesca, a “profanação”. 
Esta diz respeito a todos os sacrilégios carnavalescos, a “todo 
um sistema de descidas e aterrissagens carnavalescas”, às 
“indecências carnavalescas” (BAKHTIN, 1981: 106), que se 
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relacionam com a força produtora da terra e do corpo, e às 
paródias de textos sacros e de sentenças bíblicas.

Entre as diversas ações carnavalescas, a que nos interessa 
mais precisamente é a apontada como principal por BAKHTIN 
(1981): a “coroação bufa” e o “posterior destronamento do rei 
do carnaval”. Este ritual é ambivalente e biunívoco desde seu 
início, pois é coroado um escravo ou um bobo (o que é oposto à 
idéia de realeza), e também porque na coroação já está contida 
a idéia do futuro destronamento. Desta forma, as idéias de 
renovação, de morte, de mudança, enfim, de transformações 
que fazem parte da cosmovisão carnavalesca estão bem 
enfatizadas nesse ritual. De acordo com o autor, o ritual 
de coroação-destronamento exerceu influência excepcional 
no pensamento artístico-literário, pois determinou um tipo 
destronante especial de construção das imagens artísticas e 
de obras inteiras. Deve-se ressaltar que o destronamento é, 
por excelência, ambivalente e biplanar. A ambivalência não 
deve desacompanhar as imagens do destronamento, pois se 
isso acontecer, estas degenerariam num desmascaramento 
puramente negativo e de caráter moral ou político-social. 
Desta forma, elas se tornariam “monoplanares, perdendo seu 
caráter artístico e transformando-se em ‘publicística’ pura e 
simples” (BAKHTIN, 1981: 108).

O ritual de coroação-destronamento, como foi acima 
descrito, é freqüente nas charges. Pela paródia das ações 
políticas, pela caricatura, pelo ridículo e pelo próprio riso, 
o texto chárgico destrona os poderosos e apresenta outras 
perspectivas para a leitura de suas ações. As charges não 
se tornam monoplanares, pois elas não têm a intenção de 
promover uma única leitura, não abafam as várias visões em 
uma única. Sua força está justamente na ambivalência, na 
pluralidade de visões que apresentam para o leitor.

Para o autor de Problemas da poética de Dostoiévski, 
deve-se sempre focalizar a natureza ambivalente das imagens 
carnavalescas. Todas elas são biunívocas, evocando os 
campos da mudança e da crise. Até mesmo o riso carnavalesco 
é profundamente ambivalente. Para BAKHTIN (1981: 109):
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O riso carnavalesco também está dirigido contra o supremo; para a 
mudança dos poderes e verdades, para a mudança da ordem mundial. 
O riso abrange os  dois pólos da mudança, pertence ao processo 
propriamente dito de mudança, à própria crise. No ato do riso carnavalesco 
combinam-se a morte e o renascimento, a negação (a ridicularização) e 
a afirmação (o riso de júbilo). É um riso profundamente universal e 
assentado numa concepção do mundo. É essa a especificidade do riso 
carnavalesco ambivalente. 

Ressaltando ainda a ambivalência do riso carnavalesco, 
o autor trata da paródia. Segundo ele, a paródia é um 
elemento inseparável da sátira menipéia e de todos os gêneros 
carnavalizados. Seu caráter ambivalente deve-se ao próprio 
ato de parodiar, uma vez que este envolve a criação do duplo 
destronante, do “mundo às avessas”, funcionando como um 
espelho que deforma o real.

Quanto à polifonia, o termo foi usado por BAKHTIN (1981), 
em Problemas da poética de Dostiévski, para caracterizar um 
aspecto fundamental da obra literária deste autor.  

O romance polifônico de Dostoiévski caracteriza-se pela 
multiplicidade de vozes e consciências que mantêm umas 
com as outras uma relação de igualdade no discurso. Opõe-
se, assim, o romance polifônico, criado por Dostoiévski, ao 
romance monológico (homofônico). Essas vozes e consciências 
podem aparecer em várias perspectivas distintas e plenas, 
sem serem filtradas pela perspectiva, consciência ou 
ideologia do autor, ao contrário do que acontece no romance 
monológico2.

O mirar o discurso do outro não caracteriza apenas a 
palavra artisticamente empregada. Ele está presente em 

2	 KRISTEVA (1974: 76), buscando uma tipologia dos discursos, distingue duas varie-
dades: um discurso monológico e um discurso dialógico. O primeiro “compreende 
1) o modo representativo da descrição e da narração (épica); 2) o discurso histórico; 
3) o discurso científico. Em todos três, o sujeito assume o papel de 1 (Deus) ao 
qual, pelo mesmo procedimento, se submete; o diálogo, imanente a todo discurso, 
é abafado por um interdito, por uma censura, de modo que esse discurso se recusa 
a voltar-se sobre si mesmo (a ‘dialogar’)”. O segundo “é o: 1) do carnaval, 2) da me-
nipéia e 3) do romance (polifônico). Em suas estruturas, a escritura lê uma outra 
escritura, lê-se a si mesma e se constrói numa gênese destruidora”.
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nossas vidas enquanto indivíduos pertencentes à comunidade 
lingüística.

Um membro de um grupo falante nunca encontra previamente a palavra 
como uma palavra neutra, isenta das aspirações e avaliações de outros 
ou despovoada das vozes dos outros. Absolutamente. A palavra ele a 
recebe da voz de outro e repleta de voz de outro (BAKHTIN, 1981: 176).

BAKHTIN (1981) assevera que, ao introduzirmos na nossa 
fala as palavras do outro, inevitavelmente as revestimos com 
algo de novo, com nossa compreensão e com nossa avaliação, 
tornando-as bivocais.

O revestimento da palavra alheia realiza-se de formas 
diversas. Podemos direcionar nossa palavra para a mesma 
orientação significativa da palavra do outro, ou direcioná-
la diametralmente oposta à primeira orientação. Instituídas 
as duas orientações de uso da palavra alheia, o formalista 
russo esquematiza uma classificação do discurso bivocal, que 
recobre, por exemplo, a estilização, a narração do narrador, a 
paródia, a narração parodística, entre outros tipos.

O dialogismo e a polifonia bakhtinianos desenvolveram-
se de formas diversas nos estudos lingüísticos e literários. 
Mostraremos, a seguir, um pouco desse desenvolvimento, 
privilegiando os aspectos que interessam ao nosso estudo.

2.2  Intertextualidade e polifonia: inter-relações

A explicação do fenômeno intertextual e a própria criação do 
termo intertextualidade nos remetem ao dialogismo proposto 
por Bakhtin. BARROS (1991), em seu artigo “Dialogismo e 
enunciação”, examina o dialogismo discursivo bakhtiniano, 
desdobrando-o em dois aspectos: o da interação verbal entre o 
enunciador e o enunciatário do texto, e o da intertextualidade 
no interior do discurso. Tratando do dialogismo e interação 
verbal, ela afirma que o dialogismo no discurso, no dizer do 
autor russo, “deve ser entendido sob a forma da interação 
verbal que se estabelece entre o enunciador e o enunciatário 
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no espaço do próprio texto” (BARROS, 1991: 19). Nessa 
concepção, dialogismo é visto como o espaço interacional 
entre o eu e o tu, ou o eu e o outro no texto. Desta forma, 
explicam-se as afirmações de Bakhtin de que nossas palavras 
trazem em si a perspectiva da voz do outro. 

O segundo aspecto é, para a autora, o mais explorado 
e mais conhecido do dialogismo de Bakhtin. Considera-se 
o diálogo entre os muitos textos da cultura, no interior de 
cada texto. Concebe-se, então, o texto como um cruzamento 
de vozes oriundas de práticas de linguagem socialmente 
diversificadas.

É esse aspecto que levou KRISTEVA (1974: 64) a propor 
o termo “intertextualidade” para designar o processo através 
do qual “todo texto se constrói como um mosaico de citações, 
todo texto é absorção e transformação de um outro texto”.

O conceito formulado por KRISTEVA (1974) não é o único 
que encontramos nas disciplinas que trabalham com o texto 
ou o discurso. Arrolaremos, a seguir,  algumas considerações 
sobre a intertextualidade propostas por vários autores. Mas 
a intertextualidade é uma noção complexa, que apresenta 
nuanças, dependendo do autor e da metodologia de trabalho 
utilizada para delimitá-la. Por isso, trataremos do fenômeno 
intertextual seguindo duas perspectivas: 1) a intertextualidade 
como elemento necessário para a existência do próprio 
discurso; 2) a intertextualidade como relação existente 
entre textos “efetivamente” produzidos, ou seja, previamente 
existentes na cultura. KOCH (1986 e 1991) denomina o 
primeiro tipo de “intertextualidade em sentido amplo”, e o 
segundo de “intertextualidade em sentido estrito”3.

No espaço discursivo, PÊCHEUX (1969), ORLANDI 
(1987) e VÉRON (1980) vêem a intertextualidade como fator 
necessário para o estabelecimento do sentido de um texto. 

3	 KOCH (1991) propõe que se denomine a intertextualidade em sentido amplo como 
interdiscursividade. A intertextualidade como condição do próprio discurso é tam-
bém o que AUTHIER-REVUZ (1982) denomina como heterogeneidade constitutiva. 
Podemos ligar intertextualidade em sentido estrito ao que AUTHIER-REVUZ deno-
mina heterogeneidade mostrada.
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Para PÊCHEUX (1969), um discurso é sempre pronunciado 
a partir de condições de produção dadas, e caracteriza-se pelas 
relações de sentido nas quais ele é produzido. O processo 
discursivo, de fato, não tem um início, visto que o discurso se 
apóia sempre em um discurso prévio que lhe serve de matéria 
prima.

Ao trabalhar a leitura numa perspectiva do discurso, 
ORLANDI (1987) apoia-se em pressupostos teóricos propostos 
por Pêcheux, no que diz respeito às condições de produção. 
De acordo com a autora, levar em conta a intertextualidade, 
no processo de leitura, é ter em mente que o(s) sentido(s) de 
um texto se estabelece(m) pela relação que ele mantém com 
outros textos. Além de considerar a intertextualidade como 
a relação entre um texto e outros dos quais ele se origina 
ou para os quais ele aponta, ORLANDI (1987: 195) estende 
a noção de intertextualidade  ao “fato de que um texto tem 
relação com outros (suas paráfrases) que poderiam ter sido 
produzidos naquelas condições e que não foram”4.

No capítulo intitulado “Para uma semiologia das 
operações translingüísticas”, VERÓN (1980) também  aborda 
a questão da intertextualidade, mas numa perspectiva sócio-
semiológica da construção do sentido. Para ele, todo discurso, 
em uma determinada situação, é, ao mesmo tempo, “efetivo”, 
pois modifica o processo de produção de outros discursos, 
e “opaco” tanto para o produtor como para o consumidor 
(receptor).

Um conceito de intertextualidade muito difundido nos 
estudos de lingüística textual é o apresentado por BEAUGRAND 
& DRESSLER (1981)5. Segundo eles, o termo designa as 
diferentes maneiras pelas quais a produção e a recepção de 
um determinado texto dependem do conhecimento, por parte 

4	 Segundo ORLANDI (1987: 195), também constitui o espaço de discursividade aquilo 
que se poderia dizer, em condições determinadas de produção, e não se disse.

5	 O conceito de intertextualidade desses autores está presente, entre outros, nos 
estudos de VAL (1991), KOCK & TRAVAGLIA (1989), FÁVERO & KOCK (1985). Tam-
bém já foi mencionado, juntamente com os outros fatores de textualidade, no Capí-
tulo I, deste livro.
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dos interlocutores, de outros textos. Esse conhecimento é 
ativado por um processo descrito em termos de “mediação”, 
isto é, envolve a amplitude em que os interlocutores colocam 
suas opiniões e objetivos momentâneos em um modelo de 
situação comunicativa.

A leitura dos autores citados nos permite dizer que há 
graus para a mediação. Ela será maior quanto maior for a 
extensão de tempo e das atividades de processamento entre o 
texto atual e o(s) texto(s) produzido(s) anteriormente. 

Assim, a mediação extensiva pode ser exemplificada pelo 
desenvolvimento e uso de “tipos de textos”. Isto significa que  
há classes de textos em que prevemos traços específicos para 
fins específicos. Quanto a esse tipo de intertextualidade, 
decorrente de fatores tipológicos, KOCH & TRAVAGLIA (1989) 
asseveram que ela pode dever-se à “estrutura” que caracteriza 
cada tipo de texto, ou ainda a “aspectos formais de caráter 
lingüístico” próprios de cada tipo de texto. Os lingüistas acima 
mencionados ligam a intertextualidade por fatores tipológicos 
à compreensão e à coerência  textuais. De acordo com eles, 
para que não só haja uma boa compreensão de um texto, 
como também para o estabelecimento de sua coerência, é 
necessário que ele tenha características próprias do tipo de 
texto do qual é apresentado como sendo um exemplar.

A relação com a tipologia textual, a nosso ver, nos coloca 
no limite entre a primeira e a segunda perspectivas adotadas 
(“em sentido amplo” e “em sentido estrito”) para a compreensão 
do fenômeno intertextual.

Na mediação extensiva, a referência à tipologia não 
implica, em primeira instância, relações com textos 
efetivamente produzidos. A intertextualidade é marcada 
pela relação, como afirmam KOCH & TRAVAGLIA (1989), 
com a estrutura que um tipo específico de texto apresenta 
e com aspectos formais de caráter lingüístico6. Mas, 

6	 Para os autores, no “que se refere à estrutura de cada tipo de texto, é fundamental a 
noção de ‘superestrutura’ que Garrafa (1987), seguindo os passos de Van Dijk, de-
fine como estruturas globais características de certos tipos de discurso, esquemas 
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para chegarmos a detectar as propriedades formais ou 
estruturais de um tipo específico de texto, temos, como 
nos assegura VERÓN (1980), que comparar um número 
muito grande de textos produzidos por determinada(s) 
cultura(s). Somente através da comparação desse grande 
número de textos efetivamente produzidos, o lingüista 
chegará ao estabelecimento dos fatores textuais e formais 
que possibilitam classificar um determinado tipo de texto e, 
a partir desse modelo, demonstrar que textos futuramente 
produzidos enquadram-se neste ou naquele esquema. O 
novo texto produzido, ao enquadrar-se em um modelo 
dado, estará relacionando-se intertextualmente com todos 
os outros textos desse modelo já produzidos.

As considerações acima, sobre a tipologia, nos encaminham 
para a noção de arquétipos, apresentada por JENNY (1979). O 
autor, em  “A estratégia da forma”, aborda também a questão 
da intertextualidade. Centrando seu trabalho na  literatura, 
mostra-nos que o sentido e a estrutura de uma obra literária  
somente são apreendidos se relacionamos esta obra com os 
seus arquétipos, que são, por sua vez,  abstraídos de longas 
séries de textos. Acrescenta, ainda, que face a esses modelos 
arquetípicos, a obra literária entra sempre numa relação de 
realização, de transformação ou de transgressão. Nos casos 
em que uma obra não apresenta nenhum traço comum com 
os gêneros existentes, ela não negará a sua permeabilidade 
ao contexto cultural, pois ela a “confessa” justamente por 
essa negação. Desta forma, as relações acima mencionadas 
(realização, transformação ou transgressão) são, em parte, 
definidoras da própria obra. Torna-se, pois, impensável a 
obra literária fora de um sistema.

Essas observações levam JENNY (1979) a considerar 
um ponto interessante para o nosso estudo: a compreensão 
de uma obra pressupõe uma competência na decifração da 

discursivos provenientes de um aprendizado intuitivo ou sistematicamente dirigi-
do, conhecimentos convencionais relativos a tipos de discurso, envolvendo, além de 
uma seqüência esquemática, características de linguagem, de recursos retóricos ou 
estilísticos” etc (KOCH & TRAVAGLIA, 1989: 92). 
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linguagem literária, que apenas pode ser adquirida na prática 
de uma multiplicidade de textos7. Essa competência adquirida 
torna igualmente inconcebível pensar em uma virgindade por 
parte do decodificador. Percebe-se claramente a necessidade 
de estarmos trabalhando sempre com mais de um texto, 
buscando suas relações com os demais textos existentes na 
cultura, pois qualquer texto remete implicitamente para “os 
outros textos”. Estamos tratando de uma  intertextualidade 
implícita, que se situa relativamente ao “funcionamento” da 
literatura.

A “intertextualidade em sentido estrito” (relação existente 
entre textos “efetivamente” produzidos) engloba os outros 
casos de mediação, colocados por BEAUGRAND & DRESSLER 
(1981), e o que JENNY (1979) denomina de “intertextualidade 
explícita”.

A mediação é menor em alusões, referências ou citações de 
textos bem conhecidos, como, por exemplo, de falas famosas 
ou trabalhos literários. Ela é mínima, extremamente leve em 
atividades como as réplicas, refutações, relatos, resumos ou 
avaliações de outros textos. Estas atividades são encontradas 
especialmente na conversação. 

Segundo JENNY (1979), a intertextualidade não só 
condiciona o uso do código (implícita), mas está também 
“explicitamente presente ao nível do conteúdo e da forma 
da obra”, como acontece em todos os textos que deixam 
transparecer a sua relação com outros textos, como, por 
exemplo, a paródia, a imitação, a citação, a montagem e o 
plágio. Nessa perspectiva, a determinação intertextual da 
obra é dupla, pois uma obra parodística mantém relações 
simultaneamente  com “a obra que caricatura e com todas 

7	 Guardadas as devidas proporções metodológicas, essas observações vão ao encon-
tro do que KOCH & TRAVAGLIA (1989) colocam sobre a prática do indivíduo en-
quanto produtor e receptor de textos. Não somos iniciantes, enquanto receptores 
ou mesmo produtores de textos; dominamos estruturas textuais a partir de uma 
prática textual; estamos sempre trabalhando com as relações intertextuais, ou seja, 
relações entre um texto dado e outro(s) já produzido(s).
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as obras parodísticas constitutivas do seu gênero” (JENNY, 
1979: 06).

Entre os tipos de “intertextualidade em sentido estrito”, 
KOCH (1991) arrola os seguintes: 1) “de conteúdo” X “de 
forma e conteúdo”; 2) “explícita” X “implícita”; 3) “das 
semelhanças” X “das diferenças”; 4) “com intertexto alheio”, 
“com intertexto próprio” ou “com intertexto atribuído a 
enunciador genérico”.

A intertextualidade de conteúdo ocorre entre textos 
científicos de uma determinada tendência ou área de 
conhecimento. Esses textos utilizam termos e conceitos 
comuns, que já aparecem definidos em outros textos da 
área ou tendência. Pode também ocorrer entre matérias 
de jornais, ou da mídia em geral, num período de tempo 
em que um assunto é focal; entre matérias de um mesmo 
jornal; e, ainda, entre textos literários de uma mesma escola 
ou de um mesmo gênero. Os casos de intertextualidade de 
forma e conteúdo acontecem quando um autor de um texto 
imita ou parodia um outro, detendo-se não só no aspecto 
significativo, como também na busca de um efeito estilístico 
ou formal.

Se houver citação expressa do intertexto, estamos diante 
de um caso de intertextualidade explícita. É o que acontece 
no discurso relatado, nas citações, resumos, resenhas, 
referências, traduções e retomadas da fala do parceiro nos 
diálogos. Se não houver citação expressa da fonte, devendo o 
interlocutor recuperá-la para estabelecer o sentido, estamos 
diante de uma caso de intertextualidade implícita. Isto 
acontece nas alusões, na paródia, em certas paráfrases e 
diversos tipos de ironia.

Segundo a autora, baseada em SANT’ANNA (1985),8 
a intertextualidade das semelhanças acontece quando 
o texto incorpora o intertexto para seguir a mesma 
orientação argumentativa, e pode, até mesmo, apoiar nele 

8	 Algumas das idéias de SANT’ANNA (1985) serão apresentadas de forma mais deta-
lhada no decorrer de nosso trabalho.
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a sua argumentação. Esses são casos de parafraseamento 
e argumentação por autoridade. A intertextualidade das 
diferenças ocorre quando o texto incorpora o intertexto numa 
perspectiva contrária, seja para ridicularizá-lo, seja para 
refutá-lo, seja, ainda, para colocá-lo em questão. São os casos 
de paródia, ironia, contra-argumentação. Essa diferenciação 
entre intertextualidade das semelhanças e das diferenças 
está ligada às duas possibilidades de orientação da palavra 
do outro, propostas por Bakhtin.

Na intertextualidade com intertexto alheio, estamos 
tratando de casos em que é feita a retomada de texto de 
outros; na com intertexto próprio, de casos em que o autor se 
auto-referencia; e, na com intertexto atribuído a enunciador 
genérico, de retomadas de enunciações que se originam de um 
enunciador indeterminado e que já fazem parte do repertório 
da comunidade, como, por exemplo, os provérbios e ditos 
populares.

Embora a autora não faça nenhuma menção, achamos 
necessário ressaltar que os tipos de “intertextualidade 
em sentido estrito” arrolados não são excludentes entre 
si. Eles estão separados por questões metodológicas, pois 
demonstram apenas critérios diferentes para caracterizar a 
intertextualidade. Um texto parodístico pode ser enquadrado 
como um exemplo de relação intertextual de forma e conteúdo, 
de natureza implícita, apoiada em diferenças e realizada com 
intertexto alheio.

Para caracterizar o fenômeno intertextual em 1, recorre-se 
à remissão do conhecimento partilhado em uma área do saber 
(“de conteúdo”), ou à remissão não só a esse conhecimento, 
mas também às propriedades lingüístico-estilísticas do texto 
(“de forma e conteúdo”). Em 2, o critério é de indicação 
(“explícita”) ou não (“implícita”) da fonte formuladora do 
intertexto, ou mesmo de referência ao próprio intertexto. Em 
3, recorre-se à perspectiva convergente (“das semelhanças”) 
ou divergente (“das diferenças”) assumida pelo enunciador do 
texto, em relação à do enunciador do intertexto. Finalmente, 
em 4, o critério é o de autoria do intertexto.
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Analisadas várias noções de intertextualidade, passamos 
agora a tratar da polifonia, para, então, relacioná-la com o 
que já apresentamos. 

O termo polifonia, como já mostramos no item anterior, 
foi utilizado por Bakhtin para caracterizar a pluralidade de 
vozes co-ocorrentes no romance de Dostoiévski. O termo foi 
trazido para a Pragmática Lingüística por Oswald Ducrot. A 
proposta de utilização do termo polifonia feita por este autor 
é, segundo ele, diferente da de Bakhtin, pois não aplica a 
teoria a textos ou seqüências de enunciados, como fez o autor 
russo, mas apenas a enunciados, numa visão enunciativa do 
sentido9.

KOCH (1987) nos dá uma noção geral do que é entendido 
pelo termo polifonia. De acordo com ela, a noção de polifonia, 
que vem sendo elaborada por Ducrot, pode ser caracterizada 
como a incorporação de asserções atribuídas a outros, que 
um locutor faz ao seu discurso. Essas asserções podem ser 
de outros enunciadores, dos interlocutores, de terceiros ou 
da opinião pública em geral. 

No capítulo intitulado “Esboço de uma teoria polifônica 
da enunciação”, DUCROT (1987) objetiva contestar o 
pressuposto da unicidade do sujeito falante, idéia segundo a 
qual em cada enunciado encontramos somente um autor. A 

9	 A utilização do termo polifonia por Ducrot não escapa sem críticas. GUIMARÃES 
(apud BRANDÃO, 1991) afirma que, na retomada do conceito de polifonia, Ducrot 
exclui a noção de história, que é fundamental para Bakhtin. Em Ducrot, a noção de 
história resume-se ao momento concreto da enunciação, ao presente. Na opinião de 
CASTRO (1993), Ducrot comete uma série de equívocos em relação ao pensamento 
de Bakhtin expresso em Esboço de uma teoria polifônica da enunciação. Critica, en-
tre outras, a afirmação de Ducrot de que Bakhtin sempre aplicou sua teoria a textos 
ou a seqüências de textos, jamais aos enunciados de que estes textos são constru-
ídos. Assevera que não existe nenhuma identidade conceitual entre a polifonia de 
Bakhtin e a proposta por Ducrot. O que o autor francês faz é apenas “reificar” o ter-
mo do autor russo. Portanto, Ducrot deveria colocar que está apenas emprestando o 
termo do autor russo. CASTRO (1993), no entanto, detém-se nos casos de polifonia 
de locutores, mais precisamente nos casos de discurso citado e no exemplo de “eco 
imitativo”, para chegar à sua conclusão. Na nossa opinião, ele deveria ter analisado 
também os casos de polifonia de enunciadores que são colocados por Ducrot. Talvez 
sua conclusão não fosse tão rígida. Como o que nos interessa é mostrar a amplitude 
do termo polifonia, não nos deteremos mais nas críticas feitas a Ducrot.
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noção de polifonia desenvolvida por ele, ao longo do capítulo, 
demonstrará justamente o oposto desta idéia. 

Segundo ele, há a possibilidade de dois tipos diferentes 
de polifonia: a de locutores (mais de um locutor num mesmo 
enunciado) e a de enunciadores (mais de um enunciador num 
mesmo enunciado).

Para esclarecer a distinção entre locutor e enunciador, 
DUCROT (1987) estabelece uma relação com a teoria da 
narrativa proposta por Genette. Há, para DUCROT (1987), uma 
correspondência entre locutor e narrador, e entre enunciador 
e centro de perspectiva. O narrador é o responsável pela 
narrativa, é “quem fala”; o “centro de perspectiva” é o ponto 
de vista a partir do qual são narrados os acontecimentos, é 
“quem vê”. De modo análogo, o locutor é o responsável pelo 
enunciado, e o enunciador é o perspectivador dos fatos. O 
locutor dá existência a enunciadores de quem ele organiza 
as atitudes, sendo possível a ocorrência de pontos de vista 
diferentes, perspectivas diferentes dentro de um mesmo 
enunciado. Além de esclarecer a diferença entre locutor e 
enunciador, esta comparação com a teoria de Genette serve 
ainda para distinguir o sujeito falante empírico do locutor. O 
falante empírico corresponderia ao autor da teoria literária, 
ser do mundo, exterior à narrativa, diferenciado do narrador, 
que é o ser responsável pela narração e que tem características 
diferentes das de um autor. O falante empírico é exterior ao 
sentido do enunciado, “deve-se a uma representação externa 
da fala, estranha àquela que é veiculada pelo enunciado” 
(DUCROT, 1987: 188), enquanto o locutor é um ser do 
discurso. 

A relação dos dois tipos de polifonia acima apresentados 
com os tipos de intertextualidade explícita e implícita é feita 
por KOCH (1991). A polifonia de locutores corresponde ao que 
foi denominado pela autora como intertextualidade explícita, 
englobando os casos de discursos relatados, citações, 
referências, argumentação por autoridade. A polifonia de 
enunciadores recobre, “em parte”, a intertextualidade implícita. 
No entanto, aquela é mais ampla, pois a intertextualidade 
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implícita diz respeito a textos efetivamente produzidos, 
enquanto que neste tipo de polifonia basta o aparecimento 
de enunciadores que apresentem pontos de vista diversos, 
falem em perspectivas diferentes, não se servindo de textos 
efetivamente produzidos.  Esta noção de polifonia explica 
os fenômenos discursivos da pressuposição, negação, 
ironia, discurso indireto livre, aspeamento, détournement e 
argumentação por autoridade polifônica10.

Após ter analisado vários momentos de ocorrência da 
polifonia, SILVA FILHO (1987) estabelece uma tipologia de 
processos de reconhecimento da polifonia. Esses processos 
são em número de três, a saber:

1)	 “processo de reconhecimento intra-enunciado”: é 
aquele em que marcadores lingüísticos denunciam a 
presença da polifonia dentro dos níveis enunciativos. 
Neste processo encontram-se os casos das marcas de 
negação, de certos operadores argumentativos como 
“mas”, “se”, “não só... mas também”; as expressões do 
tipo “parece que”, o futuro do pretérito, a pressuposição 
e a ironia (desde que possua marcas lingüísticas que 
permitam sua intelecção).

O que foi apresentado acima, sobre a teoria polifônica 
de DUCROT, habilita-nos a dizer que é este o processo no 
qual ele mais concentra seus estudos, uma vez que toma o 
enunciado como unidade de construção do discurso.

2)	 “processo de reconhecimento inter-enunciados”: 
é aquele que mostra a presença da polifonia entre 
enunciados do texto. Este processo tem natureza 
endofórica, dividindo-se em anafórico (quando a 
decodificação de um enunciado polifônico é feita a 
partir de um enunciado que o antecede no texto) e 
catafórico (quando a decodificação é feita a partir de 
um enunciado que o sucede no texto). Os exemplos 
dados pelo autor  são retirados da conversação, e 

10	 Sobre a explicação desses fenômenos, conferir KOCH (1991: 535-8) e KOCH 
(1987).
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mostram como o locutor utiliza recursos oferecidos 
pelo interlocutor na construção de seu texto.

3)	 “processo intertextual ou exofórico”: é aquele no qual 
utilizamos, para a decodificação de um texto polifônico, 
um outro texto. O processo se denomina exofórico 
devido à necessidade de remissão, para se detectar 
a polifonia de um texto, a outros textos, presentes 
no repertório ou no universo de experiência do leitor. 
Os casos de paródias, paráfrases, apropriações, 
figuras de pensamentos como a alusão, a fábula, 
a parábola, são exemplos deste processo. Casos de 
pressuposições e ironias que, por não terem marcas 
lingüísticas facilitadoras de sua decodificação (cf. 
item 1), dependem dos universos de experiência do 
leitor ou do interlocutor, também seriam englobados 
neste processo (cf. SILVA FILHO, 1987: 30).

Embora concordemos que a tipologia proposta permite 
explicar os níveis de polifonia existentes, não concordamos 
com a conclusão que SILVA FILHO (1987) apresenta. De 
acordo com o autor, a tipologia confirma a possibilidade 
de que “a intertextualidade, como vem sendo tratada, nada 
mais seja que um caso de polifonia, ou, talvez, ao contrário, 
que toda polifonia seja um caso de intertextualidade” (SILVA 
FILHO, 1987: 30). As diversas visões de intertextualidade 
que apresentamos não nos permitem simplesmente afirmar 
que “toda polifonia seja um caso de intertextualidade”. 
Acreditamos, juntamente com KOCH (1991), que, se 
considerarmos intertextualidade em sentido amplo, 
correspondendo a “interdiscursividade”, podemos falar de 
equivalência dos conceitos de polifonia e intertextualidade. 
Esta afirmação é válida, pois mostramos que a construção 
do sentido de um texto passa pela existência de outros 
textos, fazendo emergir vozes de enunciadores diferentes, o 
que caracteriza a linguagem humana como essencialmente 
polifônica. Mas se tomarmos a intertextualidade em sentido 
estrito, não podemos afirmar a correspondência entre os 
conceitos. O “processo de reconhecimento intra-enunciado” 
demonstra que a polifonia pode ser mais abrangente do que a 
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intertextualidade. Seguindo as afirmações de DUCROT (1987), 
demonstradas acima, na polifonia, basta a existência de vozes 
de enunciadores diferentes ou pontos de vista diferentes, não 
ligados necessariamente a locutores distintos, ou a outros 
textos efetivamente produzidos. Nos casos de intertextualidade 
em sentido estrito, tratamos de textos efetivamente produzidos, 
em que podemos recuperar o intertexto. Vê-se, portanto, 
que todo caso de intertextualidade pode ser tomado como 
polifonia, mas o inverso não é verdadeiro. 

2.3  Estendendo os limites da intertextualidade

A intertextualidade é freqüentemente trabalhada com a 
linguagem verbal, principalmente no nível literário. Também 
não é muito raro encontrarmos trabalhos que tratam do 
fenômeno entre textos visuais. Mas um estudo das relações 
intertextuais da charge jornalística nos levará a relacioná-la 
não somente com outros textos visuais - o que nos colocaria 
no segundo tipo de trabalho - mas também com textos 
verbais. Nesse estudo, estamos considerando a possibilidade 
de intertextualidade entre textos de sistemas semióticos 
diferentes, estendendo os limites de uso do termo.

Analisando a questão da produção do sentido nos discursos 
sociais, VERÓN (1980) afirma que a pesquisa semiológica 
deve considerar, no mínimo, três dimensões diferentes do 
princípio de intertextualidade:

1) 	as operações produtoras do sentido são sempre 
intertextuais no interior de um certo universo 
discursivo;

2) 	o princípio da intertextualidade é válido também entre 
universos discursivos diferentes; 

3)	 na produção de determinados discursos, há 
uma relação intertextual com outros discursos 
relativamente autônomos, que não aparecem na 
superfície do discurso “produzido” ou “terminado”, 
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mas que funcionaram como momentos ou etapas de 
sua produção.

Interessam-nos, no momento, os tópicos 2 e 3, pois o 1 diz 
respeito à “intertextualidade em sentido amplo”, já abordado 
no item anterior deste capítulo. 

As asserções presentes nos dois últimos tópicos são 
exemplificadas em VERÓN (1980) com o cinema. A primeira 
delas mostra a possibilidade das influências recíprocas entre 
a televisão e o cinema, universos discursivos diferentes. A 
segunda trata do papel dos roteiros cinematográficos “como 
um tipo particular de narrativa lingüística na produção do 
filme” (VERÓN, 1980: 80).11 Esses textos verbais, no caso 
dos roteiros, dependem de uma intertextualidade “profunda”, 
porque, embora participem do processo de produção dos 
outros textos - no caso, o filme -, nunca atingem, ou se o 
fazem é muito raramente, por canais restritos, a consumação 
social dos discursos. 

As observações referentes aos roteiros podem ser 
associadas à intertextualidade das charges que são baseadas 
em textos verbais publicados pelo jornal. Estes funcionam, 
da mesma forma que os roteiros, como textos nos quais a 
charge se apóia; no entanto, eles têm a consumação social 
de discursos. Isto é fácil de ser demonstrado, pois eles, 
ao contrário dos roteiros, pertencem ao universo cultural 
dos leitores ou estão à disposição, para leitura, no próprio 
jornal. Neste caso, o leitor tem autonomia para lê-los ou 
não, dependendo de seus interesses. Uma outra diferença 
consiste no fato de que o texto cinematográfico reproduz, em 
uma outra linguagem, o roteiro. Este, baseado no argumento, 
descreve as cenas, seqüências, diálogos, e indicações técnicas 
estruturadoras do filme. Mas a charge não se restringe a 
reproduzir, apenas mudando para o código visual o texto 
verbal. Se isso acontecesse, poderíamos considerar a charge 
como uma ilustração do texto verbal, porém ela mantém com 

11	 Além  dos roteiros cinematográficos, o autor também coloca os croquis e desenhos 
dos projetos de arquitetura nesse tipo de dimensão intertextual.
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os outros textos vários tipos de relações que extrapolam tal 
consideração.

Quando a charge focaliza fatos também abordados em 
notícias, fotos e editoriais do próprio jornal, poder-se-ia 
argumentar que a charge não mantém relações intertextuais 
com os textos jornalísticos, mas que ela se refere diretamente 
aos fatos, aos acontecimentos diários. As idéias de 
LANDOWSKI (1992) e FARIA (1995) nos fornecem contra-
argumentos a essa posição. Na visão de LANDOWSKI (1992), 
o jornal tem duas formas de abordar os fatos do cotidiano, 
que determinam duas formas distintas de expectativa do 
público: a narrativa e a discursiva. A primeira diz respeito a 
uma “expectativa sintagmática”, ou seja, o jornal, enquanto 
conta, relata os acontecimentos por episódios diários, solicita 
de seus receptores uma competência sêmio-narrativa, criando 
expectativas constantes. Essa expectativa não decorre 
somente da curiosidade dos leitores em saber das notícias, 
mas também é induzida pela própria forma de contar, isto é, é 
induzida estruturalmente pela distribuição da informação em 
seqüência. A segunda, “expectativa paradigmática”, não está 
ligada à lógica dos acontecimentos, mas ao retorno diário do 
mesmo discurso. Percebemos, através dessas “expectativas”, 
que o jornal apresenta uma forma de narrar os fatos e uma 
estrutura  organizacional e ideológica que se repetem. Devido 
a isso, favorece o hábito ou a rotina de seu público-alvo, 
que, tendo elegido o “seu” jornal, procura diariamente saber, 
através dele, o que está acontecendo no mundo. O jornal 
se torna, portanto, um mediador entre o público e os fatos. 
Para nós, o leitor habitual da Folha de S.Paulo, por conta 
das expectativas acima demonstradas, procura nos “textos” 
do próprio jornal o contexto de referência para compreender 
a mensagem da charge.

Utilizar-nos-emos de FARIA (1995) para demonstrar que 
entre o fato, o acontecimento real e a notícia existe uma 
grande distância. Seu artigo intitulado “O fato e a versão” 
mostra como foi apresentado, em vários jornais, o incidente 
do ex-ministro da Fazenda, Rubens Ricúpero. A conversa 
em off do ministro com o jornalista Monforte, na qual fazia 
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declarações comprometedoras, foi captada, sem que eles 
soubessem, pelas antenas parabólicas. A conversa foi gravada 
por alguns espectadores e enviada a diferentes órgãos e 
partidos. As notícias apresentadas por alguns jornais são 
diferentes das apresentadas por outros, devido à mistura de 
boatos, informações confusas e à própria posição ideológica 
de cada jornal. Essa forma distinta de noticiar um mesmo 
acontecimento deixa bem claro que existe uma grande 
distância que vai do fato à versão apresentada por cada um. 
Na opinião de José Miguel Wisnick (apud FARIA: 1995), a 
notícia jornalística é uma ficção, pois os mediadores (pessoas 
que viram o fato, jornalistas, e, até mesmo, o leitor) recortam 
a informação de um contexto e a reconstróem segundo seus 
interesses e sua formação.

As considerações de LANDOWSKI (1992) e FARIA (1995) 
nos levam a concluir que: 

1) 	o jornal apresenta uma estrutura organizacional 
e ideológica que se repetem, criando no público a 
“expectativa paradigmática”. A charge e os demais 
textos jornalísticos integram-se nesse contexto 
organizacional-ideológico, de modo que os textos 
jornalísticos constróem, em parte, o contexto 
necessário para a compreensão do texto chárgico;

2) 	há um distanciamento entre os textos e o fato, pois 
o texto jornalístico é uma versão, uma ficção. Ao se 
relacionar intertextualmente com os outros textos 
jornalísticos, a charge se distancia duplamente 
do acontecimento, porque sua relação com este é 
mediada pelo(s) outro(s) texto(s) jornalístico(s), e 
porque há uma mediação primeira entre o(s) texto(s) 
jornalístico(s) e o fato.

A charge jornalística pode retomar o outro texto para 
seguir a mesma orientação de sentido proposta por ele, ou 
se posicionar em sentido contrário à primeira orientação. 
Assim, temos as possibilidades de discurso bivocal de 
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efeito convergente ou divergente12. Para nossas análises do 
fenômeno intertextual da charge jornalística, consideraremos 
a paráfrase como categoria de expressão do discurso bivocal 
de efeito convergente e a paródia como categoria de expressão 
do discurso bivocal de efeito divergente.

2.4  Discurso bivocal de efeito convergente

Em Paródia, paráfrase & Cia, SANT’ANNA (1985) afirma 
que não encontramos uma história do termo para-phrasis, 
que no grego significava continuidade ou repetição de uma 
sentença. De acordo com o autor, é compreensível a não-
história do termo, pois a paráfrase está ao lado da imitação e 
da cópia, e a história é, geralmente, mais interessada naquilo 
que provoca ruptura e corte, trazendo alguma inovação ou 
descontinuidade13.

A colocação da paráfrase ao lado da cópia e da imitação 
- tipos de estratégias em que o posicionamento do “autor” 
do texto é incontestavelmente o mesmo do intertexto - deixa 
claro que a orientação dada por aquele que parafraseia é 
também a de endosso do autor parafraseado. Desta forma, 
na paráfrase há uma continuidade da ideologia dominante, 
que tende a falar sempre do “mesmo” e do “idêntico”, a repetir 
informações como se fosse um espelho: “a paráfrase é um 

12	 Terminologia proposta por SCHIMITI (1989), baseando-se em Bakhtin. Além dessa 
proposta, há a de SANT’ANNA (1985), que, ao tratar da paráfrase e da paródia, 
sugere falar de “intertextualidade das semelhanças” e “intertextualidade das di-
ferenças”. Para o tcheco Dionyz Durisin (apud CARVALHAL, 1986), as estratégias 
de influências entre autores e obras literárias podem ser: “integradoras”, compre-
endendo a imitação, a adaptação, o empréstimo ou decalque; e “diferenciadoras”, 
compreendendo a paródia, a sátira e a caricatura. A divisão entre “intertextualidade 
das semelhanças” e “intertextualidade das diferenças”, proposta por SANT’ANNA 
(1985) é seguida por KOCH (1991) para denominar, dentro da intertextualidade em 
sentido estrito, a perspectiva convergente (“das semelhanças”) ou divergente (“das 
diferenças”) assumida pelo enunciador de um texto, em relação à do enunciador do 
intertexto (cf. p. 62 deste trabalho).

13	 Ressaltamos que a não-história refere-se ao termo paráfrase. O fato de não haver 
uma história do termo não quer dizer que a paráfrase seja uma manifestação dis-
cursiva moderna.
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discurso sem voz, pois quem está falando está falando o que 
o outro já disse. É uma máscara que se identifica totalmente 
com a voz que fala atrás de si” (SANT’ANNA, 1985: 29).

Logo, o ato de parafrasear não se caracteriza  como 
uma transgressão, uma ruptura com o estabelecido. O 
parafraseador simplesmente incorpora e transmite certa 
ideologia, sem se posicionar criticamente em relação a ela. 

A ausência de conflito leva SANT’ANNA (1985) a afirmar 
que, na paráfrase, há um efeito de condensação, pois temos 
dois elementos que se equivalem a um. Alguém abre mão de 
sua voz para deixar falar a voz do outro. Essas duas vozes 
situam-se na área do mesmo, logo “se pode falar do caráter 
ocioso da paráfrase” (SANT’ANNA, 1985: 29).

Para SCHIMITI (1989: 48), “não parece haver uma 
completa fusão de vozes na paráfrase, apenas pelo fato de 
essas vozes não se colocarem antagonisticamente”. Mesmo 
nos casos de reprodução integral, a identificação das duas 
vozes - a do autor original e a do autor que cita - é possível, 
senão não teríamos marcas que nos permitiriam identificar a 
superposição dos textos. Há alguma reformulação obrigatória, 
para a reacomodação da voz do autor original. Assim, há “uma 
única direção ideológica ..., mas o autor que cita permite a 
manifestação do texto original, através de marcas que poderá 
retomar sem assumir, portanto, sua total responsabilidade.”

Além da paráfrase, SANT’ANNA (1985) ainda coloca a 
estilização como possibilidade de retomada convergente do 
discurso alheio. O autor propõe dois modelos de interpretação 
deste fenômeno: 

a) 	A estilização é uma “técnica” geral. Enquanto “técnica”, 
a estilização é o meio, o artifício usado por um autor 
para recuperar o texto alheio. Quando a estilização se 
dá na mesma direção ideológica do texto anterior, o 
“efeito” é uma paráfrase; quando ela ocorre em sentido 
contrário, é uma paródia. Desta forma, a paráfrase é 
considerada um efeito “pró-estilo” e a paródia, “contra-
estilo”. 
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b) 	A estilização é um “desvio tolerável” do intertexto. De 
acordo com esse segundo modelo, a estilização opõe-
se à paráfrase, na qual ocorre um desvio mínimo, e à 
paródia, na qual o desvio é total.

Não nos deteremos na caracterização desse fenômeno, pois 
optamos por tomar a paráfrase como categoria de expressão 
do discurso bivocal de efeito convergente.

2.5  Discurso bivocal de efeito divergente

Se, como vimos, a paráfrase não possui história, o mesmo 
não acontece com a paródia. Para SANT’ANNA (1985), embora 
este termo tenha se tornado institucionalizado a partir do 
século 17, Aristóteles, em sua Poética, já apresentara um 
comentário a respeito dessa palavra. O autor grego atribuiu 
sua origem, enquanto arte, a Hegemon de Thaso (século 5 
a.C.). Entretanto, outros autores apontam Hipponax de Éfeso 
(século 6 a.C.) como o “pai da paródia”. Independente do 
século em que o termo tenha “nascido”, estas informações 
nos mostram que a paródia não é uma invenção moderna, 
pois a preocupação com esse efeito de linguagem já existia na 
Antigüidade (na Grécia e em Roma) e na Idade Média.

Etimologicamente, paródia significa “canto paralelo” (do 
gr. pará, ao lado de; odé, ode, canto)14. O étimo mostra que o 
termo grego implicava a idéia de uma canção (a ode era um 
poema para ser cantado) proferida ao lado de outra, numa 
espécie de contra canto. 

A própria etimologia da palavra marca o caráter dialógico 
e intertextual da paródia, pois assinala a idéia de dupla 
escritura e leitura (canto paralelo); e marca também a 
orientação divergente em relação ao texto que retoma (contra 
canto). 

14	 Este conceito etimológico de paródia está presente nos estudos de TELES (1979), 
CAMPOS (1980), KOTHE (1980) e SANT’ANNA (1985).
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BAKHTIN (1981) e Tynianov (apud SANT’ANNA, 1985) 
ressaltam que não há fusão das vozes participantes no 
processo discursivo parodístico, porque a paródia implica 
planos deslocados, discordantes. 

Esse antagonismo de vozes levou SANT’ANNA (1985) 
a classificar a paródia como um caso de “intertextualidade 
das diferenças”. No primeiro modelo de reestruturação das 
idéias dos formalistas russos, proposto pelo autor, o conceito 
de paródia aparece, ao contrário do de paráfrase, como uma 
estilização negativa, um “contra-estilo”. Considerando a noção 
de desvio - segundo modelo proposto -, enquanto a paráfrase 
é um “desvio mínimo” e a estilização um “desvio tolerável”, a 
paródia caracteriza-se como um “desvio total” em relação a 
um texto original.

Ao contrário da paráfrase, em que há a mesma orientação 
das duas vozes, portanto uma mesma orientação ideológica, 
na paródia as vozes se colocam antagonisticamente, 
desarranjando o sentido do texto primeiro. De forma 
condensada, se posicionam dois pontos de vista discordantes 
em um mesmo discurso, “temos um elemento com a memória 
de dois” (SANT’ANNA, 1985: 28).

Por se orientar divergentemente em relação ao intertexto, 
a linguagem parodística é tratada por ARAGÃO (1980) e por 
JOSEF (1980) como um sistema de espelhos deformantes 
em direções e graus diversos. A imagem parodística inverte, 
reduz ou amplia a imagem original, colocando em dúvida 
e criticando os valores vigentes. Essa comparação com 
espelhos deformantes foi buscada em BAKHTIN (1981: 110), 
que ressalta a ambivalência contida na paródia.

ARAGÃO (1980: 20) afirma que, enquanto gênero 
ambíguo, a paródia denuncia o fracasso do poder constituído 
na sociedade. De acordo com a autora, a paródia possui um 
caráter positivo, pois “mata para fazer brotar novamente a 
criação. Recusa e esvazia o modelo original para recriar e 
preencher um modelo que lhe é próprio”. 
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Esta característica da paródia evidencia sua natureza 
carnavalesca, pois parodiar significa, para BAKHTIN (1981), 
criar o duplo destronante, o mundo às avessas. 

Comparando o discurso parodístico com a vida do homem 
medieval, podemos reforçar a ambivalência e o caráter 
renovador da paródia. Em Problemas da poética de Dostoiévski, 
BAKHTIN (1981: 111) assevera que o homem medieval levava 
mais ou menos duas vidas:

uma oficial, monoliticamente séria e sombria, subordinada à rigorosa 
ordem hierárquica, impregnada de medo, dogmatismo, devoção e 
piedade, e outra público-carnavalesca, livre, cheia de riso ambivalente, 
profanações de tudo o que é sagrado, descidas e indecências do contato 
familiar com tudo e com todos. 

Embora legítimas, essas duas vidas eram separadas por 
rigorosos limites temporais.

Ao contrário do homem medieval que levava duas vidas, 
diametralmente opostas entre si (a oficial e a carnavalizada), 
mas separadas por “rigorosos limites temporais”, as vozes 
que representam ideologias divergentes estão juntas na 
paródia, em conflito num mesmo discurso. Parodiar significa 
apresentar duas visões, duas ideologias antagônicas num 
único momento. Assim, a paródia ao mesmo tempo em 
que afirma, pois é preciso absorver para rejeitar, nega a 
organização ideológica vigente. Com esse jogo de vozes, a 
paródia não intenciona dar respostas a nada, mas apenas 
provocar a reflexão no leitor.

BAKHTIN (1981: 68) nos alerta para a riqueza do discurso 
parodístico, pois este pode ser bastante variado:

Pode-se parodiar o estilo de um outro enquanto estilo; pode-se parodiar 
a maneira típico-social ou caracterológico-individual de o outro ver, 
pensar e falar. Em seguida, a paródia pode ser mais ou menos profunda: 
podem-se parodiar apenas as formas superficiais do discurso como se 
podem parodiar até mesmo os princípios profundos do discurso do 
outro.
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Nos jornais de maior poder aquisitivo, de acordo com o 
autor de Paráfrase, paródia & cia, o espaço reservado à paródia 
restringe-se às charges políticas (nosso objeto de estudo), ou 
a um ou outro comentário humorístico eventual. Entretanto, 
ela pode aparecer com freqüência em jornais marginais, 
nos semanários e em publicações não diárias. Alguns 
jornais desse segundo grupo até mesmo se especializam na 
linguagem parodística, “comentando o texto dos jornais ditos 
‘sérios’, debochando de um texto anterior, numa atividade 
intertextualizadora” (SANT’ANNA, 1985: 68).

Ainda dentro dessa perspectiva divergente de retomada da 
palavra alheia, em que há o efeito de deslocamento, de não-
condensação de pontos de vista, SANT’ANNA (1985) coloca a 
apropriação.

Este termo, vindo das artes plásticas, refere-se à técnica 
que consiste na reunião de materiais diversos encontráveis 
no cotidiano para a confecção de um objeto artístico15. Ao 
se apropriar dos objetos cotidianos e transformá-los em arte, 
convertendo-os em símbolos, o artista causa um deslocamento 
em relação ao primeiro uso dado a tais objetos. Desta forma, 
inverte-se e interrompe-se a normalidade cotidiana, chamando 
a atenção do público para alguma coisa ainda não notada.

SANT’ANNA (1985) demonstra que a apropriação também 
pode ser usada na literatura. Para nós, devido à amplitude 
de possibilidades que essa técnica oferece, nada impede a 
retomada e o ajuntamento de textos até mesmo de códigos 
diferentes (verbal e visual, por exemplo), para a construção de 
um texto inovador que perverta os textos anteriores.

Enquanto discurso bivocal de efeito divergente, 
a apropriação está ao lado da paródia; entretanto, o 
deslocamento presente naquela é muito maior do que nesta. 
A apropriação é uma paródia levada ao paroxismo ou exagero 
máximo.

15	 De acordo com SANT’ANNA (1985), a apropriação, enquanto técnica das artes plás-
ticas, identifica-se com a “colagem”.
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Não nos deteremos mais nesse fenômeno, uma vez que 
tomamos, para analisar as charges, a paródia como categoria 
de expressão do discurso bivocal de efeito divergente.

Embora a paródia seja nossa categoria de expressão da 
retomada intertextual divergente, há recursos polifônicos 
com vozes não coniventes que são utilizados pelos chargistas 
para a tessitura de seus textos. Entre esses recursos, um de 
produtividade nas charges é a ironia.

A concepção tradicional de ironia está estabelecida nas 
bases colocadas pela retórica, que a enquadra como uma figura 
de pensamento, pela qual se exprime um conceito contrário 
ao que se pensa. Uma busca nos manuais e gramáticas da 
língua portuguesa evidencia essa afirmação. 

IRONIA é a expressão que contém o oposto do que se quer dizer, com a 
intenção de criticar ou desprezar. (ANDRÉ, 1982: 349).

A ironia é uma figura que exprime um conceito contrário do que se 
pensa ou do que realmente se quer dizer. Por isso, muitas vezes, só 
pode ser percebida quando se considera o contexto. (MESQUITA, 1994: 
542). 

Embora com uma diferença de mais de dez anos entre uma 
publicação e outra, a segunda (mais atual), para caracterizar 
a ironia, ainda se mantém nas bases tradicionais. A única 
inovação em relação à anterior é o fato de mencionar a 
importância do contexto para que ela seja percebida. 

Os conceitos acima apresentados nos mostram que a 
ironia, enquanto figura de pensamento, é considerada apenas 
como uma antífrase: diz-se “A” para levar a entender “não-A”. 
Nessa visão, é tratada como uma figura que busca modificar 
o sentido literal primitivo para obter um sentido derivado. Os 
sentidos “A” e “não-A” também são imputados a um único 
responsável.

Para mostrar a pertinência lingüística da noção de 
enunciador, DUCROT (1987) apresenta uma nova forma 
de encarar a ironia. Para chegar aos seus objetivos, parte 
das idéias de Sperber e Wilson, que rejeitam a concepção 
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figurativa colocada acima. Parafraseando as idéias desses 
autores, DUCROT (1987: 197) afirma que, segundo eles, um 
discurso irônico consiste sempre em fazer dizer, “por alguém 
diferente do locutor, coisas evidentemente absurdas, a fazer, 
pois, ouvir uma voz que não é a do locutor e que sustenta o 
insustentável”.

DUCROT (1987) formula, então, a sua tese sobre o discurso 
irônico através da distinção do locutor e dos enunciadores. Na 
ironia, um locutor L apresenta a enunciação como a posição 
de um enunciador. Sabe-se que o locutor L não assume a 
responsabilidade pela posição apresentada e, mais do que 
isso, que ele a considera absurda. Apesar de ser dado como o 
responsável pela enunciação, L não é assimilado a E, origem 
do ponto de vista expresso na enunciação. 

Distinguir locutor de enunciador permite explicitar o 
aspecto paradoxal da ironia, pois o locutor é responsável 
somente pelas palavras e não pelos pontos de vista 
manifestados nas palavras. Esses pontos de vista absurdos 
são atribuídos a uma outra personagem: o enunciador.

Para diferenciar a ironia da negação, fenômeno que 
também mostra a pertinência lingüística da noção de 
enunciador, DUCROT (1987: 98) acrescenta que:

é essencial à ironia que  L não coloque em cena um outro enunciador, 
E’, que sustentaria o ponto de vista razoável. Se L deve marcar que 
é distinto de E, é de maneira totalmente diferente, recorrendo, por 
exemplo, a uma evidência situacional, a entonações particulares, e 
também a certos torneios especializados ...

Essa afirmação merece explicações, pois sem elas pode-se 
pensar que a ironia não constitui uma manifestação polifônica 
de enunciadores.

SILVA FILHO (1987: 24) esclarece que há, na ironia, a 
presença de dois enunciadores: o absurdo (E1), com o qual 
o locutor estabelece uma relação de discordância,  e o sério 
(E2), com o qual o locutor é conivente. Este segundo locutor 
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é o “eco de tom discordante (implícito) com o qual o locutor 
estabelece uma relação de conivência”. 

Para o autor, a diferença entre a ironia e a negação está 
no fato de que nesta a voz do enunciador com a qual o locutor 
concorda é colocada explicitamente, enquanto naquela, essa 
concordância subjaz a nível de implícito.

PASSETTI (1995) assevera que, nos casos de negação 
e pressuposição, o implícito está a nível do enunciado. Já 
no discurso irônico, ele se dá, principalmente, a nível da 
enunciação. Logo, o sentido irônico depende da recuperação 
dos elementos do discurso que são constitutivos do sentido, 
tais como o contexto sócio-histórico, o tipo de relação 
estabelecida com o locutor, com outros textos, etc.

Seguindo as idéias dos dois autores acima mencionados, 
compreendemos que DUCROT (1987) não nega a polifonia de 
enunciadores, ao afirmar que “é essencial à ironia que L não 
coloque em cena um outro enunciador”. Na  nossa opinião, ele 
quer dizer com isso que, na ironia, L se identifica, ao contrário 
da negação, com o enunciador implícito, depreendido da 
enunciação. Não é colocado “em cena”, ou seja, mostrado no 
enunciado, E’, que sustenta o ponto de vista sério/razoável 
com o qual L se identifica. 

O fato de L não assumir o ponto de vista expresso 
no enunciado e, ainda, apresentar dois pontos de vista 
antagônicos entre si pode levar ao raciocínio de que a ironia 
seria uma espécie de mentira. Para REYES (1984), na ironia, 
o conceito de verdade e mentira é irrelevante. Segundo a 
autora, o locutor irônico não mente e nem finge mentir; ele 
estabelece um jogo no qual faz duas afirmações de uma única 
vez. 

PASSETTI (1995) é mais categórica na diferenciação do 
discurso do autor e leitor irônicos com o discurso do mentiroso. 
Há uma relação de oposição entre os primeiros e o segundo: 
o mentiroso não pode apontar em seu texto sinal algum que 
possa evidenciar o seu não engajamento ao ponto de vista 
apresentado; já o autor irônico, pelo contrário, constrói seu 
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discurso de forma a sinalizar sua distância frente aos pontos 
de vista absurdos que se veiculam.  

De acordo com o pensamento de REYES (1984), se a 
comunicação se define como a capacidade de modificar o 
comportamento do outro, a ironia desempenha uma função 
comunicativa muito importante: persuadir. Em algumas 
circunstâncias é muito mais difícil refutar enunciações 
irônicas do que enunciações não irônicas. Isso se deve ao 
fato de que o locutor irônico pode pôr no enunciado, na 
voz de E1 (enunciador absurdo/ingênuo), pontos de vista 
considerados dentro da norma social, comportamentos ou 
atitudes sancionados como positivos e desejáveis.

No âmbito do discurso jornalístico, as conclusões de 
PASSETTI (1995: 176) vêm ao encontro da valorização da 
ironia enquanto recurso argumentativo. Após a análise da 
argumentação irônica em textos opinativos verbais da Folha 
de S.Paulo, para a autora, a ironia: a) condensa “os pontos de 
vista de duas ideologias em textos curtos e bem estruturados 
de forma a chamar a atenção do leitor”; b) isenta o autor não 
só de fazer afirmações categóricas que o comprometam, mas 
também de problemas de censura ou ética, uma vez que a 
crítica aparece de forma indireta; e c) estabelece uma relação 
intersubjetiva e de cumplicidade com o leitor, valorizando o 
seu trabalho interpretativo. Ao se sentir elevado, o leitor tende 
a valorizar o articulista e o jornal e a renovar seu compromisso 
de continuar leitor do matutino. 

O caminho que vimos seguindo para o estabelecimento 
da ironia enquanto fenômeno polifônico traz à tona o papel 
do interlocutor nesse processo. O interlocutor deve inferir 
as intenções do locutor e reconstruir o significado que não 
se formula no discurso irônico. Esse significado supõe uma 
avaliação, que tem de ser assumida pelo interlocutor, sobre 
certo estado de coisas. Assim, o interlocutor irônico compartilha 
com o locutor a ativação “de seus dois enunciadores 
ativando também, na contrapartida do processo, seus dois 
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enunciatários, qualificando a instância de recepção também 
como polifônica” (PASSETTI, 1995: 60).16

Mas a ativação dos enunciatários (ingênuo/absurdo e 
sério) pode não ser realizada pelo interlocutor, por falta de 
dados contextuais, de referências culturais, de indícios 
lingüísticos e por infinitas variedades de mal-entendidos, 
frustando as intenções do locutor irônico.

Não só a identificação da ironia, mas também a da 
intertextualidade são relativas ao leitor. SANT’ANNA (1985) 
destaca a necessidade de um leitor bem informado, com um 
repertório ou memória cultural e literária para decodificar a 
paráfrase, a estilização, a paródia e a apropriação.

A maioria dos fatores contextuais necessários para a 
compreensão das manifestações polifônicas e intertextuais da 
charge é encontrada no próprio jornal. Este, pela diversidade 
de assuntos e abordagens que traz em seus textos, ajuda a 
formar o repertório do indivíduo que o lê. O leitor, ao buscar 
no espaço discursivo circunscrito pelo jornal os fatores 
contextuais para a compreensão desses fenômenos, estabelece 
as relações intertextuais.

Nesse jogo de relações, há a possibilidade de o leitor 
identificar as vozes e ideologias presentes nas charges com as 
dos textos jornalísticos ou mesmo de uma personagem citada 
em algum texto.

Mas, quando o intertexto não aparece no jornal, o 
leitor já deve ter, em seu repertório ou memória cultural e 
literária, o conhecimento necessário para a compreensão da 
intertextualidade.

As idéias de Bakhtin, os tipos de intertextualidade em 
sentido estrito e as possibilidades de manifestações polifônicas 
desenvolvidas neste capítulo fundamentam as análises que 
realizaremos.

16	 Conferir também BRAIT (1994: 160).



CAPÍTULO III
A INTERTEXTUALIDADE E A POLIFONIA NA CHARGE 

JORNALÍSTICA

Já mostramos que o jornal, pela diversidade de assuntos 
e posicionamentos que apresenta em seus textos, procura 
nos informar sobre tudo, saturando a nossa presença 
no mundo. Além disso, apresenta também uma forma de 
narrar os fatos e uma estrutura organizacional-ideológica 
que se repetem, favorecendo no público o hábito ou a 
rotina de procurar em “seu” jornal o que está acontecendo 
no mundo. Nessa mesma linha argumentativa, MOSCA 
(1993: 261) parte do pressuposto de que a informação 
oferecida pelo jornal é, antes de qualquer coisa, um fato 
discursivo, ou seja, “de que a realidade se constrói no 
texto e pelo texto e de que o jornal tende a construir o 
seu próprio referente ou ‘opções de realidade’”. Portanto, 
o jornal não se limita a “falar” do mundo, mas participa 
da produção da imagem que compomos da realidade e do 
cotidiano. O discurso jornalístico não apenas reproduz o 
real, mas o constrói. 

Nesse universo discursivo que é o jornal, encontramos vários 
textos sobre um determinado assunto. Isto garante ao jornal 
o seu pretendido discurso pluralista, pois, ao estabelecermos 
as relações entre os textos diversos, percebemos que eles 
podem até possuir posições conflitantes. A charge jornalística 
é um dos textos que entram na configuração desse discurso 
da realidade. Ao relacionar a charge com os outros textos do 
periódico, o leitor recupera a intertextualidade.
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Embora haja em publicações da própria Folha de 
S.Paulo (90 charges diretas 89 e Manual geral da redação) 
informações que nos levam a ver os demais textos 
jornalísticos como textos prévios, intertextos, com os 
quais a charge se relaciona,1 ressaltamos que a leitura do 
jornal não é feita da mesma forma por todos os leitores. 
Ela pode ir dos outros textos (como, por exemplo, os da 
primeira página) para a charge, ou da charge para os 
outros textos, pois todos estão à disposição do leitor. 
Assim, pelas possibilidades de leitura oferecidas, as 
relações intertextuais da charge jornalística não são 
unidirecionais, mas circulares:  textos   charge ou 
charge  textos.

Mesmo nos casos em que a charge não se relaciona com 
textos do mesmo dia em que é publicada, os leitores fiéis à 
Folha têm a “realidade” à mão, nos jornais anteriores, para 
estabelecer a relação charge  texto.

As considerações feitas acima guiam nossas análises, 
nos casos de intertextualidade entre textos do próprio jornal. 
Nesses casos, ao nos referirmos a fatos ou acontecimentos, 
estamos entendendo que estes passam pela construção 
textual, ou seja, tornaram-se realidade para o leitor, por meio 
de textos efetivamente produzidos pela Folha.

As relações intertextuais da charge jornalística podem 
se estabelecer com textos verbais, visuais, verbais e visuais 
conjuntamente (incluindo aqui os textos sincréticos, que 
unem o elemento verbal e o visual).

Os intertextos presentes no próprio jornal nem 
sempre são publicados no mesmo dia em que a charge 
o é. Necessitamos, por vezes, buscá-los no jornal do dia 
anterior ou mesmo de períodos mais longos, que podem 
abranger dias, semanas ou, até mesmo, meses. Essa 
relação com textos presentes em dias anteriores vem 

1	 POSSENTI (1993: 282) apresenta posição semelhante. Para ele, o papel dos char-
gistas de plantão “é de alguma forma repetir a matéria de capa ou de primeira 
página”. 
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reforçar a idéia proposta por LANDOWSKI (1992) de que 
os jornais determinam  formas distintas de expectativas 
do público. As charges  que retomam textos presentes nos 
jornais dos dias anteriores exigem um leitor habitual da 
Folha de S.Paulo, principalmente nos casos em que ele 
não tenha outras formas de chegar àquelas informações 
necessárias para a compreensão do texto chárgico. 
Devido a isso, podemos dizer que essas charges também 
contribuem para a formação de um leitor habitual, “preso” 
à Folha.

Como o texto chárgico está ligado aos principais fatos, 
o leitor do jornal já encontra na primeira página alguns dos 
textos com os quais se relaciona a charge. Mesmo que os textos 
apareçam integralmente em outros cadernos, diferentes do 
primeiro, a primeira página já nos dá, em sua apresentação 
resumida dos assuntos mais importantes, a sua contribuição 
para a formação do repertório do leitor.

A primeira página se forma como uma espécie de 
mosaico, no qual todos os assuntos mais importantes 
das diversas seções do jornal aparecem cuidadosamente 
dispostos. Ela funciona não somente como apresentação 
dos fatos considerados mais importantes naquele dia, mas 
tem também a função de atrair o público para algumas 
leituras. Encontramos na primeira página, por exemplo, 
a Opinião da Folha, que recomenda a leitura de alguns 
editoriais. O jornalista Matinas Suzuki Jr. ressalta a 
impessoalidade da primeira página e a abrangência do 
público a que ela se destina. Para ele, é “a folha mais 
impessoal do jornal e a que procura o público mais 
diferenciado: nela todos devem se reconhecer” (SUZUKI 
JR, 1985: 09).

É natural, portanto, que a maioria das charges se 
relacionem intertextualmente com textos da primeira página. 
O leitor, ao ler o texto chárgico, geralmente já correu os olhos 
pela primeira página do jornal e sabe em relação a que colocar 
a opinião e crítica passadas pela charge. Opõe-se, assim, o 
texto da primeira página, que em princípio seria um texto 
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neutro, somente com a função de espelhar os acontecimentos, 
à charge, que é um texto opinativo.

Um outro fator ainda pode ser considerado para 
justificar a ligação da charge com os textos de primeira 
página. Estes transmitem as principais informações sobre 
o assunto em foco, que será desenvolvido nos textos do corpo 
do jornal. A charge, pelas suas características plásticas, 
seu caráter visual, também transmite informações de 
forma condensada e rápida, criticando um ponto principal 
do assunto. Logo, é natural que ela se relacione com o 
texto de primeira página, pois, assim como ele, a charge 
é um texto de rápida leitura e detém-se em informações 
essenciais. 

Além dos textos da primeira página, há charges que 
se referem aos das páginas intituladas “Opinião”, que 
englobam os editoriais, os artigos assinados, “Tendências/
Debates”, o “Painel do Leitor” e a própria charge. Também 
detectamos relações com textos que não aparecem na 
primeira página, na “Opinião”, mas que se encontram no 
corpo do primeiro caderno. Nesses casos, o reconhecimento 
das relações intertextuais é mais problemático para o leitor 
do que nos outros. Uma corrida de olhos pela primeira 
página é natural ao pegarmos o jornal, assim como, para os 
leitores das charges, olhar pelo menos os títulos de alguns 
dos textos que estão próximos a ela na “Opinião”. Mas o 
texto do corpo do primeiro caderno exige um leitor que 
leia ou que pelo menos folheie todo ele, o que nem sempre 
acontece. 

As relações com textos que não são dados pelo jornal 
apontam para uma questão importante: o leitor alvo ao 
qual aquela charge se dirige, que pode ser considerado 
um modelo de leitor do próprio periódico. Para atingir o 
potencial opinativo e crítico das charges que se relacionam 
com textos fora do jornal, o leitor terá que lançar mão de 
sua experiência, tanto em relação à linguagem, quanto 
em relação ao seu conhecimento de mundo. Há relações 
com contos de fadas, cinema, teatro, música, fotografia, 
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além de outras, que não poderíamos delimitar aqui, devido 
à sua amplitude. Mas as apontadas nos mostram que 
essas charges pressupõem um leitor inteligente, com um 
amplo conhecimento de mundo. Por extensão, poderíamos 
tirar que o leitor da Folha de S.Paulo se enquadra nesses 
pressupostos. 

Além dos tipos de relações intertextuais mostradas acima, 
a charge relaciona-se também com a simbologia criada 
convencionalmente em torno de algumas datas. Na nossa 
opinião,  podemos considerar isto como um tipo de relação 
intertextual, pois o próprio jornal, através de sua estrutura, 
fornece a data e, por conseguinte, a simbologia, que nos levam 
à compreensão do texto chárgico.

SUZUKI JR (1985: 10), ao tratar da primeira página, 
mostra que ela possui dois tempos: um circular, outro 
linear. Idêntica ao sol da manhã, ela retorna todos os dias,  
é periódica como as estações, e “renasce como o calendário 
pagão”. Mas ostenta em seu cabeçalho o número da sua 
edição e a data de sua fundação, “correspondentes à noção 
acumulativa e sucessória do tempo cristão-ocidental”. 
Portanto, o jornal também apresenta uma outra função: a 
de marcar o tempo, ser uma espécie de calendário. Nossa 
experiência de análise vem ao encontro da idéia de que 
a data serve como relação intertextual com a charge, ou 
de que, no mínimo, ela dispara os chamados frames.2 Ao 
analisarmos as charges, deparamo-nos com algumas que 
não se relacionavam com os outros textos publicados nos 
jornais. Isso nos levou a olhar a data do jornal e então a 
compreender que a charge se relacionava com a simbologia 
do dia em questão. Esse pode ser um dia comemorativo 
(por exemplo, o dia das mães, dos namorados, sete de 
setembro) ou então um dia tradicionalmente considerado 
agourento (a sexta-feira treze). Visto que analisamos 

2	 “Frames são ‘modelos globais que contêm o conhecimento de senso comum sobre 
um conceito central (por exemplo, Natal, viagem aérea); estabelecem quais as coisas 
que, em princípio, são componentes de um todo, mas não estabelecem entre eles 
uma ordem ou seqüência (lógica ou temporal)’ “ (KOCH & TRAVAGLIA, 1989: 64). 
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charges de jornais não atuais, a remissão ao cabeçalho 
era-nos indispensável para a identificação da data. Um 
leitor mais desatento com a passagem dos dias, ignorando 
aquele em que se encontra,  pode buscar no jornal a 
informação do dia do mês e da semana em questão. A partir 
dessa informação, pode conseguir entrar no universo de 
interpretação da charge. 

Uma outra possibilidade de relação intertextual é 
a da charge com a própria charge. Quando um assunto 
importante é focado por alguns dias, a tendência é de 
que haja não só um acompanhamento desse assunto 
nas notícias, mas também nas charges. Nesses casos, as 
charges dos dias anteriores - para os leitores habituais 
- funcionarão como intertexto da charge do dia, pois, 
embora aquelas sejam mediadas pelos outros textos do 
jornal, também contribuirão para a formação do contexto 
necessário à interpretação desta.

As relações da charge com os demais textos jornalísticos 
se estabelecem com graus de aderência diferentes. Isso 
quer dizer que encontramos algumas charges que são mais 
“coladas” aos intertextos do que outras. Essa aderência vai 
das que apresentam  relação direta com o outro texto até 
aquelas em que o intertexto é formado por todo um conjunto 
de textos veiculados pelo jornal, que funcionam como um 
contexto geral de interpretação. A relação das mais aderentes 
com o intertexto são mais fáceis de serem estabelecidas pelo 
leitor, enquanto as menos aderentes exigem uma atenção 
maior. 

Mostraremos, a seguir, as possibilidades de relações 
intertextuais da charge jornalística, ou seja, as relações 
com textos verbais, visuais, verbais e visuais, com a 
simbologia criada em torno da data e com a própria 
charge. Embora nossa intenção não seja estabelecer uma 
tipologia pormenorizada, pois as relações intertextuais 
da charge apresentam muitas nuanças, demonstraremos 
as características levantadas, indo das charges mais 
aderentes às menos aderentes, das que mantêm relações 
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intertextuais com textos no jornal às com intertexto fora 
dele. Mostraremos através da análise dos textos, se as 
estratégias de retomada são convergentes (integradoras) ou 
divergentes (diferenciadoras).  

3.1  As relações da charge com textos verbais

A maioria das charges mantém relações intertextuais com 
textos verbais. Passemos a analisar agora as possibilidades 
desse tipo de relação intertextual.

A charge publicada no dia 24 de junho de 1992 relaciona-
se intertextualmente com uma notícia apresentada na 
primeira página: 

Quércia prefere impeachment a 
‘incerteza’

O presidente nacional do PMDB, Orestes Quércia, disse 
ontem que prefere o afastamento do presidente Collor à 
situação de incerteza que o país atravessa desde que a onda 
de denúncias de corrupção atingiu o Palácio do Planalto. 
Questionado sobre a hipótese do impeachment, respondeu: 
“O pior é do jeito que está, esta incerteza”. Quércia iniciou 
articulação para desmontar a estratégia do governo de impedir 
que as investigações do caso PC impliquem o presidente. 
Encontrou-se com o presidente nacional do PT, Luís Inácio 
Lula da Silva, e deve se reunir esta semana com Tasso 
Jereissati (presidente do PSDB). Anteontem, Lula ligou para 
Quércia e reclamou da atitude do deputado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), que participaria da tática do Planalto sobre a 
CPI: “Qual é a do Ulysses, vocês estão fazendo jogo duplo?”                                                                                 
Brasil

Texto 1. Folha de S.Paulo, 14 de junho de 1992. 1 – 1.
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O texto verbal focaliza o fato de Orestes Quércia declarar 
que diante das incertezas geradas pelas denúncias de 
corrupção que atingiam o Palácio do Planalto, era preferível o 
impeachment de Fernando Collor de Mello.

Charge 1. Folha de S.Paulo, 24 de junho de 1992. 1 - 2.

A charge é composta de dois quadros, lidos verticalmente. 
O “contexto intericônico” (relação entre as imagens associadas 
em série ou em sucessão), além de marcar a temporalidade, a 
cronologia das ações, também tem implicações humorísticas, 
pois o primeiro quadro prepara a situação cômica que terá o 
seu desfecho no seguinte. 

No primeiro quadro encontramos uma caricatura de 
Quércia, que, por meio do “contexto intra-icônico” (relações 
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entre os diferentes elementos da imagem), nos passa a idéia 
de ira e impaciência. A boca está aberta, os dentes à mostra, 
os olhos unidos e as sobrancelhas estão com seus lados 
interiores unidos sobre os olhos. Quércia agita furiosamente, 
em suas mãos, papéis/evidências contra o governo do 
presidente Collor. Esse movimento é marcado pelas linhas 
curvas que cercam os papéis e o fato de eles se soltarem de 
suas mãos, devido à forte agitação.

No entanto, o “contexto intra-icônico” não é o único 
responsável pela transmissão da idéia de impaciência de 
Quércia. Há uma conjunção entre os elementos visuais e 
verbais, que se auxiliam para transmitir tal idéia.

O balão de linha comum cerca sua fala (“Com todas estas 
evidências só o impeachment nos daria a tranqüilidade”), 
que se relaciona diretamente com o que a notícia da primeira 
página apresenta, marcando a intertextualidade.

A retomada do título (“Quércia prefere impeachment a 
‘incerteza’ “) é clara, mas o jogo intertextual não se restringe 
a ela. Depreendemos, somando os traços caricaturais com 
o elemento verbal, a impaciência de Quércia em relação 
ao afastamento do presidente Fernando Collor de Mello. 
Essa impaciência aparece de forma muito mais branda na 
notícia, pois o leitor é obrigado a recuperá-la unindo dois 
pontos: a fala citada de Quércia (“O pior é do jeito que 
está, esta incerteza”) e o encontro com líderes de outros 
partidos (PT e PSDB), para tentar desmontar a estratégia 
do governo de impedir que as investigações do caso PC 
implicassem o presidente.

Se identificamos a caricatura de Quércia, o mesmo 
não acontece com o seu ouvinte. A figura que dialoga com 
o presidente do PMDB, na charge, não é a caricatura de 
ninguém em especial. Ela é a representação de um cidadão 
comum, colocado como receptor da fala do outro. O cidadão 
segura em suas mãos um dos papéis apresentados por 
Quércia como evidência contra Collor. Devido à leitura do 
cidadão, o papel se encontra de costas para o leitor da 
charge, impossibilitando, nesse primeiro momento, saber 
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por que ele não pareceria “uma boa evidência”. Sua fala 
nega a fala de Quércia e o “contexto intra-icônico” que 
compõe sua figura conjuga-se ao elemento verbal. A boca 
e os olhos desse segundo componente da charge são feitos 
apenas por pontos, demonstrando sua incredulidade 
diante do que vê. 

DUCROT (1987) chama de “metalingüística” a negação 
que contradiz os próprios termos de uma fala efetiva à qual 
se opõe. Vemos, portanto, que, ao contrário da negação 
polêmica, na qual E1 (implícito) sustenta a afirmação a 
que E2 se opõe, na metalingüística, há uma oposição de 
locutores; a negação vem em resposta à afirmação (explícita) 
de um outro locutor.

A negação metalingüística no interior da charge faz 
transparecer o princípio dialógico da linguagem nos sentidos 
restrito e amplo, pois dois indivíduos estão colocados face a 
face em uma situação dada, interagindo verbalmente (primeiro 
sentido), e, em decorrência da interação, a palavra “evidência” 
torna-se polifônica, bivocal (segundo sentido). Os aspectos 
picturais da constituição dos personagens, a mudança dos 
locutores e de seus pontos de vista no quadro fazem com que 
leitor perceba uma tensão entre vozes diferentes no sentido da 
palavra “evidência”. Esse jogo de vozes divergentes demonstra 
o aspecto polifônico constitutivo da palavra.

A situação de impasse apresentada no primeiro quadro 
tem seu desfecho no segundo. Neste, o papel lido pelo cidadão 
é mostrado para o presidente do PMDB e, indiretamente, 
para o leitor da charge. Podemos, então, verificar que a 
evidência é uma propaganda de Quércia, para presidente 
da República. Diante dessa apresentação, a postura de 
Quércia modifica-se. Há uma mudança no “contexto intra-
icônico” que forma sua caricatura. Seu ar de surpresa, de 
quem teve sua verdadeira intenção (tornar-se presidente 
logo) descoberta, revela-se pelo sorriso “amarelo”, pela 
mudança no posicionamento das sobrancelhas e pelas gotas 
de suor. Note-se também a oposição dos braços de Quércia 
no primeiro e no segundo quadros. No primeiro, eles estão 



EDSON CARLOS ROMUALDO  -  101

III  A INTERTEXTUALIDADE E A POLIFONIA NA CHARGE JORNALÍSTICA

estendidos, numa posição de ataque. Diante da descoberta 
de seu verdadeiro interesse no impeachment, seus braços 
estão recolhidos, em defesa. As reticências de sua fala no 
segundo quadro também são indicadoras da sua surpresa 
diante da descoberta. Elas indicam que a fala não terminou, 
que ficou suspensa, por falta de uma explicação.

O “contexto intra-icônico” que configura o interlocutor 
de Quércia sofre uma outra elaboração. Sua expressão facial 
marca-se por um pequeno traço, representando a boca, e 
pelos olhos com pálpebras semicerradas. A combinação da 
boca, levemente inclinada para baixo, com os olhos expressa 
sua atitude de descontentamento.

O jogo polifônico da charge e os “contextos intra” e 
“inter-icônico” contribuem para levar o leitor ao riso, que é 
deflagrado pelo desvelamento das reais intenções de Quércia 
e do conseqüente malogro de sua vontade.

A relação intertextual do texto chárgico com a notícia é 
parodística, pois o interesse real de Quércia no impeachment, 
claramente colocado na charge, é apenas sugerido no texto 
verbal da primeira página. Ao fazer ligações com os outros 
partidos (PT e PSDB) para derrubar a estratégia do governo de 
impedir que o presidente Collor fosse implicado no caso PC, 
Quércia se mostra não só como um político compromissado 
com a verdade e a honestidade, mas também como capaz de 
unir as forças partidárias do país.

As características elevadoras da figura de Quércia são 
diminuídas pela fala do presidente do PT, Luís Inácio Lula 
da Silva: “Qual é a do Ulysses, vocês estão fazendo jogo 
duplo?” As informações contidas nessa fala diminuem o valor 
da figura de Quércia e de seu interesse no impeachment, 
mas de modo sutil. Para fazer isso, o leitor deve identificar 
Ulysses Guimarães como membro do mesmo partido que 
Quércia (PMDB), atentar para o vocábulo “vocês” (que inclui 
em sua referência, por causa do plural, Quércia, Ulysses e 
todo o PMDB) e “jogo duplo”. Quércia e todo o PMDB estão 
fazendo, de acordo com Lula, um jogo duplo, ou seja, estão 
supostamente ao lado do povo e dos demais partidos, e, 
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ao mesmo tempo, ao lado do governo. Por “jogo duplo”, se 
mostra a tentativa de Quércia de agradar a todos, visando a 
um outro interesse. Entretanto, por causa de toda a situação 
colocada anteriormente, prevalece o caráter positivo das 
intenções do presidente do PMDB. 

Parodiando a situação colocada pela notícia, o chargista, 
através do riso e da ação carnavalesca do destronamento, 
revela o falso interesse de Quércia pela verdade e honestidade. 
Portanto, no jogo polifônico das “evidências”, “fala” mais uma 
voz, que “evidencia” o verdadeiro interesse do presidente do 
PMDB, ao preferir o “impeachment à incerteza”.

A charge publicada em 19 de maio de 1992 também 
mantém relações intertextuais com um texto verbal 
da primeira página. A manchete, em letras garrafais, 
já mostra, resumidamente, o que o texto que a segue 
pormenorizará:

Desemprego bate recorde em São Paulo
O desemprego bateu novo recorde na Grande São Paulo. 

Em abril, segundo cálculo do Seade/Dieese, o número de 
desempregados chegou a 1.174 milhão. É o mais alto desde 
que a pesquisa dos institutos teve início, em 1985. O índice 
equivale a 15,5% da população em condições de trabalhar 
nos 38 municípios da região – também recorde. Levantamento 
da Fiesp mostra que o número de empregados caiu 0,09% na 
primeira semana de maio, 1.517 postos de trabalho a menos 
do que na semana anterior. O presidente Fernando Collor disse 
que o índice de desemprego no país “não é tão grave quanto 
alguns querem pintar”.				       PÁG. 2-I

Leia mais sobre o desemprego na coluna de Luís Nassif, à pág. 2-3

Texto 2. Folha de S.Paulo, 19 de maio de 1992. 1 - 1.
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A charge também aborda a questão do desemprego, mas 
utilizando os códigos verbal e visual.

Charge 2. Folha de S.Paulo, 19 de maio de 1992. 1 - 2.

Por meio tanto do elemento verbal (dentro de um balão 
de linha comum) quanto do elemento visual (“contexto intra-
icônico”), percebemos que existe uma disputa entre as duas 
crianças do texto chárgico. A primeira frase do menino – 
“Ah, é?” - demonstra que a segunda vem em resposta a uma 
provocação feita pela garota. A charge parte de uma situação 
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comum entre as crianças: a disputa que elas realizam, 
principalmente entre sexos diferentes, tentado provar que 
umas são melhores do que as outras. Nessas situações, é 
comum elas mostrarem o “poder” dos pais, para mostrarem, 
por extensão, o delas. Assim, seriam normais comparações 
calcadas em atributos positivos, do tipo “meu pai é muito 
mais forte do que o seu”, ou mesmo “meu pai é muito mais 
inteligente do que o seu”.

A expressão facial do garoto, formada pelos olhos 
fechados, por uma sobrancelha para cima e outra para 
baixo, lhe dá uma cara de desdém. Isso aponta para a certeza 
de que o seu argumento será o vencedor. E realmente o é, 
pois os olhos feitos de pontos, a boca desenhada com uma 
ligeira linha curva para baixo e as sobrancelhas arcadas 
da garota evidenciam sua surpresa e incapacidade de 
responder à afronta. 

Esta charge é marcada pela ironia. Nela, há dois 
enunciadores: E1 e E2. E1 é o enunciador responsável pelo 
discurso absurdo, enquanto que E2, com quem o locutor/
chargista se identifica, mostra o absurdo da proposição de 
E1.

A identificação de E1 é facilmente notada. Ela se dá pela 
colocação do tema desemprego como uma disputa infantil, 
coisa corriqueira e sem maiores conseqüências. No entanto, 
ecoando por traz dessa voz, está E2.

O leitor identifica os dois enunciadores, através da 
polifonia da fala do garoto e das relações intertextuais que 
se estabelecem entre o texto chárgico e o verbal.

Há, no elemento verbal da charge, uma voz pressuposta, 
a da garota, imputada a ela pelo garoto, enquanto locutor. 
Esse processo de reconhecimento da polifonia corresponde 
ao que SILVA FILHO (1987) denomina de “processo de 
reconhecimento inter-enunciados de natureza anafórica”. 
Visto que, no comparativo de adjetivos, “confronta-se a 
mesma qualidade entre dois seres” (ANDRÉ, 1984: 104), 
dentro da situação de disputa entre as crianças, apresentada 
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no texto chárgico, supõe-se que a menina tenha afirmado 
que seu pai possui a qualidade em questão. Como a 
“qualidade” comparada é “desempregado”, pressupõe-se o 
seguinte enunciado da garota: “Meu pai é desempregado”. 
Portanto, o desemprego é comum aos pais das duas crianças. 
O fato de os dois pais serem desempregados relaciona-se 
intertextualmente com o texto verbal da primeira página, 
uma vez que nele está expresso que o “desemprego bateu 
novo recorde na Grande São Paulo”, atingindo “15,5% da 
população em condições de trabalhar nos 38 municípios 
da região”. Essa relação intertextual faz com que o leitor 
reconheça E2, pois demonstra a seriedade do problema do 
desemprego. 

A formação do grau comparativo de superioridade 
na fala do garoto é feita com o uso do advérbio “mais”, 
antecedendo o adjetivo, e da conjunção “que”, pospondo-se 
a ele. E1 aparece nessa comparação, pois o menino ainda 
utiliza o advérbio “muito” para intensificar o adjetivo, 
com a clara intenção de intensificar a superioridade da 
“qualidade” de seu pai.

A voz de E2 volta à tona, quando analisamos o vocábulo 
“desempregado”, que apresenta semas negativos, dados 
principalmente pelo prefixo “des-”. Essa análise evidencia 
o despropósito de E1, pois ser desempregado não é um 
atributo positivo.

Assim, as vozes dos enunciadores absurdo e sério (E1 e 
E2) ficam bem traçadas para o leitor. Ele reconhece como 
absurdo um enunciador que trata o desemprego como uma 
disputa infantil, como uma questão não preocupante, sem 
maiores conseqüências. Relacionando intertextualmente a 
charge com o texto da primeira página, o leitor identifica  
E1 com a afirmação do presidente de que o índice de 
desemprego no país “não é tão grave quanto alguns querem 
pintar”. Ao se estabelecer essa relação da fala de Collor 
com E1, critica-se o posicionamento do presidente quanto 
à problemática do desemprego.
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A ironia se encontra marcada também em um outro 
ponto. Embora seja comum as crianças brincarem em cima 
dos muros (E1), há um perigo iminente nesse local, pois 
existe uma possibilidade de queda, devido à instabilidade e 
risco de desequilíbrio. Portanto, há a possibilidade de lermos 
o muro como a situação instável, devido ao desemprego, na 
qual se encontram os pais das crianças, geralmente arrimos 
de família, e, por isso, as próprias crianças. O desemprego 
é tão grave e em tamanha proporção, que, embora sem ser 
compreendido direito, chega a entrar até nas conversas 
delas (E2).

Além do já demonstrado, podemos interpretar as figuras 
do garoto e da garota como representantes das famílias 
brasileiras que sofrem com o desemprego. Isso é possível, 
pois há um casal na charge, e a menina segura nos braços 
um ursinho, como se fosse um bebê. Vista dessa forma, a 
cena da charge mostraria as inúmeras famílias brasileiras 
que estão desestabilizadas devido ao desemprego.

Por meio desse jogo tenso de vozes conflitantes, a ironia 
da charge fica explícita para o leitor, e o faz pensar na 
gravidade do problema do desemprego.

Ainda que construída com a estratégia polifônica 
divergente da ironia, a charge não apresenta uma relação 
antagônica com o intertexto. Este também é formulado com 
base numa divergência de vozes, mas no nível dos locutores. 
Através do significado da palavra record, dos números e 
índices de desemprego apresentados e da diminuição 
dos postos de trabalhos, percebemos uma divergência de 
posicionamento em relação à fala de Collor. Portanto, há 
uma paráfrase entre a charge e o texto verbal, pois ambos 
possuem a mesma orientação argumentativa: mostram a 
gravidade do problema em questão e o despropósito da fala 
do presidente.

Além das relações intertextuais com textos da primeira 
página e com seu desenvolvimento no corpo do jornal, 
a charge pode se relacionar também com outros textos 
verbais. Quando um assunto tem certo destaque, ele 
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geralmente é abordado não só na charge e em um chamado 
da primeira página, mas também em textos chamados 
opinativos: o editorial, os artigos de opinião e os da seção 
“Tendências/Debates”. Todos esses textos mantêm entre si 
relações intertextuais no universo jornalístico. Passamos 
a mostrar que, em casos como este, a charge pode estar 
mais aderente a um texto dito opinativo, do que a um da 
primeira página.

O texto chárgico publicado em 14 de julho de 1993 
relaciona-se intertextualmente com um texto apresentado 
na primeira página e, com um grau maior de aderência, 
com o editorial “Rebeldia na PF”. 

O fracasso nas buscas de Paulo César Farias resultaram 
na demissão do diretor da Polícia Federal (doravante PF) e 
na nomeação do coronel Wilson Romão para o cargo. Isso 
gerou uma crise de autoridade na PF, que envolveu, nas 
negociações, o ministro da Justiça, Maurício Corrêa.

Romão pode deixar cargo para  
sanar a crise da PF

O governo recuou na crise da Polícia Federal. O ministro 
da Justiça, Maurício Corrêa, negociou ontem com os 18 
superintendentes demissionários a transferência do diretor Wilson 
Romão para o cargo de secretário da PF. O ministro pediu 30 dias 
para resolver os problemas da PF. A indicação de Romão deflagrou 
a crise no órgão. 	                                                     Pág. 1-10

Texto 3. Folha de S.Paulo, 14 de julho de 1993. 1 – 1.

O editorial trata dessa rebeldia da PF e aponta para 
as suas conseqüências politicamente desastrosas para o 
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governo, uma vez que corrobora o desgaste da “já bastante 
enfraquecida imagem do governo”.

Rebeldia na PF

É incrível a capacidade de desestabilização que tem a 
defesa cega de interesses corporativos. Exemplo preocupante 
é a presente crise envolvendo a Polícia Federal. Com efeito, a 
recusa dos agentes federais em aceitar a autoridade do novo 
comandante da instituição, o coronel da reserva Wilson Romão, é 
um sério precedente que põe em risco toda a estrutura hierárquica 
do país. Além disso, a posição do governo de negociar com os 
policiais denota inadmissível fraqueza.

Pode-se questionar se Romão é ou não o homem ideal para 
chefiar a PF; pode-se questionar se o presidente Itamar agiu bem 
politicamente ao nomeá-lo ou não. Só não se pode questionar que 
o coronel é o comandante do órgão e os agentes federais devem-
lhe respeito e obediência. Assim, é profundamente condenável a 
campanha que a Polícia Federal vem organizando para colocar a 
qualquer custo um membro da corporação à frente do órgão.

Ao desafiar abertamente o princípio da hierarquia, o movimento 
rebelde da PF faz mais do que comprometer o funcionamento da 
instituição. Coloca em xeque a própria autoridade do presidente 
da República, comprometendo ainda mais, a cada dia, a já 
bastante enfraquecida imagem do governo.

Texto 4. Folha de S.Paulo, 14 de julho de 1993. 1 – 2.

A charge é mais aderente ao editorial, pois, assim como 
ele, também trata da rebeldia, da quebra da hierarquia feita 
pela PF e do conseqüente enfraquecimento da figura do 
presidente Itamar Franco, mas por meio da carnavalização, 
que constrói o humor do texto.
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Charge 3. Folha de S.Paulo, 14 de julho de 1993. 1 - 2.

Destaca-se na charge, pelo tamanho e por estar 
centralizada, a figura de um policial da PF. Além desse 
policial, há ainda mais dois no quadro, dando-nos a idéia 
da corporação e do corporativismo da PF, mencionado no 
editorial, pois eles apoiam o ato realizado pelo primeiro. 
O reconhecimento dos agentes da PF faz-se não somente 
pela sigla “PF” em seus coletes e bonés, mas também 
pelas metralhadoras que eles carregam. Além disso, todos 
usam óculos de lentes escuras, em oposição ao de lentes 
claras de Itamar. Isso também auxilia na identificação 



C H A R G E  J O R N A L Í S T I C A

110  -  EDSON CARLOS ROMUALDO

dos agentes, pois o uso de óculos escuros por policiais é 
comum em filmes americanos, e é copiado pela televisão e 
cinema brasileiros.

A atitude do agente em relação ao presidente é 
exageradamente desrespeitosa. Ele desmancha o topete 
de Itamar e ainda critica a qualidade do gel usado 
pelo presidente. Percebemos o movimento da mão do 
agente detendo-nos no “contexto intra-icônico”: linhas 
curvas desenhadas sobre os dedos do policial e traços 
pontilhados formam esboços da mão. Esses são dois 
recursos utilizados pelos quadrinhos para demonstrar o 
movimento. Os recursos gráficos destacados marcam o 
tempo em que acontece o fato de afrontamento entre PF 
e presidente: o momento presente, pois o processo está 
em desenvolvimento. O elemento verbal, dentro do balão 
de linha comum, reforça esse afrontamento. A interjeição 
“putz” demonstra a desaprovação e o desrespeito com 
Itamar. O vocábulo “droga” também o faz, devido aos 
semas negativos que carrega.

A ação carnavalesca do “destronamento” - na charge, da 
figura presidencial - evidencia-se por vários elementos. O 
primeiro deles é o tamanho das personagens. O presidente 
é bem menor do que os policiais, com força física muito 
inferior. Repare-se na largura dos ombros dos agentes da 
PF e nos ombros de Itamar. Além da largura, os deste são 
caídos, enquanto que os daqueles são quase retos. Esse 
recolhimento dos ombros aponta para a fragilidade do 
presidente, que se encolhe diante da ameaça. O segundo 
é a boca desenhada com linhas curvas para baixo e os 
dentes à mostra, demonstrando a não aprovação do ato, 
mas também o reconhecimento da incapacidade de agir. 
E, finalmente, as mãos unidas, presas uma na outra, 
na frente da barriga. Essa posição também reforça a 
imobilidade do presidente. 

Ainda em relação ao destronamento da figura presidencial, 
deve-se considerar que os agentes da PF desmancham o 
topete do presidente Itamar Franco. O vocábulo “topete”, do 
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qual se deriva o adjetivo “topetudo”, diz respeito à ousadia, ao 
atrevimento e à força de uma pessoa. Ao desmanchar o topete 
presidencial, os policiais se mostram mais “topetudos” do que 
o próprio presidente, num ato claro de insubordinação. O 
topete é, ainda, a “marca registrada” de Itamar, funcionando, 
metonimicamente, como um elemento particular significativo 
do presidente. Mexer em seu topete significa, assim, atingi-lo 
no que o define. Junto ao ato, deve-se considerar o elemento 
verbal, que, ao criticar a qualidade do gel usado pelo presidente, 
critica, por extensão, todos os atos (políticos) de Itamar, a sua 
forma de governar.

A análise dos elementos pictóricos e verbais da charge 
demonstram não só o “destronamento”, mas também uma 
outra categoria carnavalesca: o “livre contato familiar 
entre os homens”. Com a quebra da hierarquia que os 
separam do mandatário maior do país, os policiais da 
PF se sentem à vontade para expressar sua opinião em 
relação ao “gel” do presidente e até mesmo para tocá-lo. 
Portanto, a idéia de que a rebeldia dos policiais federais 
“é um sério precedente que põe em risco toda a estrutura 
hierárquica do país”, apresentada no editorial, é levada ao 
extremo na charge.

Entretanto, não devemos esquecer o caráter dialógico das 
ações carnavalescas, pois, como ressalta BAKHTIN (1981), 
elas são ambivalentes e biunívocas, evocando os campos da 
mudança e da crise.

Por meio das ações carnavalescas, são colocadas na charge 
as idéias divergentes, que afirmam e negam ao mesmo tempo 
a autoridade presidencial: hierarquia X quebra de hierarquia, 
autoridade X não-autoridade, força X fraqueza.

No discurso da charge predomina a ambigüidade; o 
discurso volta-se para si mesmo, num constante diálogo 
interior. Por meio das ações carnavalescas, a charge não 
pretende simplesmente encaminhar o leitor para um único 
posicionamento; ela está mais interessada em provocar no 
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leitor, pelo “riso carnavalesco”, a inquietude, a reflexão e a 
contestação dos poderes constituídos.

Já no editorial não há lugar para a ambigüidade. No 
Manual geral da redação (Folha de S.Paulo, 1987: 75 e 152), 
o editorial é definido como “o texto em que o jornal imprime 
de maneira formal suas opiniões”. Ainda de acordo com o 
Manual, o editorial expressa os pontos de vista do jornal de 
maneira aguda, sem tergiversar. Quanto à estruturação, ele 
apresenta concisamente a questão que vai tratar, desenvolve 
os argumentos a favor, refuta os contrários e finaliza com 
a posição adotada pela Folha. Quanto à linguagem, “deve 
dispensar a linguagem empolada, evitar a ironia, a interrogação 
e quase nunca usar a exclamação” (Folha de S.Paulo, 1987: 
75).

A relação intertextual da charge com o editorial se caracteriza 
como parafrástica, porque os dois textos são convergentes. 
Embora sejam elaborados de formas bem diferentes - a charge 
privilegiando ações carnavalescas, a ambigüidade, e o editorial 
não - ambos seguem a mesma orientação argumentativa, com 
convergência dos pontos de vistas em relação à rebeldia e à 
insubordinação da PF e às conseqüências de tais atos para o 
governo. A charge, no entanto, devido à sua própria estruturação, 
leva os atos da PF ao extremo. 

A próxima charge, de 28 de maio de 1992, também mantém 
relações intertextuais com um conjunto de textos presentes 
no jornal do mesmo dia e, até mesmo, nos jornais dos dias 
anteriores. Limitar-nos-emos a mostrar as relações com os 
textos publicados no mesmo dia, pois o texto “É maluquice”, 
de Gilberto Dimenstein, recupera intertextualmente as 
informações dos textos publicados anteriormente sobre o 
assunto focalizado.

A notícia da primeira página enfoca dois pontos 
que serão desenvolvidos em textos diferentes - dois 
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informativos e um opinativo (“É maluquice”) -  no corpo do 
primeiro caderno do jornal. O primeiro texto informativo 
desenvolve o fato de o empresário Pedro Collor de Mello 
recuar diante das denúncias que fizera contra seu irmão, 
o presidente Fernando Collor de Mello. O segundo enfoca 
o laudo que atesta a sanidade mental do empresário. Ele 
se submeteu ao exame de sanidade mental, porque fora 
afastado da direção das empresas da família. Esta alegava 
que o empresário estaria “fora do seu controle emocional”, 
numa tentativa de justificar as denúncias dele contra o 
próprio irmão. 

Pedro diz não ter prova contra Collor

Resultado do exame de sanidade mental afirma que irmão do 
presidente não tem problemas psiquiátricos

O empresário Pedro Collor de Mello disse que não tem provas 
sobre as acusações de corrupção que havia feito contra seu irmão, 
o presidente da República. “Se tivesse um documento... Mas não 
tenho como provar. Carreguei um pouco nas tintas”, declarou. Pedro 
passou a concentrar os ataques em Paulo César Farias. “Tentei ser 
útil ao país e a meu irmão. Não tenho culpa se causei transtorno. 
Sou eu quem peço desculpas à nação, por ter sido a pessoa que 
apresentou o PC a ele.”  Divulgado ontem, exame de sanidade 
mental conclui que Pedro não tem problemas psiquiátricos. Hoje, 
ele entrega à PF dossiê sobre o caso PC.		   	
           	     	      Brasil

Empresários negociam com os órgãos que apuram as 
denúncias de Pedro. Dizem ter provas de que foram vítimas de 
extorsão por parte de PC.	   			   P Á G . 
1-4

Texto 5. Folha de S.Paulo, 28 de maio de 1992. 1 – 1.
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Pedro Collor recua e diz que não pode  
provar denúncias 

Irmão do presidente tenta convencer 
empresários a depor para incriminar PC

LUCIO VAZ
Enviado especial a São Paulo

O empresário Pedro Collor de Mello recuou ontem nos ataques ao 
seu irmão, o presidente Fernando Collor de Mello. Orientado por seus 
advogados, ele concentrou os ataques no empresário Paulo César Farias, o 
PC, e não quis reafirmar as acusações ao irmão: “Não reafirmo porque não 
posso provar. Se eu tivesse um documento... Mas não tenho como provar”, 
disse Pedro.
Perguntado se sofreu algum tipo de pressão para mudar a direção dos 
ataques, disse: “Eu estou orientado por meus advogados, mas não 
entendam minha atitudes como um recuo, como receio de pressões. O que 
vou tentar fazer é configurar o que venho dizendo com relação ao PC como 
verdade”. Ele afirmou que fez as acusações ao presidente “à luz da emoção. 
Eu carreguei um pouco nas tintas”.

As declarações do empresário mostraram que ele não conseguiu as 
provas que esperava reunir contra o irmão e até mesmo contra PC. A tática 
dos advogados, agora, é buscar a confirmação das denúncias através do 
depoimento de testemunhas. Mas ele reconhece que mesmo esta saída 
será difícil. Ele citou o caso de contatos de PC com empresários em janeiro 
de 90.

“Ele os chamava e dizia que tinha influência no poder e que procurassem 
por ele. Há testemunhas para isso. Não sei se vão querer depor. Depende 
do grau de comprometimento de cada um deles”, disse Pedro. Perguntado 
se não teria cometido um ato insensato ao fazer acusações sem provas, 
respondeu: “Discordo. Fiquei como uma espécie de porta-voz dessa história 
porque ninguém quer se expor, porque tem problemas ou envolvimento com 
o “governo”.

Ele pediu desculpas pelos transtornos causados: “Tentei ser útil ao país 
e ao meu irmão. Não tenho culpa se causei algum transtorno. Vocês vão 
ter, no tempo oportuno, a demonstração do que estou dizendo, através de 
provas”. Mais adiante disse que não pretende mais processar o irmão.

“O meu objetivo não é processar Fernando, meu irmão. O alvo não 
é o Fernando, o alvo é defender as instituições, é defender o Brasil. Sou 
eu quem peço desculpas à Nação por ter, no passado, sido a pessoa que 
apresentou o Paulo César a ele”, disse o empresário.

Pedro recusou-se a falar sobre o conteúdo do dossiê que vai apresentar 
à Polícia Federal, hoje.

Texto 6. Folha de S.Paulo, 28 de maio de 1992. 1 – 5.
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Junta médica
Laudo atesta sanidade mental de 

empresário

Do enviado especial

A junta médica que realizou o exame de sanidade mental no empresário 
Pedro Collor de Mello concluiu que ele encontra-se “apto a realizar todos 
os atos de responsabilidade civil, não apresentando nenhum prognóstico 
psiquiátrico”. Mas o exame de ressonância magnética do encéfalo identificou a 
existência de “lesão vascular” no lado direito do cérebro, provocada por “mal-
formação artério-venosa”.

O laudo concluiu que esta lesão “não está causando qualquer 
déficit neurológico”, ou seja, que não exerce qualquer influência sobre o 
comportamento psiquiátrico do empresário. “Julgamos não haver relação entre 
o achado morfológico e quaisquer manifestações comportamentais”, diz o 
laudo. O neurocirurgião Antonio de Pádua Donatelli disse que se trata de uma 
anomalia vascular congênita (de nascimento).

Perguntado se a lesão poderá causar complicações físicas, respondeu: 
“Pode trazer algumas complicações, como uma hemorragia intra-craniana. 
Em poucos casos, pode gerar crise compulsiva, mas não creio que venha a 
ocorrer, porque não ocorreu até agora”. Ele disse que o tratamento indicado é 
a cirurgia ou a quimioterapia, mas somente uma angiografia poderá determinar 
o tratamento ideal.

Donatelli informou que a lesão tem cerca de 2,5 centímetros. Trata-se de 
uma alteração de vasos e veias. “O sangue sai da artéria e vai diretamente para 
a veia, não passa pela rede capilar”, explicou. Disse que a lesão não afetará 
o comportamento do paciente porque não está no lado direito do cérebro. As 
funções mais importantes do organismo são comandadas pelo lado esquerdo. 
O tratamento recomendado é repouso relativo e fugir ao ‘stress’.

O empresário submeteu-se à junta médica porque foi afastado da 
direção das empresas da família com o argumento de que estaria “fora do 
seu controle emocional”. Os médicos concluíram que, apesar da presença de 
características como “impulsividade, agressividade, baixa tolerância ao stress”, 
não encontraram traços suficientes para o diagnóstico de nenhum distúrbio da 
personalidade.

No exame psíquico, Pedro Collor apresentou-se “lúcido, sem evidenciar 
distúrbios da atenção e da memória. As funções intelectuais mostraram-se 
preservadas. Não se evidenciaram alterações quanto ao curso e aspectos 
formais no pensamento, assim como idéias delirantes”, diz o laudo.

A prova de Rorschach evidenciou “pouca tolerância ao stress da vida 
diária. Esforça-se bastante para aparentar controle e estabilidade. Seus 
comportamentos emocionais são marcados por grande intensidade e 
impulsividade”.

O laudo é assinado pelos médicos Miguel Roberto Jorge, José Alberto Del 
Porto e Marcos Toledo Ferraz, todos da Escola Paulista de Medicina.

Texto 7. Folha de S.Paulo, 28 de maio de 1992. 1 – 5.
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O texto da primeira página e seus desdobramentos, 
apresentados acima, se enquadram no que denominamos 
como “jornalismo informativo”. Eles tentam passar para o 
leitor os aspectos considerados essenciais do fato noticioso, 
da forma mais objetiva possível. Sabemos que a argumentação 
é parte integrante da linguagem (cf. KOCH, 1987), o que torna 
impossível a objetividade pura. O próprio Manual geral da 
redação (Folha de S.Paulo, 1987: 34) afirma que não existe 
objetividade em jornalismo, pois ao redigir um texto e editá-
lo, o jornalista “toma uma série de decisões que são em larga 
medida subjetivas, influenciadas por suas posições pessoais, 
hábitos e emoções”. Mas estes textos procuram mascarar as 
intervenções subjetivas, por uma série de procedimentos,3 
criando o pretendido discurso imparcial da notícia. Opondo-
se a esses três textos, encontramos o de Gilberto Dimenstein 
e a charge, que se enquadram no chamado “jornalismo 
opinativo”, no qual a argumentação, a intencionalidade e 
crítica não aparecem mascaradas. 

Em seu texto, Dimenstein retoma as informações 
apresentadas nos demais textos, mas coloca-se criticamente 
diante dos fatos. Afirma que, embora tenha recebido o 
“atestado médico de que não é maluco”, Pedro Collor não 
é equilibrado, nem mesmo responsável, uma vez que fez 
acusações e não tem como prová-las.  Além dessa afirmação, 
critica a postura de Pedro Collor enquanto jornalista, por ele 
não ter divulgado as denúncias que fez em seu jornal, e por 
ter acusado sem provas. 

3	 Segundo o Manual geral da redação, para atingir o pretendido discurso objetivo, o 
jornalista deve: a) ver os fatos com distanciamento e frieza, no entanto, sem apatia 
ou desinteresse; b) consultar os colegas na Redação; e c) procurar lembrar-se de 
fatos análogos ocorridos no passado. Além desses procedimentos do jornalista, um 
tratamento “objetivo” do fato noticioso não contém comentários, juízos de valor ou 
interpretação. 
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É maluquice
Gilberto Dimenstein

BRASÍLIA – Pedro Collor obteve em São Paulo atestado médico de 
que não é maluco. Não sou psiquiatra ou psicólogo, mas posso dizer 
que ele não é equilibrado – muito menos responsável. Em entrevista, 
ontem, ele reconheceu não ter provas de que o empresário Paulo 
César Farias, o PC, é testa-de-ferro de seu irmão. Que me perdoem 
os psiquiatras que deram o laudo, mas é maluquice.

Pedro Collor vem a público e afirma que PC é corrupto, numa 
sociedade com o presidente. Óbvio que a imprensa deveria dar o 
maior destaque: afinal, ele é irmão, vive nos bastidores e se dispôs 
a assumir a acusação. Acenou com a apresentação de provas. 
Ontem, porém, ele disse não ter como provar suas acusações, 
admitindo estar vulnerável a um processo por calúnia. A suspeita de 
que PC faz tráfico de influência com ajuda do presidente não é nova 
– aliás é velhíssima e, por enquanto, não há motivo para desfazê-la. 
Mas, sem prova, vale pouco, juridicamente nada.

Se todos os jornalistas escrevessem toda a verdade que sabem 
e não conseguem provar, produziriam um escândalo por dia. Os 
profissionais mais sérios sabem que só devem divulgar o que 
puderem comprovar. Portanto Pedro Collor é mau jornalista por 
dois motivos. Primeiro porque não divulgou as denúncias em seu 
jornal. E, segundo, porque acusou sem provas.

Não significa que não esteja falando a verdade: Pedro Collor 
colocou para fora o que muitos estão suspeitando. E têm sólidas 
razões para suspeitar. Só por milagre, incompetência ou omissão 
a Polícia Federal ou a Receita Federal vão deixar PC ileso – e, 
pelo menos nisso, Pedro apresentou pistas concretas através de 
assinaturas que apontam para sinistras empresas no exterior.

Segundo o laudo médico, ele não é doido. Mas alguém que 
acusa sem provas um presidente da República (vamos esquecer até 
os laços de parentesco) não é muito normal. Sobretudo sabendo-
se que essa acusação pode abalar as instituições, atiçar a crise 
econômica e deixar perplexa a opinião pública. Tão grave quanto 
acusar sem provas é deixar de punir com provas.

Texto 8. Folha de S.Paulo, 28 de maio de 1992. 1 – 2.
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Deve ser ressaltado o caráter mais coloquial do texto de 
Dimenstein em oposição aos outros. Por meio dessa “fala” mais 
cotidiana, o jornalista opõe-se aos outros textos, nos quais 
predomina o distanciamento em relação ao fato noticioso, 
marcado pelo uso de palavras do jargão médico e pela ausência 
de comentários, juízos de valor ou interpretações. Repare nos 
seguinte fragmentos:

Divulgado ontem, exame de sanidade mental conclui que Pedro não tem 
problemas psiquiátricos. (Texto 5)

Pedro Collor obteve em São Paulo atestado médico de que não é maluco. 
(Dimenstein)

A junta médica que realizou o exame de sanidade mental no empresário 
Pedro Collor de Mello concluiu que ele encontra-se “apto a realizar todos 
os atos de responsabilidade civil, não apresentando nenhum diagnóstico 
psiquiátrico”. (Texto 7)

Que me perdoem os psiquiatras que deram o laudo, mas é maluquice. 
(Dimenstein)

Segundo o laudo médico, ele não é doido. (Dimenstein)

Os fragmentos mostram que há um distanciamento entre 
os textos de Dimenstein e os outros. O caráter meramente 
informativo dos outros é quebrado pela escolha dos vocábulos 
em “É maluquice”. As expressões “neutras” do jargão médico, 
utilizadas para mascarar a argumentação e a intencionalidade 
do discurso, não aparecem no texto de Dimenstein. Vejamos 
as oposições:

1) 	“exame de sanidade mental” X “atestado médico”. O 
“atestado médico” tem caráter bem menos importante 
do que o primeiro termo. A autoridade médica, se não 
é destituída, é, pelo menos, atenuada. 

2) 	“junta médica” X “psiquiatras”. Os profissionais que  
realizaram os exames no empresário são tratados nos 
textos informativos como “junta médica”, “médicos”. 
No texto de Dimenstein esses profissionais aparecem 
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denominados como “psiquiatras”. A diferença de 
escolha dos termos deve ser marcada. O vocábulo 
“médico” envolve todos os profissionais, englobando 
as diversas especialidades. Tem, portanto, um 
caráter mais genérico e, a nosso ver, menos 
argumentativo. Já o vocábulo “psiquiatra” refere-se a 
uma especialidade da medicina, aquela responsável 
pelo estudo e tratamento de doenças mentais. O uso 
do vocábulo pelo autor vem corroborar a sua tese de 
que Pedro Collor “não é muito normal”, pois, devido 
à sua própria significação, é mais argumentativo em 
relação ao vocábulo “médico”.

3) 	“apto a realizar todos os atos de responsabilidade 
civil” X “não é doido”. Ao empregar a expressão 
popular em oposição ao jargão médico, Dimenstein 
destrona a figura de Pedro Collor. Entre as diversas 
significações para o adjetivo “doido”, encontramos, em 
FERREIRA (1975), as seguintes: 1. Louco, alienado, 
demente. 2. Que age como doido: extravagante, 
insensato, imprudente, arrebatado, exagerado. 
Assim, ao usar “doido”, mesmo na negação (“não 
é”), o jornalista citado nos faz apreciar, caminhando 
pela significação do vocábulo, a insensatez do ato do 
empresário. Essa crítica é confirmada pelo conteúdo 
expresso no quarto fragmento destacado acima, 
no qual Dimenstein pede desculpas aos médicos 
que apresentaram o laudo, mas, contra a opinião 
especializada deles, afirma  que “é maluquice” a 
atitude de Pedro Collor. Devemos observar, ainda, o 
título do artigo, que expressa, em forma de síntese, 
a opinião do jornalista. 

A relações intertextuais da charge se configurarão de duas 
formas diferentes, variando de acordo com os textos com os 
quais as relacionamos.
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Charge 4. Folha de S.Paulo, 28 de maio de 1992. 1 - 2.

Ao iniciarmos a leitura da charge, já percebemos a riqueza 
de recursos polifônicos que ela apresenta.

No primeiro quadro, destaca-se a caricatura de Pedro 
Collor, que segura nas mãos o laudo médico. A identificação 
e o resultado do laudo são feitos pelos desenhos de dois 
pequenos cérebros traçados nas folhas que o empresário 
segura e pelas letras “OK” ao lado de cada hemisfério cerebral. 
A fala de Pedro Collor, dentro de um balão de linha comum, 
reforça a identificação feita, pois o empresário afirma, lendo 
os papéis, que “sabia que não era louco”.

O “processo de reconhecimento intra-enunciado”, estabelecido 
por SILVA FILHO (1987), denuncia a presença da polifonia 



EDSON CARLOS ROMUALDO  -  121

III  A INTERTEXTUALIDADE E A POLIFONIA NA CHARGE JORNALÍSTICA

dentro dos níveis enunciativos. Neste processo encontram-se os 
casos das marcas de negação, dos quais a fala de Pedro Collor 
é um exemplo. O balão contém uma negação polêmica - que 
corresponde, segundo DUCROT (1997: 204), “à maior parte dos 
enunciados negativos”. No enunciado “Eu sabia que não era 
louco!” encontramos um locutor e dois enunciadores diferentes. 
O locutor é o responsável pelo enunciado e os enunciadores, 
os responsáveis pelas perspectivas diferentes que aparecem na 
negação. Um enunciador, E1, sustenta que Pedro Collor é louco, 
e um outro, E2, ao contrário, se opõe a E1. No caso em questão, 
o locutor assimila a posição de E2. É preciso ressaltar que a 
voz pressuposta na negação, E1, é a perspectiva assumida pela 
família de Pedro Collor e também por Dimenstein. A polifonia 
se deve aqui a duas perspectivas distintas dentro do mesmo 
enunciado. 

Embora o laudo médico e a fala do empresário - numa 
convergência de vozes - demonstrem sua aptidão para 
“realizar todos os atos de responsabilidade civil”, o “contexto 
intra-icônico” formador da caricatura de Pedro Collor aponta 
para o contrário. Note-se sua expressão fisionômica, marcada 
especialmente pela boca e posição dos olhos, e a sua inclinação 
corporal, que demonstra, na linguagem dos quadrinhos, 
instabilidade. A instabilidade dessa posição é marcada por 
DONDIS (1976: 60), segundo a qual a “direção diagonal tem 
uma grande importância como referência direta à idéia de 
estabilidade. É a formulação oposta, é a forma direcional mais 
instável”. Esses traços demonstram uma pessoa arrebatada 
pelos sentimentos, ou seja, um pouco descontrolada. Com 
isso, se instala a divergência de vozes dentro do próprio 
quadro, pois o elemento pictural se contrapõe ao verbal.

Em segundo plano, aparece a figura de um homem, que 
não é a caricatura de ninguém em especial, mas somente 
um interlocutor da fala do empresário. Esse interlocutor, 
como já mostramos na Charge 1, pode ser identificado como 
um cidadão comum, um brasileiro. O “contexto intra-icônico” 
forma a expressão fisionômica do interlocutor de maneira bem 
otimista, mas em sua figura devemos observar mais de perto 
o ato que realiza com as mãos. O cidadão movimenta a mão 
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direita fechada em direção da esquerda, que não aparece, pois 
é coberta pelas linhas curvas caracterizadoras do impacto de 
uma contra a outra. O movimento é marcado pelas duas linhas 
diagonais que saem de uma nuvem formada por linhas curvas. 
Esse ato complementa o elemento verbal, encerrado em um balão 
de linha comum. A interjeição “Jóia!” testemunha a aprovação 
do laudo médico pelo cidadão. Há, portanto, convergência entre 
a fala do cidadão e o texto que “atesta sanidade mental” do 
empresário. Não mais contestada a sanidade mental de Pedro 
Collor, resta somente comprovar as denúncias feitas e punir 
os culpados. A onomatopéia “pá!”, junto com o movimento das 
mãos, indica que o brasileiro espera por essa punição, que 
será o resultado imediato da apresentação das provas (“agora 
é só pegar as provas”). Repare-se que o chargista destaca a 
onomatopéia, e, por conseguinte, o seu significado na charge, 
sublinhando-a com um traço. Esse não é um procedimento 
comum na linguagem dos quadrinhos, que usa, para destacar 
os vocábulos, engrossar as letras. 

O “contexto intericônico” desempenha papel importante 
nessa charge, pois ele: a) marca a temporalidade, unindo 
os dois quadros numa seqüência; b) prepara o desfecho 
humorístico; e c) une os quadro num conjunto, formando um 
único texto. O item c é fundamental, porque a orientação para 
a qual o primeiro quadro aponta é oposta à do segundo. Esta 
será a orientação seguida pelo “conjunto”, pelo texto chárgico 
como um todo.

No segundo quadro, a fala de Pedro Collor frusta totalmente 
as expectativas de seu interlocutor. Se, no primeiro, havia 
uma consonância de opinião entre as duas figuras, mostrada 
pela aprovação da fala do empresário (interjeição “Jóia!”) pelo 
cidadão, neste há uma dissonância. Contrapõem-se a calma 
e a aparente naturalidade do empresário ao desespero e à 
frustação do brasileiro. Aqui, tanto na figura de um quanto 
na do outro, o elemento pictural reforça o verbal.

Pedro Collor afirma não ter provas – “Mas eu não tenho 
provas...” - das denúncias que fez. No entanto, está altivo, o 
queixo e o nariz estão levantados, os olhos fechados e as 
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sobrancelhas com as partes interiores separadas e para cima. 
Esses traços fisionômicos, somados à posição das mãos unidas 
junto ao pescoço arrumando a gravata, contribuem para que o 
leitor compreenda que é natural para o empresário acusar sem 
provas. Junte-se a esses dados a verticalidade de sua figura, 
na linguagem pictural, conotadora de equilíbrio. No Texto 5, 
podemos encontrar uma citação da fala do empresário que vai 
ao encontro das observações feitas: “Se tivesse um documento... 
Mas não tenho como provar. Carreguei um pouco nas tintas” 
(grifo nosso). Além dessa citação, a fala de Pedro Collor na 
charge retoma convergentemente vários outros trechos do 
TEXTO 06. A charge, ao caricaturar o empresário, põe a nu a 
atitude irresponsável, que deve ser vista por trás da leveza da 
metáfora utilizada. 

No texto chárgico, a negação contida na segunda fala 
de Pedro Collor – “Mas eu não tenho provas...” - é um caso 
de negação “metalingüística”, já explicado na análise da 
Charge 1. A negação vem em resposta à fala efetiva de seu 
interlocutor.  

Em decorrência dessa fala do empresário, há uma 
mudança drástica em seu interlocutor. No elemento verbal, 
a surpresa do cidadão diante da afirmação do empresário já 
é enfatizada por sua primeira frase. O advérbio “não” está 
escrito com três ã e seguido de um sinal de interrogação, 
mais dois de exclamação e mais um  de interrogação. Esses 
foram os recursos encontrados pelo chargista para pôr em 
relevo a emoção do brasileiro. Com o uso da locução verbal 
“tá ficando” (o segundo elemento aparece sublinhado para 
ser realçado), o cidadão se opõe à consonância que havia 
no primeiro quadro. A intenção é marcar, com a locução, o 
início do processo de loucura. O laudo médico dizia que o 
empresário não era louco, mas fora realizado antes de Pedro 
Collor afirmar que não tinha provas das denúncias. Esta 
afirmação, para o cidadão, representa a loucura instaurada. 
O “contexto intra-icônico”, responsável pela expressão 
fisionômica do brasileiro, demonstra toda a sua surpresa. 
Seus olhos estão esbugalhados, a boca aberta e as mãos ao 
lado da cabeça. Ele faz com os dedos indicadores pequenos 
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movimentos circulares, marcados por duas linhas curvas 
paralelas desenhadas sobre os dedos. Esse movimento é 
conhecido como uma forma comum de indicar que alguém 
é louco, ou que uma idéia é sem fundamento. Ainda são 
conotadores da surpresa e frustação do cidadão os traços 
cinzas que rodeiam sua figura e a posição diagonal de seu 
corpo, marca de desequilíbrio.

Podemos esquematizar assim as orientações 
argumentativas dos dois quadros:

Quadro 1

		 sanidade de Pedro Collor
			  comprovação das denúncias

	 punição dos culpados

Quadro 2

loucura de Pedro Collor 
não comprovação das denúncias

		  não punição dos culpados

No primeiro quadro, a contraposição entre o elemento 
verbal e visual de Pedro Collor causa, sem dúvida, um pequeno 
estranhamento no leitor. No entanto, o estranhamento 
não é suficiente para fazer com que haja uma divergência 
entre a orientação deste quadro e a dos TEXTOS 05, 06 e 
07. Mas essa pretensa convergência é quebrada, como já 
mostramos, no segundo quadro. Portanto, na charge, há um 
“falso” direcionamento convergente em relação aos textos 
informativos, usado pelo chargista para construir a orientação 
divergente. 

Com esse artifício o chargista causa o riso, pois o leitor 
é encaminhado para um desfecho que não acontece. As 
perspectivas do interlocutor de Pedro Collor, criadas no 
primeiro quadro, são totalmente frustradas.
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Pela análise que já realizamos dos textos informativos, fica 
evidente que a charge os parodia. As tensões internas do texto 
chárgico fazem com que o leitor reflita sobre as atitudes de 
Pedro Collor. Ao apregoar, pelo humor, a irresponsabilidade e 
a sandice do empresário, a charge se coloca como um “desvio 
total” em relação aos textos informativos que afirmam:

Laudo atesta sanidade mental de empresário. (Texto 7)

Junta médica que realizou o exame de sanidade mental no empresário 
conclui que ele encontra-se apto a realizar todos os atos de 
responsabilidade civil. (Texto 7)

Resultado do exame de sanidade mental afirma que o irmão do 
presidente não tem problemas psiquiátricos. (Texto 5)

O texto chárgico se coloca, ainda, divergentemente em 
relação às declarações de Pedro Collor contidas no Texto 6:

Tentei ser útil ao país e ao meu irmão. Não tenho culpa se causei algum 
transtorno. Vocês vão ter, no tempo oportuno, a demonstração do que 
estou dizendo, através de provas. 

O alvo não é o Fernando, o alvo é defender as instituições, é defender 
o Brasil.

Portanto, um leitor que relacione o texto chárgico com os 
TEXTOS 05, 06 ou 07 nota que a estratégia de retomada é 
diferenciadora, parodística.

Mas se o leitor relacionar a charge com o texto de Gilberto 
Dimenstein, o mesmo não acontece. Apesar de os elementos 
estruturais da charge - por exemplo, a caricatura, o jogo de 
tensões entre e dentro dos quadros, o humor - intensificarem, 
mais do que a coloquialidade de Dimenstein, a perspectivação 
dos mesmos fatos, a charge e o intertexto apontam para a 
mesma direção interpretativa. Os dois causam um rebaixamento 
da figura de Pedro Collor, e afirmam que acusar sem provas é 
loucura.

Enquanto, nessa charge, os textos tratavam basicamente 
do mesmo assunto, em outras, assuntos diferentes são unidos 
no texto chárgico. A charge publicada em 13 de junho de 1992 
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relaciona-se intertextualmente com, no mínimo, dois textos 
diferentes. O primeiro é o apresentado na primeira página, 
cujo assunto focal é a fala do empresário Paulo César Farias. 
PC Farias dissera estar disposto a ir às últimas conseqüências 
na Justiça, pois a CPI poderia até sugerir sua condenação por 
corrupção, mas estava seguro de que não seria condenado 
(“Não vão me pegar”). 

‘Não vão me pegar’, avisa PC Farias
XICO SÁ

Da Reportagem Local

O empresário Paulo César Farias disse ontem estar seguro de que 
não será condenado. “Não vão me pegar”, afirmou em entrevista por 
telefone de Maceió. PC admitiu que a CPI do Congresso pode “até 
sugerir” sua condenação. Mas disse estar disposto a ir às “últimas 
conseqüências na Justiça”. A Folha apurou, porém, que a família Farias 
teme que o empresário seja processado e condenado por sonegação 
fiscal e crime eleitoral.

PC declarou ter sido escolhido “para dar uma satisfação ao país”. 
Disse que precisou “ter muito sangue frio” depois da devassa realizada 
pela Receita Federal no seu escritório em São Paulo.	 P Á G . 
1-5

A Receita Federal vai rastrear todos os cheques emitidos por PC 
Farias e suas empresas. Eles serão depois confrontados com as 
declarações de renda do empresário para verificar se houve sonegação 
fiscal.					     PÁG. 1-5

Texto 9. Folha de S.Paulo, 13 de junho de 1992. 1 – 1.

O segundo texto com o qual a charge se relaciona é o 
editorial “Paiakan e a Justiça”, que aborda o caso do índio 
Paulinho Paiakan. O índio fora acusado de estuprar e torturar 
uma jovem estudante paraense. Depois de ter sua prisão 
preventiva decretada, refugiou-se em uma aldeia e recusava-
se, alegando ser índio, submeter-se à “Justiça dos brancos”. 
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Paiakan e a Justiça
Ao lado do fato de ter vindo a público exatamente em meio à 

Eco-92, a acusação de estupro e tortura feita por uma estudante 
paraense contra o líder indígena Paulinho Paiakan vem levantando 
uma importante questão jurídica.

Depois que teve sua prisão preventiva decretada, Paiakan 
refugiou-se na sua aldeia e vem recusando submeter-se à Justiça 
“dos brancos”. De fato, a exposição de motivos do Código Penal 
(elaborada em 1940) prevê a inimputabilidade dos índios, sob a 
justificativa de que, por viverem sob costumes próprios, e – àquela 
época – com pouco contato com os brancos, não teriam como 
diferenciar o ilícito do legal.

Com a maior integração dos índios ao resto do país nas últimas 
décadas, porém, a interpretação passou a destacar não a condição 
de silvícola em si, mas a capacidade de identificar uma conduta 
como criminosa. Sob esse prisma sem dúvida correto, Paiakan pode 
ser tão imputável como qualquer não-índio.

O líder caiapó, com efeito, é responsável por transações de 
exportação que já renderam mais de US$ 60 milhões, morou na 
cidade, possui – e dirige – carros e aplica dinheiro no mercado 
financeiro. Diante disso, fica mesmo difícil acreditar que não sabia 
o que estava fazendo.

O pior, porém, foram suas declarações à imprensa. O líder caiapó 
tentou atenuar o ocorrido usando um argumento que equivale a 
quase uma confissão de culpa: lembrou as barbaridades já cometidas 
por brancos contra índias – como isso pudesse justificar um delito 
aparentemente praticado com requintes de crueldade e selvageria.

Se Paiakan não se entregar voluntariamente, cumpre portanto 
buscá-lo por meios que forem necessários. Deixar de levá-lo 
a julgamento agora seria, aos olhos de todo o país, uma afronta 
imperdoável à Justiça.

Texto 10. Folha de S.Paulo, 13 de junho de 1992. 1 – 2.

Pela paródia, a charge coloca-se criticamente em relação 
aos dois assuntos, a partir dos traços comuns que eles 
apresentam. Tanto o índio como o empresário são acusados 
de crimes e têm a certeza de que não serão punidos.
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Charge 5. Folha de S.Paulo, 13 de junho de 1992. 1 - 2.

De acordo com o editorial, Paiakan alegava inocência, pelo fato 
de ser índio e pertencer, portanto, a uma outra cultura, regida por 
suas próprias leis. Tentou também usar como argumento para 
sua defesa as barbaridades que homens brancos já cometeram 
contra índias. No primeiro quadro da charge, a fala de Paiakan está 
em consonância com o argumento de que não pertence à cultura 
dos brancos, pois vem contribuir para caracterizá-lo enquanto 
silvícola. Seguem-se aos pronomes pessoais retos “eu” os adjetivos 
“tranqüilo”, “inocente” e o substantivo “índio” sem o uso do verbo 
copulativo “ser”. A construção com o verbo copulativo conjugado 
na pessoa do sujeito é comum nos falantes da língua portuguesa. 
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Como a construção não é usada por Paiakan, sua fala reforça, 
juntamente com o fato de estar em uma oca com uma índia que 
segura um bebê no colo e um macaquinho dependurado no teto, 
sua condição de selvagem. Essa condição, não podemos esquecer, 
é o argumento mais forte de sua inocência.

Mas, fora a índia e o macaquinho, todos os outros 
elementos picturais quebram esse argumento, instaurando a 
dissonância de vozes. O índio dá a entrevista sentado em um 
sofá, de calças compridas, fumando um cigarro e bebendo, 
ao que tudo indica, uísque. Em sua oca, há televisão, vídeo, 
aparelho de som, tapete e lustre, onde o macaquinho está 
dependurado. 

A esses dados apresentados deve ser somado o avião parado 
na entrada da oca de Paiakan. Ao que tudo indica, o avião 
pertence à imprensa, isto é, foi o meio de transporte utilizado 
por ela para chegar a Paiakan. Logo, vemos que o líder indígena 
tem circulação na cultura branca e a sua figura é conhecida no 
Brasil, a ponto de provocar um deslocamento da imprensa para 
entrevistá-lo.  

Assim, encontramos duas vozes divergentes, no interior da 
charge: a da linguagem verbal, que coloca Paiakan como um 
silvícola não adaptado à cultura branca; e a linguagem pictural, 
que o coloca como um homem adaptado a essa cultura. O choque 
entre as duas culturas - civilizada e selvagem - é anulado no 
quadro, pois o índio, em princípio selvagem, está, com exceção 
do modo de falar, totalmente adaptado à civilização branca. 
O “contexto extra-icônico” (a imagem associada a elementos 
de natureza diversa) também entra em jogo para revelar a 
incorporação do cacique à cultura branca. O leitor associa as 
imagem ao tempo, à sociedade e à cultura em que vive. Busca 
em seu repertório os conhecimentos sobre a cultura indígena e 
branca, e compreende a contraposição dos códigos verbal e visual. 
O “embranquecimento” de Paiakan é mostrado pelo editorial, que 
ressalta, entre outros fatos, o lucro de transações de exportação 
feitas pelo chefe caiapó e sua moradia na cidade. O editorial e 
a charge criticam e demonstram o absurdo do argumento de 
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Paiakan, mas esta o faz, utilizando os recursos pictóricos, pelo 
riso, causando o destronamento da figura do “selvagem”.

O “contexto intericônico” marca, nessa charge, não só a 
temporalidade, a seqüência, mas também é responsável pela 
união dos dois textos com assuntos diferentes. No segundo 
quadro encontramos uma nova personagem. Ela é a caricatura 
de Paulo César Farias, que surge para mostrar o apoio que 
Paiakan afirma ter. Em resposta à pergunta feita pela repórter 
no primeiro quadro – “Mas o sr. acha que alguém apóia esse 
argumento?” - o chefe caiapó não hesita em afirmar que sim 
– “Claro!”. Leitor e personagem (repórter) surpreendem-se com 
quem apóia o argumento. O “contexto intra-icônico” formador 
da personagem denuncia a surpresa através de sua postura e 
de sua expressão fisionômica. Seu corpo está arcado para trás, 
na diagonal, e, embora seus olhos sejam desenhados apenas 
por pontos, eles não estão alinhados. Repare-se que um está 
mais alto do que o outro. Sua boca, destacada no rosto devido 
aos lábios carnudos, tem a extremidade voltada para baixo. A 
boca, devido ao realce que ganha no rosto da repórter, é um 
traço fundamental para caracterizar a sua emoção. A surpresa, 
causada pelo surgimento e apoio inesperados de PC Farias, 
também contribuem para levar o leitor ao riso.

O apoio de PC marca-se pela incorporação que ele faz da 
cultura silvícola. Embora sua presença ali já demonstrasse o 
seu apoio, o empresário não veste camisa e usa uma tiara com 
uma pena na cabeça.  Ele também saúda a entrevistadora 
com a mão levantada e uma expressão indígena – “Rau!” Ao 
unir o empresário e o índio, o chargista, que já fizera com 
que o leitor refletisse criticamente sobre o posicionamento 
de Paiakan, estende essa reflexão para o posicionamento 
de PC. Se o quadro anterior deixou clara a inconsistência 
do argumento de Paiakan, concluímos que a intenção do 
chargista, ao colocar PC Farias apoiando o índio, é expor 
também a inconsistência dos argumentos do empresário. 
Outro ponto destacado é em relação à tranqüilidade que 
ambos, embora acusados de crimes,  apresentam. A de PC 
Farias é mostrada no texto da primeira página pela frase “Não 
vão me pegar”, e a de Paiakan pelo argumento utilizado para 
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sua defesa. Queremos ressaltar um outro fato. A figura de PC 
Farias não aparece no primeiro quadro; ela surge de trás do 
sofá, num repente, que assusta a entrevistadora. Se por um 
lado esse ocultamento contribui para o humor, ele também 
pode ser interpretado de outra forma. PC estava “escondido” 
atrás do sofá, e o fato de se esconder demonstra a natureza 
negativa de seus negócios.

O jogo de vozes divergentes no interior da charge, as 
caricaturas, o destronamento das figuras do cacique caiapó e do 
empresário e o humor fazem com que o texto chárgico seja uma 
paródia dos textos verbais. O trabalho com esses recursos, feito 
pelo chargista, aponta para uma perspectivação dos assuntos 
que diverge das apresentadas nos intertextos.

A argumentação do editorial afirma que Paiakan está 
integrado à cultura branca, logo o principal argumento de 
defesa do cacique é falho. O editorial argumenta e encaminha o 
leitor para a conclusão de que Paiakan deve ser julgado e preso, 
enfatizando que se o cacique não “se entregar voluntariamente, 
cumpre portanto buscá-lo pelos meios que forem necessários”. 
A charge também mostra a inconsistência dos argumentos do 
índio, entretanto não aponta para julgamento ou prisão. Pelo 
contrário. Ao colocar PC Farias como avalista do argumento de 
Paiakan, o chargista atribui ao índio a certeza de que não haverá 
justiça: “Não vão me pegar”.

O aval do empresário, por outro lado, faz com que a charge 
também se coloque antagonisticamente em relação ao TEXTO 
09, pois o absurdo - mostrado pelo elemento visual na charge - 
dos argumentos do cacique é também atribuído aos argumentos 
de PC, entre eles: “ter sido escolhido ‘para dar uma satisfação ao 
país’ “. Além disso, a ligação de PC Farias com Paiakan aponta 
para a perspectiva de que o empresário é realmente culpado dos 
crimes que lhe imputam, pois não há dúvidas em relação à culpa 
do índio. Esse ponto de vista não aparece claramente no TEXTO 
09. Ele é apenas sugerido pelo trecho “a família de PC Farias teme 
que o empresário seja processado e condenado por sonegação 
fiscal e crime eleitoral”. No entanto, as declarações de PC Farias, 
o fato de ele “estar disposto a ir às últimas conseqüências na 



C H A R G E  J O R N A L Í S T I C A

132  -  EDSON CARLOS ROMUALDO

Justiça” e a informação complementar de que a “Receita Federal 
vai rastrear todos os cheques emitidos por PC Farias e suas 
empresas”, e, então, irá confrontá-los “com as declarações de 
renda do empresário para verificar se houve sonegação fiscal” 
(grifos nossos) orientam para uma possibilidade de inocência, 
negada na charge.

Logo, a charge desarranja o sentido primeiro dos textos 
verbais, caracterizando a relação intertextual como um 
discurso bivocal de efeito divergente. 

A charge publicada em 01 de abril de 1992 apresenta 
maior aderência a textos publicados no dia anterior do que 
aos publicados no mesmo dia em que ela foi veiculada. 
Embora haja no jornal do mesmo dia textos que tratam de 
mudanças no governo, a charge apresenta um grau menor 
de aderência a eles. Note-se que o texto da primeira página, 
que funciona como resumo dos textos publicados no corpo 
do jornal, tem como manchete “Collor admite até aliança com 
o PT”. A manchete demonstra que o ponto focal dos textos 
será a possibilidade de aliança política com o PT (Partido dos 
Trabalhadores), que fazia oposição ao governo de Collor. 

COLLOR admite até aliança com o 
PT

GILBERTO DIMENSTEIN
Diretor da sucursal de Brasília

O presidente Collor mostrou-se ontem disposto a uma aliança política com 
o PT envolvendo até mesmo participação no governo. Em café da manhã com 
jornalsitas, disse que o objetivo da reforma ministerial é aumentar a comunicação 
com a “sociedade civil e classe política”. Afirmou que as denúncias de corrupção 
apressaram a reforma. Collor disse que gastava dois terços de seu tempo 
cobrando providências sobre as revelações feitas pela imprensa. 	 PÁG. 1-6

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) disse que não há chance de o PT 
participar do governo.

Texto 11. Folha de S.Paulo, 01 de abril de 1992. 1 – 1.



EDSON CARLOS ROMUALDO  -  133

III  A INTERTEXTUALIDADE E A POLIFONIA NA CHARGE JORNALÍSTICA

No entanto, no dia anterior, foi publicado um texto na 
primeira página do jornal que centraliza as informações sobre 
a reforma ministerial feita pelo presidente. 

Denúncias de corrupção provocam 
a maior reforma ministerial de 

Collor
Mudanças fortalecem Marcílio; Passarinho cai e Bornhausen 

é novo coordenador político

A escalada de denúncias de corrupção levou o presidente 
Fernando Collor a surpreender o país com uma ampla reformulação 
de seu governo. Apesar de articulada pelo Planalto, a reforma 
acabou disfarçada sob a forma de “renúncia coletiva” do ministério 
e do secretariado. Collor confirmou imediatamente nos cargos os 
ministros Marcílio Moreira (Economia), José Goldemberg (Educação 
e interino do Meio Ambiente), Adib Jatene (Saúde) e os ministros 
militares. Até o fechamento desta edição, estavam virtualmente 
confirmados os nomes de Ricardo Fiúza (Ação Social) e Reinhold 
Stephanes (Previdência). O ministro da Justiça, Jarbas Passarinho, 
deixa o posto. Segundo revela Josias de Souza, a reforma vinha 
sendo planejada há três semanas sob o comando do ex-senador 
Jorge Bornhausen. Ela só deveria ocorrer dentro de 90 dias. Foi, 
porém, precipitada pelas denúncias de corrupção e irregularidades 
administrativas. Ontem, Fiúza confirmou à Folha ter recebido um 
jet ski de presente da construtora OAS e US$ 100 mil da Febraban 
para sua campanha eleitoral. Além de Passarinho, saem Agenor 
Homem de Carvalho, Pedro Paulo Leoni Ramos e Egberto Batista. 
Brasil. 				   Brasil

Texto 12. Folha de S.Paulo, 31 de março de 1992. 1 – 1.

A charge mantém com o texto acima um grau maior de 
aderência, pois, além de tratar da reforma, o texto afirma que 
o ministro da Economia, Marcílio Moreira, se fortalecera com 
as mudanças.
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Charge 6. Folha de S.Paulo, 01 de abril de 1992. 1 - 2.

O “contexto intericônico” marca a temporalidade, 
que desempenha papel importante para a construção do 
teor crítico dessa charge. Como vimos no capítulo I, para 
RABAÇA & BARBOSA (1978) cada quadrinho representa, 
pictograficamente, um momento da ação. KLAWA & COHEN 
(apud RABAÇA & BARBOSA, 1978) afirmam que podem existir 
cortes de tempo e espaço, mas os quadrinhos estão ligados 
a uma rede de ações lógicas e coerentes. É exatamente isso 
que acontece no texto chárgico em questão. Há um corte de 
tempo e espaço, um salto entre o momento do quadro 01 e o 
do quadro 02. Entretanto, ambos estão ligados formando um 
todo de sentido. A ação que ocorre no espaço/tempo entre 
os dois quadros deve ser recuperada pelo leitor, por meio 
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das relações intertextuais da charge com os textos verbais. A 
intertextualidade possibilita ao leitor entender que o vocábulo 
“mudanças” refere-se à reforma ministerial realizada pelo 
presidente Fernando Collor de Mello. As legendas, no alto, à 
esquerda de cada quadro, têm como função principal marcar 
dois momentos distintos: o “ANTES” da reforma ministerial e 
o “DEPOIS”.

A charge compreende, assim, três momentos:
A charge compreende, assim, três momentos: 

 ANTES QUADRO 1 

 

 REFORMA 
MINISTERIAL 

QUADRO SUBENTENDIDO 
Recuperável pela intertextualidade 

 

 DEPOIS QUADRO 2 

 
No quadro 1, como também no segundo, devido à técnica 

da perspectiva e do sombreamento, criam-se dois planos de 
leitura. Três figuras se destacam nesses dois quadros. O 
destaque deve-se ao fato de elas estarem no primeiro plano, 
por estarem centralizadas e por possuírem cor diferente 
das do segundo. Nas figuras centrais prevalece o branco, 
enquanto que nas demais o cinza (sombreamento).

Totalmente centralizada nos dois quadros, e portanto 
com maior destaque na leitura, está a figura de um dragão. 
Esta figura, enquanto metáfora para a inflação, já pertence 
ao repertório dos brasileiros. O dragão, monstro fabuloso 
representado geralmente com garras, asas e cauda de 
serpente, destrói o que encontra pela frente, seja com 
sua força, seja com o fogo que solta pela boca. A inflação 
defasa os salários, diminui o poder aquisitivo, aumenta o 
desemprego e destrói, por conseguinte, o trabalhador. Basta 
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uma corrida de olhos em charges, nas quais a inflação 
aparece como componente, para verificarmos a presença 
desse ser lendário. 

Abraçados pela inflação, em pose para fotografia, estão 
caricaturados, do lado esquerdo, o presidente Collor, e 
do direito, o ministro da Economia Marcílio Moreira. Os 
“contextos intericônicos” formadores das três personagens 
principais permite-nos dizer que a inflação é a única com ar 
de confiança. Isto é demonstrado pelos olhos com pálpebras 
semicerradas e pela boca, desenhada com uma curva 
ascendente que representa um sorriso. Mesmo apresentando 
as pálpebras de seus olhos iguais ao da inflação, devido às 
combinações com outros elementos, as figuras de Collor e 
Marcílio não têm o ar de confiança do monstro. Os olhos do 
presidente, somados à boca formada por uma curva com as 
extremidades para baixo, evidenciam o seu descontentamento 
com toda a situação. Os de Marcílio, somados à posição 
arcada para frente de seu corpo, mostram sua fraqueza e 
cansaço. 

Ao fundo, sombreadas, estão, ao lado de Collor, a 
caricatura do ministro da Justiça Jarbas Passarinho, e ao 
lado de Marcílio, o ministro da Agricultura Antônio Cabrera. 
Pela identificação dessas duas caricaturas somos levados 
a compreender que as figuras do fundo são os ministros e 
secretários substituídos com a reforma. No segundo quadro, 
elas serão diferentes. No lugar de Jarbas Passarinho, 
aparece caricaturado seu sucessor, Jorge Bornhausen, e no 
lugar de Antônio Cabrera, há uma figura que não caricatura 
ninguém em especial.

Ao confrontarmos o primeiro quadro com o segundo, 
vemos que, na verdade, não houve mudanças significativas. 
As que houve são mínimas. As três figuras principais 
continuam na mesma posição. Em relação ao presidente, há 
somente a aproximação de suas pupilas, conferindo-lhe uma 
expressão raivosa. Essa expressão demonstra que ele está 
irado, pois sua reforma não causou nenhum impacto real. A 
inflação continua ligada (abraçada) ao seu governo. Marcílio, 
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o ministro da Economia, um dos responsáveis pela inflação 
(abraçado também com ela), tem sua cabeça aumentada e 
os ombros não mais arcados. Essa pequena diferença no 
elemento visual vai ao encontro, numa consonância de vozes, 
do que foi afirmado no texto da primeira página, ou seja, que 
o ministro da economia saiu fortalecido com as mudanças. 
Assim como as três figuras principais, as figuras do segundo 
plano, embora substituídas, também se mantêm na mesma 
posição. Mas a mudança causada por essa substituição 
perde força, devido as duas técnicas usadas pelo chargista: 
a perspectiva e o sombreamento. A perspectiva coloca os 
ministros e secretários num segundo plano, portanto, com 
menor destaque, e o sombreamento causa um apagamento 
de seus traços, atenuando a sua importância.

A análise realizada acima nos permite afirmar que 
a charge se apresenta como um texto irônico. Há, no 
discurso chárgico, a tensão entre duas vozes divergentes. E1 
(enunciador absurdo) é o que afirma que as mudanças feitas 
pela reforma ministerial são radicais, isto é, são básicas, 
essenciais, buscam combater pela raiz os problemas 
enfrentados, entre eles, a própria inflação. E2 (enunciador 
sério), com o qual o leitor deve se identificar, afirma o 
contrário.

O reconhecimento de E1 é feito a partir de uma leitura 
ingênua da fala da inflação (“Adoro mudanças radicais”). 
Estamos entendendo por leitura ingênua a que depreende o 
sentido da fala apenas pelo seu conteúdo literal, sem levar 
em conta os aspectos picturais que a charge apresenta. 
A leitura ingênua recupera o texto verbal do dia anterior, 
entendendo que as mudanças realmente foram radicais e 
movidas pelas denúncias de corrupção.

A contraposição entre o elemento verbal - a fala da 
inflação - e o elemento visual dos quadros vem evidenciar E2 
(enunciador sério). Já demonstramos que não há mudanças 
significativas nos quadros 1 (ANTES) e 2 (DEPOIS). As 
pequenas mudanças que acontecem são relegadas a um 
segundo plano através de técnicas usadas pelo chargista. 
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Portanto, a ironia está no contraponto tenso entre a mensagem 
verbal e a mensagem pictórica. O leitor deve perceber E1 e 
E2, construindo o sentido irônico pela simultaneidade das 
duas vozes justapostas.

Assim, por meio da ironia, o chargista argumenta contra 
a reforma ministerial feita e contra a política econômica de 
combate à inflação realizada pelo governo. Alerta também o 
leitor para o problema da corrupção: se não houve mudanças 
radicais entre o ANTES e o DEPOIS, a corrupção pode 
continuar, ainda, no novo ministério. A ironia, enquanto 
recurso argumentativo, é muito bem empregada pelo chargista 
nesse texto. Vimos com PASSETTI (1995) que esse recurso 
argumentativo isenta o autor não só de fazer afirmações 
categóricas que o comprometam, mas também de problemas 
de censura ou ética, uma vez que a crítica aparece de forma 
indireta. 

Devido à ironia, a intertextualidade da charge com os 
textos verbais caracteriza-se como paródia, pois o texto 
chárgico, ao contrário dos verbais, coloca em dúvida e critica 
a “maior reforma ministerial”.

Existe, porém, uma outra possibilidade de análise: ligarmos 
a fala da inflação com o dia no qual o jornal foi publicado. O dia 
1º de abril é chamado de dia da mentira. Nesse dia, pequenas 
mentiras podem ser contadas, e logo depois desmentidas pela 
frase “1º de abril!”. O conhecimento desse dado possibilita 
uma outra interpretação para o elemento verbal do balão: ele 
é uma mentira. Os dados apresentados na charge podem, 
então,  ser interpretados como o desmentimento da fala.4 No 
entanto, essa interpretação perde em termos argumentativos. 
Se na ironia há a presença dos dois enunciadores, tornando 
a palavra bivocal, jogando com os dois pontos de vista 
apresentados por eles, o mesmo não acontece na mentira. 
Nesta, não há as duas vozes que se contradizem no enunciado; 

4	 Em um tópico particular, mais adiante neste capítulo, trataremos das relações de 
charges com a simbologia criada convencionalmente em torno de uma data. 
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há somente uma, pois, na mentira, fala-se algo em que se 
espera que acreditem.

As duas próximas charges apresentam características 
diferentes das anteriores. Os textos com os quais elas mantêm 
relações intertextuais não se limitam aos publicados no jornal. 
Além disso, elas exibem um grau bem menor de aderência 
com um texto jornalístico determinado. A diminuição do grau 
de aderência, nessas charges, deve-se ao fato de os intertextos 
estarem dispersos em vários dias, ou até mesmo meses, e em 
diversas seções (primeira página, opinião, corpo do jornal). 
Por isso, a apresentação de todos esses textos jornalísticos, 
devido à grande quantidade, torna-se inviável. Faremos, 
portanto, um resumo das informações contidas neles, para 
passarmos o contexto criado pelo jornal, no qual a charge se 
insere.

A charge de 25 de junho de 1993 relaciona-se com 
textos publicados no jornal que englobam dois fatos: 1) 
o plano de estabilização econômica do então ministro da 
Fazenda Fernando Henrique Cardoso; e 2) a Campanha 
de Combate à Fome, coordenada pelo sociólogo Herbert de 
Souza, o Betinho. O plano do ministro da Fazenda envolveu 
a regulamentação do IPMF (Imposto Provisório sobre 
Movimentação Financeira), saneamento das contas públicas, 
e combate ao reajuste mensal dos salários, considerado, pelo 
ministro, como um “engodo”, pois “ou se combate a inflação 
ou qualquer tentativa de correção de salário ou de correção 
das mazelas sociais desaba”.5 Paralelamente a esse plano do 
ministro da Fazenda, o sociólogo Betinho lançou, em rede 
nacional de rádio e televisão, a Campanha de Combate à 
Fome. A campanha foi uma iniciativa da sociedade civil, mas 
foi oficializada pelo governo com a criação do Conselho de 
Segurança Alimentar. O mérito da campanha estava em “ver 
as coisas com clareza, ser pouco ambiciosa e não onerar o já 
falido Estado”.6 A Campanha de Combate à Fome limitava-se 

5	 Folha de S.Paulo. Quarta-feira, 23 de junho de 1993. 1-6.

6	 Folha de S.Paulo. Sexta-feira, 25 de junho de 1993. 1-2.
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a alguns spots publicitários chamando a atenção da população 
para o problema, e cobrava uma vaga promessa do governo 
de que ia investir no combate à fome. Desta forma, objetivava 
também estimular um maior engajamento da sociedade para 
tentar resolver o problema, pois os níveis de miséria no país 
atingiam, na época, 32 milhões de cidadãos.

Dentro desse contexto, a charge também vai tratar, 
parodiando os intertextos, da postura do governo diante da 
miséria dos cidadãos.

Charge 7. Folha de S.Paulo, 25 de junho de 1993. 1 - 2.
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O texto chárgico apresenta quatro personagens sentadas 
em torno de uma mesa, com os pratos vazios sendo mostrados 
para o leitor. Mas deve-se ressaltar que essa cena não acontece 
em uma casa, mas em um teatro. Repare-se na cortina ao 
fundo e na luz, em forma de triângulo, que destaca a cena 
principal. Esse procedimento é comum no teatro, que utiliza 
a luz para criar a atmosfera desejada. 

Somando os traços levantados acima com o elemento 
verbal, percebemos a existência, na charge, de três vozes 
discursivas orquestradas pelo chargista: a artística, a política 
e a social. 

A polifonia dessa charge é detectada pelo “processo 
intertextual ou exofórico”. A charge não possui balões, e o 
elemento verbal limita-se às legendas. São elas que nos 
levam, pelo “processo intertextual ou exofórico”, ao intertexto 
fora do jornal, necessário para a interpretação. As legendas 
contêm duas informações básicas: a) que o intertexto é um 
texto teatral (“Da Série Clássicos da Dramaturgia”); e b) o 
nome da peça teatral (Esperando Godot).

A peça Esperando Godot é uma tragicomédia em dois 
atos, escrita pelo dramaturgo irlandês Samuel Beckett. 
Nela, duas personagens, Estragon e Vladimir, esperam, ao 
anoitecer, numa estrada no campo, embaixo de uma árvore, 
uma terceira personagem, Godot. Enquanto esperam, travam 
diálogos entre si e com outras duas personagens, Pozzo e 
Lucky, que aparecem por lá. No final do primeiro ato, surge 
um garoto que avisa que Godot não virá naquele dia, mas 
certamente no dia posterior. No segundo ato repetem-se o 
lugar e a hora de espera, mas não o dia (Next Day, Same 
Time. Same Place). Pozzo e Lucky aparecem novamente e 
conversam com as outras duas personagens que esperam por 
Godot. Um garoto vem informar a Estragon e a Vladimir que 
Godot não virá naquele dia, mas certamente no próximo. A 
peça termina com Estragon e Vladimir esperando no mesmo 
lugar. Vê-se, por esse pequeno resumo, que o texto da peça 
está estruturado de forma circular, uma vez que se repete o 
tempo, o lugar e a ação de esperar. A espera é infrutífera, pois 
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o texto nos dá a entender que todo dia virá um garoto para 
informar que Godot não virá naquele dia e sim no próximo, e 
Estragon e Vladimir continuarão esperando.

Na charge, o nome Godot está riscado. Abaixo dele estão 
colocadas as iniciais do então ministro da Fazenda Fernando 
Henrique Cardoso: FHC. Cruzam-se, portanto, o discurso 
artístico com o político. Ao estabelecer a relação entre a peça 
e a situação de miséria dos cidadãos brasileiros - a mesa está 
posta em um palco - o chargista parodia a peça teatral, e faz, 
por meio da paródia, com que os leitores reflitam sobre as 
ações governamentais, e, até mesmo, sobre a Campanha de 
Combate à Fome. Assim, intersecciona-se o discurso social 
com os outros dois. 

A miséria brasileira está estampada, por meio dos 
elementos pictóricos (“contexto intra-icônico”), nos rostos da 
personagens da charge. O pai e o filho têm pouco cabelo, suas 
orelhas são saltadas e suas bocas são desenhadas com curvas 
para baixo, demonstrando a insatisfação. Não há, no desenho 
dos rostos da mãe e da filha, uniformidade de traços. O rosto 
da mulher tem uma curva da esquerda para a direita, e um 
olho da garota é menor do que o outro. Suas bocas, assim 
como as dos outros, também demonstram insatisfação. Esses 
traços, somados aos pratos vazios, apontados para o leitor, 
põem em relevo a situação miserável do brasileiro. 

A remissão ao intertexto de Beckett nos faz ver o teor crítico 
dessa charge. Se a espera de Estragon e Vladimir é inútil, 
pois Godot sempre se desculpa, mas nunca aparece, também 
é inútil a espera dos miseráveis cidadãos brasileiros pela 
comida. Uma Campanha de Combate à Fome levada adiante 
por um sociólogo e pela população não tem resultado se não 
houver mudanças político-econômicas no país. Aparece aí a 
crítica feita ao plano do então ministro da Fazenda. O nome 
dele substitui o de Godot, porque não toma medidas reais que 
levem ao combate da miséria; é, portanto, responsável por 
uma espera infrutífera. 

Esse caráter infrutífero da espera está implícito no nome 
da personagem Godot. Esse nome traz em sua constituição 
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a palavra GOD (Deus). Estragon e Vladimir não conhecem 
aquele a quem esperam, eles simplesmente o esperam. Logo, 
podemos dizer que sua espera é inútil, pois Deus não se 
materializará para se encontrar com eles. Daí, tiramos que 
a espera dos miseráveis brasileiros também é inútil, pois a 
comida nunca se materializará em seus pratos vazios. 

O chargista, com o deslocamento causado pela ligação com 
o texto do dramaturgo irlandês, cria um efeito humorístico 
por meio do qual põe a nu o clássico drama da miséria 
brasileira.

A relação intertextual da charge com os textos jornalísticos 
é parodística, pois o chargista não incorpora e não transmite 
a ideologia desses textos, mas realiza uma transgressão, 
criticando tanto o plano de estabilização econômica do 
ministro da Fazenda quanto a Campanha de Combate à Fome 
do sociólogo Betinho.

Devido ao fato de a espera ser infrutífera não só na 
peça de Beckett como também na charge, poderíamos ser 
levados à conclusão de que a relação intertextual entre elas 
é parafrástica. 

Há, sem dúvida, uma convergência em relação à espera 
infrutífera, mas, quando analisamos a estruturação global 
dos textos, não podemos afirmar que haja paráfrase. Para 
SANT’ANNA (1985), na paráfrase os textos se confundem numa 
fusão de vozes, num jogo de espelhos, no qual encontramos 
dificuldade de saber quem é o verdadeiro autor, de quem é 
determinado discurso. O chargista introduz críticas sociais 
e políticas que a peça do teatrólogo irlandês não apresenta, 
causando uma transgressão no texto original. Logo, existem 
um deslocamento e um distanciamento do intertexto. Esse 
desvio do texto primeiro caracteriza a relação intertextual 
como um discurso bivocal de efeito divergente.

Embora a charge acima demonstre um grau bem menor 
de aderência a textos jornalísticos específicos, ainda há a 
possibilidade de determiná-los no jornal. Na charge seguinte, 
publicada em 06 de dezembro de 1992, o mesmo não é 
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possível. Esse texto chárgico não tem uma matéria específica 
com a qual ele se relacione: seu contexto vem da situação 
geral, globalizando os acontecimentos que envolvem as 
duas personagens. A charge funciona como um elemento 
crítico sintetizador do desenvolvimento dos acontecimentos 
narrados pelo jornal. Por esse motivo, podemos considerá-la 
como uma “charge-resumo”. Enquanto resumo, ela retoma 
intertextualmente todos os textos publicados pelo jornal, que 
contribuíram para a constituição do repertório do leitor.

Charge 8. Folha de S.Paulo, 06 de dezembro de 1992. 1 - 2.

Assim como no texto chárgico analisado anteriormente, 
o elemento verbal, nessa charge, limita-se à legenda, que 
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funciona como guia para a recuperação de um dos intertextos. 
O adjetivo “modernas” (“FÁBULAS MODERNAS”) traz 
implicitamente a existência de fábulas antigas. Pelo implícito, 
somos remetidos às fábulas contadas por La Fontaine e 
Esopo. Os dois animais representados na charge (lebre e 
tartaruga) fazem com que estabeleçamos a intertextualidade 
com a fábula de La Fontaine “A lebre e a tartaruga”. 

A LEBRE E A TARTARUGA

Uma lebre e uma tartaruga fizeram uma aposta para ver 
quem chegava primeiro a um determinado lugar. A lebre, ao olhar 
a sua fraca contendora, nem se apressou para a prova, e se pôs a 
descansar à sombra de uma grande e frondosa árvore. Nem poderia 
ser de outra forma, pois dava até pena à lebre tentar passar à frente 
de uma tão fraca contendora.

A tartaruga partiu lentamente e, com não tinha meios 
de ir depressa, não se afobou, e seguiu o caminho com as patas 
pequeninas e curtas.

A lebre dormiu um bom sono e, ao acordar, viu a tartaruga 
ainda longe da meta. Resolveu ir pastar um pouco. Quando terminava 
de pastar, olhou e viu a tartaruga perto da meta. Resolveu então 
apressar-se, e partiu veloz. Mas qual, nem por mais rápido que 
andasse chegaria antes da tartaruga! E foi o que aconteceu, com 
os seus passos lentos e dificultosos, a tartaruga chegou em primeiro 
lugar. A lebre ficou desapontada ao ver que a lenta tartaruga tinha 
conseguido, com um esforço constante, mas sem descanso, chegar 
à meta estabelecida.

E assim nos acontece sempre. Quando temos posses para 
obter o que intentamos, é preciso pôr-lhes os meios, senão ficamos 
para trás. Também nunca devemos desprezar um contendor, por 
mais fraco que seja, pois um anão acordado mata um gigante que 
dorme.

Texto 13. “A lebre e a tartaruga”. In: LA FONTAINE, Jean de. 
Fábulas de La Fontaine. São Paulo, Edigraf, 1957.
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O chargista coloca sua fábula moderna divergentemente 
em relação à de La Fontaine, parodiando-a. 

O primeiro ponto divergente entre os dois textos é dado 
pela oposição temporal entre as fábulas:

charge			   intertexto

“modernas”  		  	 antigas

A lebre e a tartaruga são identificadas, pela caricatura, 
respectivamente com o presidente afastado Fernando Collor 
de Mello, e com o seu sucessor Itamar Franco. A caricatura 
de Collor marca-se pelo enorme nariz que a lebre apresenta, e 
a de Itamar, pelas feições do rosto e pelo topete, característico 
de sua figura.   

A dissonância de vozes, própria da paródia, está também 
na oposição de ações e características das personagens:

a) LEBRE

charge intertexto

apressada não apressada

estatela-se em uma  
grande e frondosa 
árvore

descansa à sombra de 
uma grande e frondosa 
árvore

O “contexto intra-icônico” formador da caricatura de Collor 
transmite implicitamente a informação de que o impacto 
com a árvore aconteceu devido à grande velocidade com que 
a lebre se movia. A força do impacto é demonstrada pela 
posição dos braços e pernas, desenhados paralelamente na 
horizontal, e das mãos abertas. As estrelinhas que circulam a 
cabeça da lebre também corroboram a idéia do forte impacto. 
Essas estrelas, na linguagem dos quadrinhos, conotam uma 
dor violenta ou um grande impacto. Os olhos são formados 
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por linhas curvas em forma de caracol. Esse formato induz 
o leitor a ver aí um movimento circular, mas em órbitas 
diferentes a cada momento, dos globos oculares. Desta forma 
se demonstra um desmaio na linguagem dos quadrinhos. O 
segundo ponto divergente é uma conseqüência do primeiro. A 
lebre da fábula de La Fontaine “nem se apressou para a prova, 
e se pôs a descansar à sombra de uma grande e frondosa 
árvore”. A lebre da fábula moderna não descansa debaixo da 
“grande e frondosa árvore”, mas se encontra estatelada nela, 
devido à sua pressa.

b) TARTARUGA

charge intertexto

afobada não afobada

não sai do lugar parte lentamente

não realizadora realizadora

Opondo-se à lebre, que não mais se movimenta, pois 
o impacto com a árvore a paralisou, vemos a tartaruga 
esforçando-se, de forma afobada, em movimentos. Se a 
tartaruga de La Fontaine “partiu lentamente e, como não 
tinha meios de ir depressa, não se afobou, e seguiu o caminho 
com as patas pequeninas e curtas”, a tartaruga Itamar não 
realiza essas ações. Embora se movimente, seu esforço é 
inútil, pois ela está virada com a barriga para cima, o que a 
impede de caminhar. Assim, a tartaruga Itamar esperneia, 
se esforça, mas não sai do lugar. O movimento das patas é 
marcado pelas pequenas linhas curvas colocadas aos pares 
ao lado das patas e do casco. O esforço é demonstrado 
pelas gotas de suor e pela língua fora da boca. A tartaruga 
de La Fontaine vence a prova, alcança seu objetivo. Já a 
tartaruga Itamar não progride. 

Existe, ainda, divergência em relação ao caráter 
moralizador das duas fábulas:
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MORAL

charge intertexto

quem tem 
pressa “quebra a 
cara”

quem tem meios, deve 
agir imediatamente 
para chegar aos seus 
objetivos

parado não se vai 
a lugar nenhum

devagar se vai ao longe

A moral da fábula moderna é depreendida quando 
analisamos os atos dos dois presidentes caricaturados. 
Uma vez eleito, Fernando Collor de Mello iniciou o governo 
prometendo reduzir a inflação a zero. Nomeou ministros, 
que, segundo ele, iriam até o final de seu governo, o que não 
aconteceu, como já demonstramos com a análise da Charge 
6. Bloqueou as contas bancárias e a caderneta de poupança, 
provocando desespero na população. Essas, entre outras 
medidas e planos de seu curto governo, mostram a pressa 
do jovem presidente Collor. Lembremos, ainda, que o ilustre 
governante foi afastado do cargo devido ao seu envolvimento 
com o caso PC Farias. Em posse desses conhecimentos, 
percebe-se que o chargista quer fazer, pela paródia, o leitor 
refletir sobre o governo Collor. O presidente foi inconseqüente 
em seus atos, teve pressa em acertar, e, para usar uma 
expressão coloquial que nos aproxima do mostrado na charge, 
“quebrou a cara”.

Já o governo do presidente Itamar Franco, chamado de 
governo de transição, foi marcado pela vagarosidade (de onde 
sua identificação com a tartaruga, no sentido pejorativo) e 
inconstância de decisões. Itamar levou tempo para formar seu 
ministério, e com suas declarações à imprensa desmentia, com 
determinada freqüência, o que era dito por seus ministros. Ao 
invés de elaborar uma política contra o desemprego, pediu e 
incentivou a volta do carro popular Fusca, da Volkswagen. 
Além disso, podemos citar a constante troca de ministros 
que aconteceu em seu governo, muitas vezes, “fritados” por 
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declarações do próprio presidente. Ao contrário da apressada 
lebre Collor, a tartaruga Itamar não tem pressa, mas também 
não consegue atingir suas metas (não realizadora), pois está 
perdida em seu governo, com as patas viradas para cima.

Através da moral se confirma a paródia, pois fica claro que não 
há a possibilidade de fusão entre as vozes da  “fábula moderna” 
e da fábula de La Fontaine. Se esta prega que não devemos 
esperar para realizarmos os nossos objetivos, mesmo que 
tenhamos poucos recursos para tal, aquela preconiza que quem 
tem pressa e age inconseqüentemente não chega a lugar algum, 
assim como quem age vagarosamente, mas é despreparado, está 
perdido em seus objetivos, também não chega a lugar nenhum. 
A moral da “fábula moderna” se posiciona criticamente em 
relação às atitudes dos dois governantes caricaturados. 

Na charge em questão, o processo de reconhecimento da 
polifonia é o “processo intertextual ou exofórico”, pois para 
detectá-la é necessária a remissão a um texto contido no 
repertório ou universo de experiência do leitor.

Para finalizar essa análise, observamos que, além da 
paródia, um outro recurso da carnavalização está presente 
nesse texto chárgico: o destronamento. Por meio da caricatura, 
da identificação dos presidentes com os animais, e da paródia, 
o chargista provoca o destronamento dos mandatários maiores 
do país, e marca a ineficiência dos mesmos. O riso causado 
pela charge é o “riso carnavalesco” de Bakhtin, que está dirigido 
contra o supremo e aponta para a mudança dos poderes e das 
verdades.

As duas últimas charges analisadas mostram a possibilidade 
de a charge relacionar-se com textos que não foram apresentados 
pelo jornal. Queremos reafirmar aqui o que dissemos no início 
desse capítulo. A referência a textos fora do jornal exige mais do 
leitor, pois ele deve ter um conhecimento textual bem amplo. 
Se a fábula “A lebre e a tartaruga”, de La Fontaine, é um texto 
conhecido do grande público, o mesmo não se dá com a peça 
Esperando Godot, de Samuel Beckett. Vimos que, para a 
apreensão do teor crítico-reflexivo da charge que faz referência 
à peça do irlandês, o leitor deve ter assistido a ela, ou, pelo 
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menos, conhecer  o seu texto. Essas referências intertextuais 
levam-nos a pensar que o leitor das charges é considerado um 
leitor inteligente, culto, com um amplo universo textual. Por 
extensão, tiramos que o jornal Folha de S.Paulo pressupõe tais 
características em seu público alvo. 

3.2  As relações da charge com textos visuais

Ao tratarmos das relações das charges com os textos visuais, 
não estamos afirmando que os textos verbais apresentados pelo 
jornal não se relacionem intertextualmente com a charge, mas 
que as relações se estabelecem mais diretamente com texto 
visual do que com os verbais.

É o que se pode verificar na charge publicada no jornal do 
dia 20 de outubro de 1993.

Charge 9. Folha de S.Paulo, 20 de outubro de 1993. 1 - 2.
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Ela é composta de um único quadro e tem como 
figura principal o presidente Itamar Franco. A caricatura 
do presidente destaca-se por estar no centro do quadro, 
chamando imediatamente nossa atenção, e por prevalecer 
nela a cor branca, em contraste com o tom acinzentado do 
restante da charge. O branco também se opõe ao negro total 
que enquadra, em forma de porta, a figura do presidente.  A 
charge é desprovida de balões e legendas, limitando o elemento 
verbal à assinatura do chargista (ANGELI), e  à autoria da 
“foto” (HELCIO NAGAMINE). A referência à autoria da foto 
nos remete de maneira direta ao texto visual com o qual o 
texto chárgico se relaciona.

A fotografia que funciona como intertexto para esta charge 
foi publicada, no dia anterior, na primeira página do jornal. 
De autoria de Helcio Nagamine, ela mostra o cantor americano 
Michael Jackson despedindo-se do Brasil, após terminar sua 
turnê de shows. Não conseguimos ver realmente o rosto do 
cantor, pois Jackson aparece protegido por máscara para 
evitar infecções, óculos escuros e chapéu. Percebemos, no 
entanto, com nitidez, sua mão que acena despedindo-se do 
país.

Texto 14. Folha de S.Paulo, 19 de outubro de 1993. 1 – 1.
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O grau de aderência da charge com o texto visual é muito 
elevado. As personagens coadjuvantes - o homem que segura 
o guarda-sol e o piloto - que aparecem na fotografia são 
representados, na charge, com as mesmas características 
físicas e com as mesmas ações. Não há intenção de caricaturar 
suas figuras ou seus atos. Se apenas considerássemos essas 
personagens, poderíamos dizer que a charge seria uma paráfrase 
do texto visual, pois a charge falaria do mesmo e do idêntico. 
Nas palavras de SANT’ANNA (1985: 29), ela seria apenas “uma 
máscara que se identifica totalmente com a voz que fala atrás 
de si”. No entanto, a figura principal é totalmente deslocada, 
instaurando a paródia. 

A identificação do presidente Itamar Franco com o cantor 
Michael Jackson provoca o destronamento da figura presidencial. 
O comportamento, ações e características do cantor americano 
podem ser considerados excêntricos e até promover o seu 
sucesso no show-business, mas são inadequadas ao presidente 
de um país.

A figura de Jackson é marcada pela ambigüidade. Esta 
envolve sua cor, sua sexualidade - o que tem provocado muitos 
escândalos - e a sua voz, que apresenta características infantis, 
não próprias de um adulto. Sua fragilidade também é muito 
marcada. O cantor se alimenta apenas de pratos especialmente 
preparados para ele, usa máscara para não ser vítima de 
infecções, como mostra a fotografia, e se protege constantemente 
do sol. 

Aproximando as figuras do cantor e do governante, o 
chargista provoca o destronamento e critica duramente o 
presidente. Não se espera um chefe maior do país caracterizado 
pela ambigüidade, mas sim um no qual a população possa 
confiar, sem ter muitas dúvidas em relação à sua conduta. 
Isso, no entanto, não foi possível durante o governo transitório 
de Itamar Franco. Seu governo foi marcado pelos escândalos 
políticos e, até mesmo, pessoais. No nível político, podemos 
citar, entre outros, o caso Odebrecht; o escândalo dos telefones, 
em Minas Gerais, que envolviam amigos pessoais do presidente; 
a CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) para investigar 
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Paulo César Farias; as trocas constantes de ministros de pastas 
importantes, como economia e fazenda. Juntem-se a isso as 
declarações e ações “inoportunas” de Itamar, que contradiziam 
as de seus ministros, levando alguns à demissão. Um fato não-
político, mas com destaque nos jornais, citado também em 
algumas charges, foram os beijos na boca que o presidente 
ganhou, em público, durante  a solenidade de recriação do 
Conselho de Política Cultural,  da atriz Norma Bengell. Na época, 
o assessor de imprensa do Planalto, Francisco Baker, chegou a 
declarar que “Isso está  dando o maior problema”,7 mas não 
especificou o tipo de problema.

Esses dados mostrados acima nos auxiliam a entender o 
conteúdo crítico da charge, revelado ao deslocar a figura do 
cantor para a do presidente.

A idéia de partida  presente na charge é, na nossa opinião, 
ambivalente. Ela pode ser interpretada de duas formas 
diferentes: a primeira, com menos força do que a segunda, 
devido ao caráter crítico da charge, é a de que o presidente parte, 
porque os brasileiros assim o querem; a segunda, é a de que 
o presidente abandona o país e seus problemas. Dois dados, 
revelados pelo “contexto intra-icônico”, reforçam essa segunda 
idéia. O primeiro é a mão direita do presidente que, ao contrário 
da de Jackson, aparece bem espalmada no ato de se despedir, 
intensificando-o. Sua fisionomia não é de alguém cuja partida é 
obrigatória (os traços brancos, quatro de um lado e três do outro 
de seu rosto, acentuam a fisionomia). Pode-se pensar que Itamar 
tenha ficado branco (ligação com o branqueamento do cantor 
americano) diante das apurações da CPI e que, por isso, deixa o 
país. A outra mão segura a máscara que protege seu rosto. Esta 
máscara é também ambivalente, pois ela cobre toda a região do 
nariz e boca, impedindo o reconhecimento total do rosto. Uma 
primeira interpretação pode ser a de que o presidente protege-
se não somente das “infecções”, mas também do mau cheiro 
causado pela podridão política do Brasil. Se o leitor relacionar a 
charge com os filmes de “mocinhos e bandidos” (“contexto extra-

7	 Folha de S.Paulo. Sexta-feira, 11 de junho de 1993. 1-7.
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icônico”), tão populares no cinema e na televisão, será levado 
a uma outra interpretação para essa máscara. Os “bandidos” 
desses filmes, para não serem identificados, usam máscaras que 
também cobrem essa parte do rosto. Essa relação, combinada 
com os outros dados apresentados, sugerem a idéia de malfeitor, 
de elemento prejudicial ao país.

A charge de 20 de fevereiro de 1992 relaciona-se 
intertextualmente com uma fotografia publicada na primeira 
página do jornal. No intertexto, vemos o presidente Fernando 
Collor de Mello sendo amparado, ao perder o equilíbrio, pelo 
cel. Darke Figueiredo, da segurança.

Texto 15. Folha de S.Paulo, 20 de fevereiro de 1992. 1 – 1.
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A figura central do único quadro que compõe a charge é 
a do presidente Fernando Collor de Mello. Ele é segurado por 
três assessores, na tentativa de impedir um ato. 

Charge 10. Folha de S.Paulo, 20 de fevereiro de 1992. 1 - 2.

Como vimos no capítulo I, a leitura dos quadrinhos 
é feita, tradicionalmente, da esquerda para a direita 
(“contexto intericônico”). As relações entre as figuras 
que compõem o quadro normalmente também seguem a 
mesma orientação. Entretanto, nesta charge, a ação deve 
ser apreendida, ao contrário da maioria dos quadrinhos, 
da direita para a esquerda. Isto é, a ação pretendida 
pelo presidente deve ser vista como se ele saísse do 
ponto direito do quadro e se dirigisse para o esquerdo. 
Pressupõe-se um quadro anterior, no qual o presidente 
ensaiou o salto, à direita do mostrado na charge. Essa 
diferença em relação à leitura tradicional dos quadrinhos 
tem uma razão de ser: manter a mesma direção da ação 
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apresentada na fotografia. Nesta, percebemos, por tratar-
se de texto visual, que a ação parte da direita para a 
esquerda. Há, portanto, um movimento de incorporação 
da charge em relação à fotografia. Esse movimento, de 
acordo com FÁVERO (1991: 15), é próprio da paródia, em 
que “se imitam os traços mínimos do texto-fonte para que 
possam ser invertidos e remetidos a outro lugar”. 

Essa inversão é dada especialmente pela diferença entre 
as ações praticadas pelo coronel, na fotografia, e pelos 
assessores do presidente, na charge. Vem ainda contribuir, 
para a paródia, a mensagem verbal contida no balão de 
linhas comuns.

A diferença existente entre as ações pode ser demonstrada 
pela oposição entre “amparar”, ação realizada pelo coronel, 
e “segurar”, ação que percebemos ser praticada pelos 
assessores. Em ambos os textos existe a tentativa de 
impedir alguma coisa. No primeiro, o presidente é amparado, 
sustentado, para impedir sua queda, devido ao tropeço. No 
segundo, ele é segurado, para impedir o ato que ia realizar: 
“um salto mortal”.

A primeira frase pronunciada por Collor “Não tropecei” 
- traz em si a polifonia. Já vimos, por outras análises, que a 
negação pode ser polêmica ou metalingüística. Como não há 
uma fala efetiva em relação a qual a negação se estabelece, 
o enunciado do presidente é uma negação polêmica. Nesta 
existem um locutor e dois enunciadores: E1 (pressuposto), 
que sustenta que Collor tropeçou; E2, que se opõe a E1. E1 
se identifica com a foto, numa convergência de vozes, que 
mostra o tropeço do presidente. Logo, E2 vem se contrapor 
ao texto visual, negando-nos imediatamente a possibilidade 
de realizarmos a mesma leitura feita na fotografia. Resta-
nos, portanto, a idéia de que realmente ele é impedido de 
praticar o ato pretendido.

A segunda frase – “Eu ia dar um salto mortal” - ganha 
um caráter ambíguo, que parodia não somente as ações 
políticas do presidente, mas também o traço esportivo, 
característico de sua figura. Durante seu governo, 
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Collor tentou manter a idéia populista de que era um 
atleta, praticando diversos esportes. Por isso, uma das 
possibilidades de interpretação para o “salto mortal” é 
tomá-lo como uma tentativa mais arrojada do presidente 
de apelar para sua figura esportiva. No entanto, devido 
aos elementos pictóricos apresentados na charge, essa 
interpretação perde força. Collor veste terno negro (essa 
cor ressalta sua figura em relação às outras que vestem 
branco) e, na tentativa do salto, derruba papéis que voam 
pelo lado esquerdo do quadro. Isto não nos remete para 
um ambiente esportivo, mas sim para um profissional. O 
“salto mortal” é uma metáfora de mais uma medida política 
arrojada e desastrosa do presidente. Entre elas podemos 
destacar o pacote anunciado pelo governo, para tentar 
prosseguir na liberação das importações e estimular as 
exportações, providências para conter a inflação em alta; 
o aumento dos juros; a negativa em pagar o reajuste de 
147,06% aos aposentados. 

Os “contextos intra-icônicos” que constituem as 
fisionomias do presidente e de seus assessores corroboram 
a crítica feita a Collor. Os cabelos em desalinho, os olhos de 
pupilas unidas e a boca com dentes à mostra do presidente 
poderiam até passar a idéia de raiva, se seus braços não 
estivessem caídos, com as mãos para dentro. Essa posição 
de braços e mãos demonstram sua incapacidade de agir, 
e, conseqüentemente, seu desespero. A instabilidade de 
sua figura é marcada pela posição diagonal de seu corpo 
e pelo fato de o presidente se encontrar somente com um 
dos pés apoiados no chão.

Os assessores formam uma corrente para poderem 
segurar o presidente. O primeiro é segurado pelo segundo, 
que é segurado pelo terceiro. Suas fisionomias, marcadas 
pelos dentes à mostra, são um misto de angústia e força. 
Demonstram o esforço feito para conter o possível ato do 
presidente, e as conseqüências que se originariam deste. 
Há ainda um quarto, que não participa dessa corrente, 
mas se encontra  com a mão na cabeça, indicando dúvida, 
falta de compreensão dos acontecimentos, ou seja, dos 



C H A R G E  J O R N A L Í S T I C A

158  -  EDSON CARLOS ROMUALDO

atos presidenciais. A crítica feita ao presidente fica clara, 
revelando que os subescalões devem ficar atentos para 
impedir os atos impensados do presidente Fernando Collor 
de Mello.

O jornal de 07 de dezembro de 1992 traz, na primeira 
página, uma fotografia do ex-presidente soviético Mikhail 
Gorbatchov, que cumprimenta uma baiana da escola de 
samba Unidos do Viradouro. Este fato se deu durante a 
estada de Gorbatchov no Rio de Janeiro, no primeiro dia de 
sua visita ao Brasil.

Texto 16. Folha de S.Paulo, 07 de dezembro de 1992.  1 – 1.

A charge do mesmo dia tem um grau de aderência, 
em relação às outras duas apresentadas, bem menor, por 
causa de inversões de representações e deslocamentos de 
foco.
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Charge 11. Folha de S.Paulo, 07 de dezembro de 1992. 1 - 2.

O ex-presidente russo aparece neste texto como 
personagem coadjuvante, e não como principal. A figura 
principal é deslocada para o presidente Itamar Franco, que 
aparece vestido de baiana. Entre os elementos responsáveis 
por esse destaque estão as características de sua vestimenta, 
predominantemente branca e volumosa (o vestido de baiana), 
em contraste com a cor escura e austera (os ternos) dos demais. 
O outro elemento é a noção de perspectiva apresentada, 
conferindo à charge uma profundidade imitativa do real. O 
texto chárgico é composto de um único quadro, mas devido 
ao uso da técnica da perspectiva, ele apresenta quatro planos 
de leitura. Nossa atenção deve recair, no entanto, no primeiro 
e segundo, pois neles é que estão os pontos de destaque. No 
primeiro, prevalece a ação praticada pelo presidente Itamar, 
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e no segundo, a observação feita por Gorbatchov. Atrelada à 
noção de perspectiva, nossa atenção recai sobre o primeiro 
plano, no qual se concentra o fato político criticado pelo 
chargista. Nesse plano, além da caricatura do presidente, 
há, ainda, as dos ministros Paulo Haddad (Planejamento), no 
alto do canto direito do quadro, e Gustavo Krause (Fazenda), 
abaixo do outro ministro.

Para compreendermos essa charge, faz-se necessário 
apresentar a situação política que envolve esses três 
personagens. O presidente Itamar Franco dera um ultimato 
aos dois ministros: eles só ficariam no governo se mudassem a 
política econômica. Krause e Haddad defendiam alguns pontos 
da política recessiva do presidente afastado Fernando Collor 
de Mello, como, por exemplo, os juros altos. Os ministros, 
por sua vez, diziam, em suas conversas reservadas com 
parlamentares e empresários, que Itamar havia se tornado 
um dos fatores de instabilidade da política econômica, pois 
as afirmações do presidente, dadas à imprensa, vinham 
gerando incertezas no mercado, o que poderia provocar uma 
alta da inflação. Haddad e Krause se revelavam incomodados 
no cargo, pois o presidente não os havia consultado em 
decisões ligadas à sua área, como nos casos do controle 
de preços e da privatização. Também desagradavam os 
ministros as sucessivas reprimendas públicas que sofriam de 
Itamar Franco. Segundo eles, ao desgastar os ministros, as 
reprimendas fragilizavam ainda mais a política econômica do 
país. Em resposta, o presidente diria que quem quisesse sair 
do governo deveria apenas pedir.

Partindo da baiana da fotografia, o chargista lança mão, 
para criticar o clima instável vivido pelo presidente e pelos 
ministros, da expressão popular “rodar a baiana”. Estamos, 
portanto, com um caso de intertextualidade “com intertexto 
atribuído a enunciador genérico”. Essa expressão refere-se às 
situações em que o indivíduo, devido à raiva ou insatisfação, 
provoca escândalo ou reviravolta em uma condição dada.

A expressão metafórica materializa-se de forma pictórica 
na charge. O presidente Itamar é a baiana, que não é girada, 
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mas que pratica o próprio ato, ou seja, se gira. O “contexto 
intra-icônico” demonstra o movimento pelas linhas circulares, 
quatro ao todo, do lado esquerdo da baiana-presidente. Note-
se que as linhas partem de dois conjuntos formados também 
por linhas circulares, em forma de nuvem. A somatória 
dessas linhas demonstram, de acordo com a linguagem 
dos quadrinhos, que um movimento repentino e brusco foi 
realizado. O resultado desse movimento é o impacto com os 
ministros e sua expulsão. O impacto é figurado também por 
um conjunto de linhas curvas, mas em sentido contrário ao 
das citadas acima. O movimento de expulsão/saída, marca-
se pelas linhas diagonais, três para Krause e duas para 
Haddad, que partem do “impacto”. A força do ato realizado 
pela baiana-presidente, causador da saída dos ministros, 
é reforçado também por um outro dado. Se, devido à força 
da rodada, Haddad é mandado para o alto, ou seja, para o 
espaço, Krause é expulso do próprio quadro que compõe a 
charge. Uma parte de sua cabeça extrapola os limites da linha 
demarcatória da charge. A pequena interrogação, reveladora 
de sua incompreensão dos acontecimentos, e um traço, 
indicador de sua surpresa, também estão fora dos limites do 
texto chárgico.

Alguns traços que compõem a caricatura do presidente 
demonstram sua ira com os ministros. Seus braços estão 
levantados formando ângulos retos e suas mãos estão 
fechadas. A posição dos braços e mãos não só demonstram 
a raiva de Itamar, mas servem também para emoldurar seu 
rosto, realçando a fisionomia. As sobrancelhas com as partes 
interiores unidas sobre o nariz e as exteriores levantadas, 
formam, em conjunto com o queixo e a boca, os caracteres 
que contribuirão para a totalização da expressão raivosa. 
O queixo desapareceu na caricatura, e o lábio inferior 
está exageradamente proeminente. Note-se que um lado 
do pescoço, o queixo e o lado de baixo do lábio inferior do 
presidente são formados por uma única linha, meio curva, 
quase diagonal. Itamar, devido ao “contexto intra-icônico”, 
fica “bicudo”, palavra utilizada para definir as pessoas que 
estão emburradas ou com raiva. 
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Na charge há a oposição entre Itamar, enquanto agente 
do processo realizado, e os ministros, enquanto pacientes. 
Em oposição ao caráter ativo do processo realizado pelo 
presidente, temos a surpresa dos ministros diante do ato 
violento. Suas mãos estão abertas, as pernas dobradas, 
seus corpos não estão apoiados no chão, o que demonstra 
a incapacidade de reagir diante da situação. A surpresa dos 
ministros, em relação ao ato violento do presidente, está 
marcada em suas caricaturas. Haddad, além das gotinhas 
acima de sua cabeça, a posição dos braços e mãos,  aparece 
com a língua de fora. Os traços em volta da cabeça de Krause 
já foram comentados acima. 

No segundo plano, vemos a caricatura do ex-presidente 
russo. Ela se destaca em relação a um terceiro plano, formado 
por vários indivíduos, e um quarto, que demonstra, por meio 
de uma figura sombreada do Cristo Redentor, o local onde 
aconteceu o encontro de Gorbatchov e a baiana: o Rio de 
Janeiro.

A identificação da caricatura de Gorbatchov marca-se 
basicamente por dois elementos: o sinal negro em sua testa 
e o elemento verbal.  O ex-presidente russo tem marcas 
avermelhadas que cobrem uma parte de sua testa e de sua 
calva. A marca, de cor negra, e a calva aparecem na charge. 
Mas, na nossa opinião, o elemento verbal, circulado por um 
balão de linha comum,  é o mais importante para caracterizar 
Gorbatchov. No elemento verbal, há o que poderíamos chamar 
de dois erros: 1) a palavra interessante, grafada com três “r” 
e “i” final (“interrressanti”); e 2) a troca do gênero feminino 
pelo masculino dos vocábulos ala (“o ala”) e baianas (“dos 
baianas”). O uso, na palavra interessante, da vibrante múltipla, 
representada pelas três letras “r”, não é comum nos falantes 
de língua portuguesa. A neutralização da oposição dos fonemas 
/e/ e /i/ é comum, mas sua indicação gráfica é considerada 
incorreta. Esses “erros” de pronúncia, juntamente com a troca 
de gênero são comuns em falantes de língua estrangeira, que 
não conhecem profundamente as estruturas da outra língua. 
Desta forma, o elemento verbal reforça a caracterização de 
Gorbatchov, pois o leitor da charge é obrigado a identificar 



EDSON CARLOS ROMUALDO  -  163

III  A INTERTEXTUALIDADE E A POLIFONIA NA CHARGE JORNALÍSTICA

aquela figura como um personagem estrangeiro, no caso, o ex-
presidente russo mostrado na fotografia da primeira página. 

O elemento verbal é um dado que leva o leitor a refletir 
sobre a conduta política brasileira. Gorbatchov acha “Muito 
interrressanti o ala dos baianas!” porque não consegue 
compreender, enquanto estrangeiro, a conduta dos políticos 
nacionais. Se examinarmos o sentido do vocábulo interessante, 
verificaremos que significa aquilo que prende a atenção, 
a curiosidade ou cativa o espírito. A conduta dos políticos 
brasileiros tem, portanto, essas características, mas não a 
seriedade necessária.

Com relação às pessoas mostradas no terceiro 
plano, percebemos que não há interesse em destacar as 
personalidades desses indivíduos. Eles não têm vestimentas, 
braços, mãos, cabelos delimitados, marcando um conjunto 
despersonalizado, que poderíamos reconhecer como sendo a 
população, o coletivo povo. Suas fisionomias são marcadas 
por pontos, usados para a boca e os olhos, ou pequenos traços 
horizontais, para a boca. As bocas, desenhadas com estes 
traços, representam o desinteresse pelo que está acontecendo, 
em contraste com a surpresa dos demais, que têm as bocas 
representadas por pontos. Assim, revela-se a divisão da 
população diante da instabilidade político-econômica e das 
ações dos políticos brasileiros.

A análise realizada acima nos leva a caracterizar a charge 
como um discurso bivocal de efeito divergente. A primeira 
divergência diz respeito ao clima amistoso entre as personagens 
da fotografia, em oposição ao violento apresentado na charge. 
A segunda, como nos deixa claro a técnica da perspectiva, 
refere-se ao deslocamento do enfoque da foto (visita do ex-
presidente russo) para um segundo plano. Atribuem-se 
características da política ministerial do governo de Itamar 
Franco à foto, impossibilitando a fusão dos pontos de vista 
dos dois textos. O chargista utiliza a fotografia apenas como 
um recurso para transmitir e criticar o verdadeiro objeto da 
charge: a situação política vivida pelos ministros Krause e 
Haddad. 
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A relação intertextual da charge publicada no dia 24 
de outubro de 1993 não é com textos visuais presentes no 
próprio jornal. A referência é a um texto visual, mas que exige 
do leitor um conhecimento que não foi dado pela Folha de 
S.Paulo.

Charge 12. Folha de S.Paulo, 24 de outubro de 1993. 1 - 2.

O “processo intertextual ou exofórico” de identificação da 
polifonia leva-nos ao intertexto dessa charge: uma fotografia 
famosa do grupo Beatles. Esse grupo inglês era composto de 
quatro músicos: George Harrison, Ringo Star, Paul McCartney 
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e John Lennon, mostrados na fotografia da esquerda para a 
direita. 

Texto 17. Beatles.

Essa charge é mais um texto que foi publicado no jornal 
sobre a fuga, para fora do país, do empresário Paulo César 
Farias, tesoureiro da campanha presidencial de Fernando 
Collor. PC Farias, um dos principais acusados no escândalo 
que levou ao impeachment de Collor, teve sua prisão 
preventiva decretada, mas desapareceu. A Polícia Federal 
não conseguiu localizá-lo. Tempos depois, o empresário foi 
localizado em Londres, e até deu entrevista para a Rede Globo 
de Televisão. 

A charge, composta de um único quadro e desprovida 
de elementos verbais, toma como referência a foto do grupo 
inglês, utilizada como capa de seu disco Abbey Road, para  
satirizar as notícias sobre PC Farias. A estratégia de retomada 
é diferenciadora, instaurando-se, assim, a paródia.

Ao analisarmos a charge, percebemos que, com exceção 
da figura de John Lennon, todos os outros componentes 
mantêm-se idênticos à fotografia. Esta identidade não se limita 
aos músicos, mas também à paisagem. Isto poderia levar-
nos a considerá-la uma paráfrase. No entanto, não podemos 
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esquecer, como vimos na análise da Charge 10, que há, na 
paródia, uma incorporação de traços do intertexto, para que 
se faça a inversão. O deslocamento em relação ao intertexto 
acontece com a troca da figura de Lennon pela de PC Farias. 
Esse músico é considerado um dos mais famosos do grupo. 
A identificação Lennon/PC serve para mostrar, em sentido 
pejorativo, a fama do empresário, contrária à do músico.

Os músicos são altos e magros, e olham para a frente com 
ar de segurança e tranqüilidade. A figura de PC destoa do 
conjunto. Ele é baixo, gordo, velho e careca. Embora olhe para 
cima, com um ar de certa superioridade ou mesmo arrogância, 
suas formas denunciam o seu caráter, pois a oposição entre 
ele e os músicos é muito marcada. Sem dúvida, a caricatura 
nos possibilita aqui uma incursão no procedimento moral, 
físico e mental do caricaturado. A enorme diferença entre as 
figuras leva-nos à diferenciação do caráter e à oposição entre o 
sucesso pela qualidade do trabalho, no caso dos Beatles, e da 
fama conseguida pela desonestidade, no caso do empresário.

Mas a leitura da charge é dupla, pois se ela demonstra 
esse lado podre de PC Farias, ela também nos faz ver 
criticamente toda a situação. O empresário, mesmo sendo 
culpado de inúmeras falcatruas, conseguira escapar da 
justiça, encontrava-se fora do país e, provavelmente, não 
pagaria pelos seus crimes. Perceba-se no texto chárgico que 
PC fuma descontraidamente um cigarro. Reforça também essa 
perspectiva de análise o fato de o chargista ligar o empresário 
a um grupo musical, cujo objetivo principal é divertir os 
ouvintes. Daí, o leitor é levado a pensar que, no Brasil, os 
poderosos podem realizar as falcatruas que desejarem, pois 
se forem descobertos podem fugir do país e divertir-se com o 
dinheiro conseguido.

Ressaltamos que a leitura de charges que não se 
relacionam intertextualmente com textos do próprio jornal 
exige um leitor com maior grau de cultura. Se o leitor dessa 
charge apresentada não conhecer a foto dos Beatles, não fará 
a ligação com o local onde PC Farias foi localizado (Londres) e 
nem conseguirá abstrair o teor crítico apresentado.
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3.3  As relações da charge com intertextos verbais e 
visuais 

A charge pode se relacionar intertextualmente com dois 
tipos diferentes de textos: o verbal (textos diversos publicados 
no jornal) e o visual (fotos ou ilustrações), que se constituem 
concomitantemente como intertextos recuperáveis pelas 
relações intertextuais. 

A primeira charge a ser analisada, de 05 de setembro 
de 1992, apresenta um grau maior de aderência ao texto 
visual (fotografia) publicada na primeira página do jornal, no 
mesmo dia. No entanto, para compreendermos o porquê da 
homenagem feita pelo presidente, é necessário conhecermos 
um outro texto publicado no corpo do jornal.

A foto apresenta o então presidente Fernando Collor 
de Mello condecorando o jogador de Vôlei Carlão, em 
homenagem feita à seleção brasileira, por ser medalhista 
nos jogos de Barcelona.

Texto 18. Folha de S.Paulo, 05 de setembro de 1992. 1 – 1.
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Para compreendermos a condecoração dos jogadores 
de vôlei, mostrada na fotografia, e a charge, necessitamos 
retomar o momento político no qual esse fato aconteceu. Para 
isso, temos de lançar mão das informações contidas no texto 
verbal.

I – PLANO HIROSHIMA

Collor cogita de fazer pacote 
antiimpeachment

Entre as opções estão dolarização e congelamento  
de preços e salários

Da Reportagem Local

O governo estuda um conjunto de medidas – na área política e no plano da 
economia- para pressionar deputados a votar contra o impeachment e promover 
mudanças radicais na política econômica do ministro Marcílio Marques Moreira, numa 
tentativa de reduzir o desgaste do presidente Fernando Collor junto à população.

Na área política, segundo parlamentares da oposição, a estratégia é ameaçar 
tornar públicas as contribuições feitas por fantasmas para as campanhas de 
muitos deputados e usar mecanismos oficiais de crédito para comprar votos no 
Congresso.

Na economia, haveria medidas de impacto – o chamado Plano Hiroshima. 
Cogita-se, entre outras possibilidades, de dolarização, congelamento e o 
alongamento compulsório do prazo de aplicações financeiras.

Para pressionar o Congresso, o governo estaria de posse e cheques 
depositados nas contas de cerca de 120 deputados durante a campanha eleitoral. 
Essa documentação seria usada agora de forma a constranger os parlamentares a 
votar contra o impeachment na segunda votação na Câmara dos Deputados.

Os deputados ficariam livres para votar como quisessem na primeira votação, 
que apenas acolhe ou não o pedido de impeachment. Essa votação poderia ser 
aberta, permitindo aos congressistas manter sua imagem junto à população.

Mas a segunda e decisiva votação, que define se o processo vai ao Senado e se 
Collor será afastado, pelos planos do governo teria que ser secreta. Os deputados 
envolvidos nos cheques seriam pressionados a fazer de tudo para garantir isso.

Outra forma de comprar votos seria liberação indireta de crédito aos 
deputados pelo Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal. O mecanismo exige 
que cada parlamentar indique o nome de alguns correntistas destas instituições 
que, através das agências de suas cidades, receberiam empréstimos. A direção 
das duas instituições aprovaria os pedidos e o dinheiro seria depositado, através 
dos testas-de-ferro, na conta dos parlamentares.

Para burlar a fiscalização, esses empréstimos devem ser requeridos em 
praças distantes. Esse estratagema deve render, segundo estimam deputados 
da oposição, entre 60 e 80 votos para Collor.

.../
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/...

Há também uma promessa do presidente, acenada à bancada ruralista, de vetar 
o projeto de reforma agrária aprovado pelo Senado. Collor ligou pessoalmente quatro 
vezes para um tradicional líder da área rural de São Paulo para discutir o assunto. Os 
ruralistas representam cerca de 100 votos e a estimativa da oposição é de que esse 
acordo poderia render ao menos 30% de apoio da bancada a Collor.

Todas essas estratégias valem também para o governo obter maioria (25 
votos) na comissão especial que será constituída na Câmara para analisar o 
pedido de impeachment. O Planalto tem esperança de barrar o processo ainda 
dentro da própria comissão: e evitar que ele chegue ao plenário. No campo 
econômico, são fortes os rumores de que Marcílio perderá o cargo na próxima 
semana. Desde o dia 28, Collor vem procurando um novo ministro da Economia. 
Convidou o ex-ministro e deputado Roberto Campos (PDS-RJ), que recusou. 
Desde então, a alternativa mais plausível passou a ser uma solução interna 
através da promoção de Lafaiete Coutinho (presidente do BB) ou Luís Antônio 
Gonçalves (secretário-executivo de Marcílio).

A substituição seria acompanhada de medidas de impacto. A hipótese 
mais comentada entre grandes empresários paulistas envolve dolarização, 
congelamento e o alongamento compulsório do prazo de aplicações 
financeiras.

Segundo tais suposições, o cruzeiro será fortemente desvalorizado, com o dólar 
passando a valer Cr$ 10.000, paridade que seria mantida fixa a partir de então; seriam, 
além disso, permitidos os depósitos e contratos em moeda norte-americana.

Um congelamento dos preços e salários, aliado à fixação da taxa de câmbio, 
deveria supostamente reduzir a inflação e assegurar a popularidade do plano 
pelo menos no curto prazo.

Para evitar uma migração dos recursos que hoje se encontram sob a forma 
de poupança financeira para os mercados de bens e ativos de risco –fenômeno 
considerado provável e que frustaria o plano- o pacote incluiria um mecanismo 
inspirado no Plano Bonex adotado na Argentina.

Em janeiro de 1990, o então ministro argentino Antonio Ernan Gonzalez 
adotou uma medida drástica de alongamento de prazo dos haveres financeiros 
em poder do público. Os depósitos bancários resgatáveis em uma semana, 
que constituíam a principal aplicação de curto prazo, foram trocados 
compulsoriamente pelos chamados bônus da dívida externa (Bonex) com um 
prazo de dez anos e negociáveis em mercado secundário.

Todas essas hipóteses foram descartadas ontem por um dos membros do 
governo envolvido no esforço oficial de barrar o impeachment. O governo nega o uso 
dos cheques de campanha e de recursos oficiais para pressionar os parlamentares. 
A avaliação do Planalto para consumo externo é que Collor já dispõe dos votos 
necessários para reverter as previsões que indicariam a aprovação do impeachment, 
sem que seja preciso recorrer a artifícios como os indicados pela oposição.

Texto 19. Folha de S.Paulo, 05 de setembro de 1992. 1 – 4.

Os motivos que levaram Collor a condecorar os jogadores 
de vôlei eram os problemas de popularidade que ele estava 
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enfrentando. Sua figura estava muito desgastada junto à 
população devido ao seu envolvimento com o caso PC, e a 
votação de seu impeachment na Câmara dos Deputados ia ser 
feita. O presidente começou, então, uma busca desesperada 
para reduzir o seu desgaste e convencer os deputados a 
votarem contra o impeachment.

Um exemplo de busca de apoio junto ao povo, uma vez 
que este estava entusiasmado com a vitória da seleção, foi a 
condecoração acima descrita. 

Na área política, além da distribuição de cargos e acordos 
envolvendo projetos apresentados pelos deputados ou seus 
partidos, segundo alguns parlamentares de oposição, a 
estratégia presidencial era “ameaçar tornar públicas as 
contribuições feitas por fantasmas para as campanhas de 
muitos deputados e usar mecanismos oficiais de crédito para 
comprar votos no Congresso”. Na área econômica, haveria 
medidas de impacto - o chamado plano Hiroshima - como a 
dolarização, o congelamento e o alongamento compulsório do 
prazo de aplicações financeiras.

Charge 13. Folha de S.Paulo, 05 de setembro de 1992. 1 - 2.
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Vemos na charge a caricatura do presidente Collor, 
que coloca mais uma medalha no pescoço de um jogador 
de vôlei. O jogador não está caricaturado; sua profissão 
é marcada pela bola que segura do lado direito do corpo. 
Além disso, há mais dois outros jogadores no quadro, 
mostrando-nos a quantidade de beneficiários da ação 
presidencial.

A caricatura do presidente é um dos elementos 
responsáveis pelo seu destronamento. No texto chárgico, 
Collor não aparece com o mesmo ar altivo da fotografia. 
O “contexto intra-icônico” formador da caricatura nos 
transmite a idéia contrária. Seus olhos com as pupilas 
unidas e sua boca com dentes à mostra dão-lhe um ar 
desesperado. As sobrancelhas também contribuem para 
a constituição de sua fisionomia desesperada, pois elas 
estão com as partes internas separadas e colocadas para 
cima. Se elas estivessem posicionadas em sentido inverso, 
a fisionomia seria de raiva, e não de desespero.

A condição inferior do presidente em relação aos 
jogadores está demonstrada pelo fato de ele precisar 
de um banquinho - portanto um apoio - para se elevar. 
Os jogadores representam os deputados, pois tanto uns 
quanto os outros foram beneficiados pelo presidente. Mas 
o benefícios para os deputados se devem ao interesse do 
presidente no jogo político em que eles estão envolvidos: 
a votação do impeachment e o seu envio para o Senado. 
O presidente encontra-se em posição inferior a eles, pois 
necessita da maioria no Congresso para impedir a ida do 
pedido de impeachment para o Senado, ou seja, precisa 
do apoio político (representado pelo banco na charge) para 
manter-se na presidência. 

Embora os pescoços dos jogadores já estejam repletos 
de medalhas - suas figuras nem apresentam bocas, 
porque as medalhas as tampam -, o presidente insiste 
em dar mais. No canto direito inferior da charge, há uma 
caixa repleta de medalhas, demonstrando a intenção e a 
possibilidade de continuar presenteando. As medalhas 
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podem ser interpretadas como o conjunto de medidas que 
o presidente oferece com recursos do Estado. Ele pode 
oferecer muito, pois os meios utilizados para isso não vêm 
de seu bolso, mas do Estado. 

Os balões de linhas comuns encerram os caracteres 
verbais contribuidores para o caráter carnavalesco da 
charge. O primeiro - devido à leitura ser feita da esquerda 
para a direita - é a fala do jogador. O elemento verbal 
e visual são convergentes, se completam na busca do 
sentido pretendido. O conteúdo exclamativo da fala e o 
seu significado são reforçados pelo elemento visual, ou 
seja, pelas gotas de suor acima da cabeça do jogador. 
Elas mostram o esforço feito para suportar o peso da 
grande quantidade de medalhas. O elemento verbal  - “Tá 
bom de medalha presidente!” - mostra a incoerência do 
ato presidencial: buscar por meio de recursos materiais 
(medalhas/cargos, crédito) o apoio político. 

O segundo balão, com a fala do presidente – “É dando 
que se recebe!” -, pelo “processo de reconhecimento 
intertextual ou exofórico” da polifonia, nos remete à 
oração de São Francisco de Assis. A fala serve não só para 
responder ao que foi dito pelo jogador, mas também para 
marcar o caráter paródico e crítico da charge.

A fala de Collor é uma transcrição direta de um trecho 
da oração de São Francisco. Essa incorporação da forma 
poderia levar-nos a pensar em discurso bivocal de efeito 
convergente, visto que, de acordo com SANT’ANNA (1985: 
29), “a paráfrase é um discurso sem voz, pois quem está 
falando está falando o que o outro já disse”. Mas a repetição 
da forma não garante a paráfrase. Há um deslocamento 
total causado pela mudança de contextos em que a frase 
aparece: do contexto religioso cristão para o político. Com 
tal mudança, mudam-se também os princípios por trás 
da frase. No contexto político, a frase indica uma relação 
direta, em sentido inverso, entre uma ação e outra. O 
presidente espera, dando um grande número de medalhas, 
receber, também em grande quantidade, algo. Assim, 
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pretende receber, devido à grande quantidade de favores 
oferecidos, o apoio maciço dos deputados, garantindo a 
maioria na Câmara, em resposta direta às ofertas feitas. No 
contexto religioso, não se espera a reciprocidade humana; 
prega-se a anulação, a doação espontânea para se receber 
a graça de Deus. Condena-se, no segundo contexto, a 
doação interessada. Portanto, a paródia aparece como um 
sistema de espelhos, mas que deforma em direção diversa a 
imagem original. A inversão do texto religioso diz respeito à 
categoria carnavalesca da “profanação”, que tem como uma 
de suas marcas as paródias de textos sacros e de sentenças 
bíblicas.

O riso provocado pela charge é o “riso carnavalesco” de 
Bakhtin, que está dirigido contra o supremo. O chargista 
usa o riso como arma para revelar o que está oculto nos 
atos presidenciais.

Os recursos de construção interna da charge 
demonstram que ela e o texto verbal apresentam o mesmo 
direcionamento, caracterizando a relação intertextual entre 
eles como discurso bivocal de efeito convergente. Ambos 
expõem as tentativas do presidente Collor de ganhar, por 
meio da troca de favores, o jogo político em que está metido. 
A diferença entre os textos está na forma de organização: 
a charge é marcada pela ambivalência, pelas categorias 
carnavalescas do “destronamento” e da “profanação”, e o 
texto verbal não o é. No entanto, o leitor, ao realizar esse 
primeiro trabalho intertextual, percebe que a charge é uma 
paródia do texto visual, pois se muda o direcionamento 
entre os dois textos. O caráter honroso e patriótico da 
condecoração é totalmente quebrado na charge.

A charge de 08 de setembro de 1993 relaciona-se 
intertextualmente com uma fotografia publicada na 
primeira página do mesmo dia, e com um texto verbal 
publicado no dia anterior, 07 de setembro de 1993, 
também na primeira página.
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Charge 14. Folha de S.Paulo, 08 de setembro de 1993. 1 - 2.

O grau de aderência desta charge com o texto visual 
ainda é alto, pois ela nos remete de forma bastante direta 
à fotografia. A foto foi tirada enquanto os presidentes 
do Brasil, Itamar Franco, e da Argentina, Carlos Menen 
(caricaturados na charge), passavam em revista, no Rolls 
Royce presidencial, as tropas do exército. Esse ato ocorreu 
antes do desfile de 7 de Setembro, em Brasília. Em relação 
à fotografia, o texto chárgico apresenta apenas algumas 
pequenas diferenças.
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Texto 20. Folha de S.Paulo, 08 de setembro de 1993. 1 – 1.

Se a caricatura dos presidentes já poderia ser 
considerada um fator em prol do “destronamento” de suas 
figuras, o conteúdo e a forma do elemento verbal vêm, 
numa consonância de vozes, reforçar o rebaixamento da 
autoridade presidencial provocada pelo desenho. Há uma 
diferença nos balões dessa charge, em relação aos das 
outras apresentadas. A fala do presidente aparece em 
“balões-duplos” - há dois apêndices que apontam para 
a cabeça de Menem - unidos entre si por se tratar do 
mesmo locutor. O conteúdo do primeiro balão remete-nos 
ao texto verbal publicado no dia anterior. Neste texto, o 
então ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, 
descartava adotar a estratégia econômica seguida pela 
Argentina, ou seja, dolarizar a economia brasileira para 
derrubar a inflação.
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FHC descarta adotar dolarização
À exceção da medida implantada na Argentina, ministro 

diz que ‘tudo pode acontecer’ depois do ajuste fiscal

O ministro Fernando Henrique Cardoso (Fazenda) afirmou ontem 
que “tudo pode acontecer depois do ajuste fiscal, menos a dolarização 
da economia”. Ele disse que a equipe saberá avaliar o melhor entre 
“cinco e seis mecanismos” para promover a estabilização. Se houver 
apoio político para aprovar as reformas na Constituição, FHC diz que 
pode adotar as medidas ainda em 1993. Entre elas está uma “política 
monetária mais restrita”. Fernando Henrique encontra-se hoje com o 
ministro argentino Domingo Cavallo, que recorreu à dolarização para 
derrubar a inflação.				          	 P Á G . 
1-4

Leia mais sobre as medidas que FHC quer adotar no Painel, à pág. 
1-4

Texto 21. Folha de S.Paulo, 07 de setembro de 1993. 1 – 1.

A fala de Menem contida no primeiro balão é convergente 
em relação ao que foi dito pelo ministro da fazenda:

Texto 21 “FHC descarta adotar 
dolarização”

Charge “Si, es certo que la dolarizacion 
no serve para lo Brasil!”

O conteúdo do segundo balão não é uma medida do plano 
econômico, mas uma medida do plano da vaidade. Existe 
um traço comum entre os dois presidentes caricaturados: os 
cabelos. Nas charges em geral, destaca-se, no “contexto intra-
icônico” formador das caricaturas do presidente brasileiro, 
seu topete, e das do argentino, sua vasta cabeleira que se 
prolonga pelas, também vastas, costeletas. No segundo balão, 
Menem pede o reconhecimento de Itamar de que o seu spray 
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fixador de cabelos funcionou bem em nosso presidente (“Pero 
reconheça hombre, mi spray fixador lhe caiu mutcho bien!”). 

O elemento verbal traz à baila duas categorias 
carnavalescas tratadas por Bakhtin: a “excentricidade” e a 
mésalliance. Ambas estão relacionadas com a categoria do 
“livre contato familiar entre os homens”. A primeira categoria 
é responsável, entre outras coisas, pela liberação de palavras, 
atitudes ou gestos inoportunos ou impraticáveis em situações 
não carnavalescas. A fala de Menem, ao afirmar que o “spray 
fixador” caiu muito bem ao nosso presidente, quebra o 
protocolo e é totalmente inoportuna para o momento em que 
é pronunciada. Lembremos que os presidentes passavam em 
revista as tropas do exército. A “excentricidade” também se 
relaciona com a segunda categoria carnavalesca apontada: 
a mésalliance. Esta diz respeito à união, a combinação de 
elementos desiguais, ou até mesmo opostos entre si. Ao 
nivelar uma medida do plano econômico (a dolarização) a uma 
do plano da vaidade (o uso do “spray fixador”), o presidente 
argentino faz um casamento desigual, isto é, institui uma 
mésalliance. 

Recuperando o que dissemos mais acima, a forma do 
elemento verbal também é responsável pelo “destronamento” 
de Menen. O presidente argentino, na charge, não fala 
espanhol nem português, mas uma forma híbrida. O 
hibridismo lingüístico rebaixa a figura presidencial, pois 
mostra sua deficiência em falar nosso idioma e contesta sua 
capacidade.

Percebemos, pela análise acima, que as categorias 
carnavalescas são usadas pelo chargista para a 
estruturação de seu texto, fazendo da charge um produto 
altamente marcado pela ambivalência. O riso provocado 
por esse texto é o “riso carnavalesco”, que se dirige 
contra o supremo, ao mesmo tempo que o afirma. Em 
decorrência disso, a relação intertextual da charge com 
a fotografia caracteriza-se como um discurso bivocal 
de efeito divergente, pois o texto chárgico, pelo uso de 
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categorias carnavalescas em sua estruturação, quebra o 
caráter solene/formal apresentado na foto. 

Além de relacionar-se intertextualmente com um texto 
verbal e um visual publicados no jornal do dia anterior, o 
texto chárgico de 25 de agosto de 1993 apresenta também 
como intertextos as figurinhas da coleção Amar é..., que não 
aparecem na Folha. Estamos considerando a intertextualidade 
com as figurinhas neste tópico, devido ao fato de estas 
apresentarem elementos verbais e também visuais. 

Charge 15. Folha de S.Paulo, 25 de agosto de 1993. 1 - 2.
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O “contexto intra-icônico” que forma a caricatura 
do presidente Itamar Franco recupera, com algumas 
diferenças, a fotografia publicada na primeira página do 
dia anterior. Na foto, o presidente está no banco de trás de 
um Fusca conversível, acompanhado pelo então governador 
de São Paulo, Luiz Antonio Fleury Filho, na cerimônia de 
relançamento do carro popular da Volkswagen. No banco da 
frente, estão o presidente da empresa, Pierre-Alain de Smedt, 
e o vice presidente mundial da Volkswagen e presidente da 
Autolatina, José Ignácio Lopez de Arriotúa. O presidente está 
com a mão direita levantada, em sinal de cumprimento. Com 
esse gesto, Itamar imitou o presidente Juscelino Kubitschek, 
que, em 1959, inaugurou a fábrica da Volkswagen, desfilando 
em pé num Fusca conversível.

Texto 22. Folha de S. Paulo, 24 de agosto de 1993. 1 – 1.

A charge desconsidera todas as outras pessoas que estão 
a bordo do Fusca e focaliza o gesto do presidente Itamar. 
Percebemos, logo, que há um grau menor de aderência da 
charge com o texto visual. 
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No texto chárgico, o elemento verbal está dividido em 
duas partes. A primeira, acima da figura, e a segunda, 
abaixo dela. A segunda relaciona-se intertextualmente 
com o texto verbal, também publicado em 24 de agosto 
de 1993, na primeira página. Nessa segunda parte, o 
chargista recupera uma das informações do texto verbal, 
qual seja, a previsão da taxa de 36% de inflação para o 
mês de setembro. 

Equipe prevê taxa de 36% para 
inflação

A equipe do ministro Fernando Henrique Cardoso (Fazenda) prevê 
nova aceleração da inflação em setembro. Os técnicos esperam 36%. 
Para a equipe, a alta decorre da entressafra agrícola e das negociações 
sobre a política salarial. A projeção é reservada. A Fazenda prepara 
avaliação positiva das medidas fiscais para reverter expectativas.	
	            PÁG. 1-5

Texto 23. Folha de S.Paulo, 24 de agosto de 1993. 1 – 1.

O caráter paródico da charge acentua-se, uma vez 
que a caricatura já o demonstra, quando recuperamos o 
intertexto que não está no jornal: as figurinhas da coleção 
Amar é... Essas figurinhas são uma criação de Kim 
Grove, responsável tanto pelo texto como pelos desenhos. 
Elas possuem um caráter romântico, e tentam definir o 
sentimento de amar através dos atos cotidianos praticados 
por um casal. Sua estruturação é feita da seguinte forma: 
acima da ilustração, na parte superior, encontra-se, 
destacado, o primeiro termo da definição (Amar é...), e, 
abaixo da ilustração, o segundo, que constitui a explicação 
do primeiro.
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Texto 24 Texto 25

Nessa charge há, portanto, intertextualidade de “forma 
e conteúdo”, na qual um autor imita ou parodia um outro, 
detendo-se não só no aspecto significativo, mas buscando 
um efeito estilístico ou formal. A ligação da charge com as 
figurinhas é evidente, não só por aquela apresentar a mesma 
estrutura textual destas, mas também pela recuperação no 
nível gráfico e fonético, muito bem explorado pelo chargista. 
Isto nos mostra, como nos diz Bakhtin, que podemos parodiar 
as formas superficiais do discurso do outro. No texto chárgico, 
ao invés do sentimento, o primeiro termo da definição é o 
nome do presidente do Brasil. Porém, uma parte de seu nome 
contém as mesmas letras e fonemas que formam o vocábulo 
“amar”: Itamar, IT – AMAR. A segunda parte da definição da 
charge perverte mais ainda os textos de Grove. O sentimento 
é definido positivamente, apelando para o romantismo, nas 
figurinhas, enquanto que “It-amar” é definido negativamente. 
O caráter definitório negativo é percebido pelos seguintes 
fatores:
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1) 	“andar de Fusquinha”. O uso do diminutivo para 
referir-se ao carro popular da Volkswagen é pejorativo. 
Ele indica não somente o pequeno tamanho do carro, 
mas também das suas potencialidades. Além do 
diminutivo, deve-se considerar que há uma avaliação 
negativa do Fusca, por ser carro popular, destinado 
ao pouco poder aquisitivo da classe socialmente 
desprestigiada. Não podemos esquecer que a idéia de 
relançar o Fusca para combater o desemprego foi de 
Itamar Franco e foi duramente criticada por setores 
da indústria. Estabelecendo a ligação entre Itamar e 
o Fusca, as conotações negativas colocadas no carro 
voltam-se para o presidente;

2) 	“na velocidade de 36%”. Há nessa expressão uma 
ambigüidade causada pelo símbolo da porcentagem 
colocado depois do número 36. Se não houvesse o 
símbolo, poderíamos realizar uma leitura, unindo o 
elemento verbal e o visual da charge, de que Itamar 
anda de Fusca a uma velocidade de 36 Km/h. Essa 
seria uma velocidade muito baixa, o que reforçaria 
o argumento do item 1. Mas como há o símbolo da 
porcentagem, identificamos, pela relação intertextual 
com o Texto 23, não a velocidade, mas a projeção 
da inflação para o mês de setembro. Isto inverte o 
potencial do número, uma vez que 36% de inflação 
ao mês é um índice altíssimo. Portanto, a expressão 
é ambivalente, com duas perspectivas divergentes de 
leituras;

3) 	“engatado na marcha-ré”. Essa expressão completa a 
crítica do chargista. Itamar Franco não se locomove 
para frente, mas para trás. Como o presidente, 
responsável político pelo desenvolvimento do país, 
anda engatado na marcha-ré, ele leva consigo todo o 
Brasil, impedindo o progresso.

Vemos que, pela paródia das figurinhas Amar é..., o 
chargista critica com bastante ênfase a conduta do presidente 
Itamar Franco. Por meio dessa charge, o leitor do jornal é 
colocado diante do atraso que o Brasil vinha sofrendo na 
época, não somente pelo aumento crescente da inflação, 



EDSON CARLOS ROMUALDO  -  183

III  A INTERTEXTUALIDADE E A POLIFONIA NA CHARGE JORNALÍSTICA

mas pelas ações lentas e, muitas vezes descabidas, de nosso 
mandatário maior. 

A charge publicada em 15 de maio de 1993 demonstra-nos 
uma outra possibilidade de relação intertextual com textos 
que não estão presentes no próprio jornal. Embora haja, 
espalhadas por diversas partes do primeiro caderno (primeira 
página, “Opinião”, corpo do jornal), textos que nos fornecem o 
contexto político explorado pela charge, esta nos remete, ainda, 
a produções cinematográficas de sucesso. Limitar-nos-emos 
a apresentar as notícias veiculadas na primeira página, pois 
elas funcionam como síntese dos textos presentes no corpo 
do matutino. Esses dois textos são suficientes para mostrar 
os problemas que o presidente Itamar Franco enfrentava com 
o Ministro da Fazenda Eliseu Rezende.

Procuradoria investiga Eliseu
Aristides Junqueira pedirá a ministro esclarecimento por escrito sobre suspeita de 

favorecimento à Odebrecht

A Procuradoria da República está investigando as suspeitas de 
favorecimento do ministro Eliseu Resende (Fazenda) à construtora 
Odebrecht. O procurador-geral Aristides Junqueira disse em Belo Horizonte 
que “tudo tem que ser apurado”. Ele pedirá esclarecimento por escrito a 
Eliseu. A Folha apurou que o secretário-executivo da Fazenda, Wando 
Borges, tentou aprovar o empréstimo para obras da Odebrecht no Peru 
sem consultar o Comitê de Financiamento às Exportações. Desistiu ao 
ser informado de que legislação exige que o CFE aprove esse tipo de 
operação. Maria da Glória Rodrigues Teixeira, assessora de Borges, já 
atuou na negociação de dívidas do Peru. Equador e Argentina – países 
onde a construtora tem obras - com Brasil. É ela quem aluga o imóvel 
onde funciona a empresa que preparou o voto da Fazenda favorável ao 
empréstimo ao Peru.		            PÁGs. 1-5 e I

Texto 26. Folha de S.Paulo, 15 de maio de 1993. 1 – 1.
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Grupo anti-Eliseu testa força contra 
ministro

Ministros e líderes de centro-esquerda querem indicar o ministro do 
Planejamento e influir no reajuste dos servidores. A estratégia saiu de 
uma reunião no apartamento da ministra Erundina. Participaram os líderes 
do governo no Congresso, Roberto Freire e Pedro Simon, e os ministros 
Walter Barelli eAntônio Britto. O presidente da Fiesp, Carlos Eduardo 
Moreira Ferreira, defendeu a saída de ministros que não concordam com o 
Plano Eliseu.		  PÁGs. 1-4 e 1-6

Leia mais sobre a reforma ministerial no Painel, à pág. 1-4

Texto 27. Folha de S.Paulo, 15 de maio de 1993. 1 – 1.

Embora o ministro fosse acusado de favorecimento à 
construtora Odebrecht, o presidente Itamar decidiu mantê-
lo no cargo, apesar dos protestos de outros ministros e 
líderes de centro-esquerda no governo. Essa conduta de 
Itamar é criticada pelo chargista, que utiliza produções 
cinematográficas para atingir o seu objetivo. 

A charge é composta de quatro quadros. O “contexto 
intericônico” (relação seqüencial das imagens) e o “intra-
icônico” (relações entre os elementos da imagem) são 
responsáveis pelo efeito humorístico. Os três primeiros 
quadros referem-se a produções de sucesso no cinema 
e se opõem ao último, que se refere a um fracasso. O 
leitor segue os primeiros quadros realizando uma leitura 
positiva do elemento visual em relação ao verbal, que é 
totalmente invertida no último quadro. Essa inversão leva 
o leitor ao riso.
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Charge 16. Folha de S.Paulo, 15 de maio de 1993. 1 - 2.

O elemento verbal merece destaque nesse texto chárgico. 
Ele está presente exclusivamente no título e nas legendas - 
com exceção do nome Indiana Jones no cartaz do segundo 
quadro - e pode ser dividido em dois:

a) 	o título, com maior destaque, que recobre toda a 
charge - CRIADORES E CRIATURAS. O título guia a 
nossa leitura. Sua intenção é mostrar a relação direta 
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entre aqueles que produzem (criadores) e o fruto de 
sua produção (criaturas).

b) 	as legendas, que, presentes em cada quadro, 
especificam os produtores e suas produções.

Devemos notar que, nos três primeiros quadros, os 
desenhos não trazem nenhuma característica que possa 
ser interpretada como deslocamento do texto verbal, 
limitando-se a ilustrar positivamente as legendas. Esses 
quadros apresentam produtores e produções que obtiveram 
sucesso. O primeiro, Walt Disney e o camundongo Mickey 
Mouse. Os desenhos animados de Mickey Mouse, desde 
sua criação, alcançaram enorme sucesso de público, 
gerando um lucro financeiro que possibilitou ao seu 
criador construir um império. O segundo quadro apresenta 
outro criador e criatura de grande sucesso no cinema: 
Steven Spielberg e Indiana Jones. O primeiro filme de 
Indiana Jones fez tanto sucesso que a ele seguiram-se 
mais dois. A trilogia com a personagem é considerada 
uma das melhores do gênero aventura, na modernidade 
do cinema. No terceiro quadro não temos um produtor de 
cinema e sua personagem de sucesso, mas a referência a 
duas personagens clássicas do cinema do gênero terror: 
Dr. Frankenstein e sua criação, o monstro. No entanto, 
mantém-se a relação positiva entre o criador e a criatura, 
uma vez que, no filme onde essas personagens aparecem, 
o médico consegue vencer a morte, criando o monstro a 
partir de pedaços de seres humanos já mortos.

O caráter positivo entre os criadores e suas criações é 
quebrado no quarto quadro. Nele, o criador é Itamar Franco 
e a criatura o ministro da Fazenda Eliseu Rezende. Aqui o 
elemento pictórico não se limita a ilustrar positivamente 
a legenda como nos quadros anteriores. Pelo contrário, a 
ilustração nos mostra que a relação entre criador e criatura 
é desastrosa. Nos outros quadros, as criaturas são motivo 
de orgulho e êxito de seus criadores; neste, é motivo de 
vergonha e descontentamento. Pela leitura do contexto 
“intra-icônico” formador da caricatura de Itamar notamos 
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que ele cobre parcialmente os olhos com a mão esquerda, 
negando-se a ver as atitudes de sua criação; sua boca é 
formada por um linha curva para baixo, acentuando seu 
descontentamento.

Mas a paródia das notícias veiculadas pelo jornal 
não se estabelece apenas pelo caráter positivo versus o 
negativo entre os três primeiros quadros e o último. Se nos 
detivermos nos gêneros cinematográficos, percebemos que 
cada quadro é exemplo de uma possibilidade diferente. O 
primeiro, de desenho animado; o segundo, de aventura; 
o terceiro, de terror. O elemento visual do quarto quadro 
demonstra que essa produção pertence ao gênero comédia. 
O “contexto intra-icônico” da caricatura do ministro da 
Fazenda vem ao encontro de nosso enquadramento. Note-
se que Eliseu apresenta um longo sorriso que afasta 
suas bochechas, os olhos com globos enormes por trás 
dos óculos, a cabeça enfiada entre os ombros, as mãos 
espalmadas para cima, e a perna direita levantada. 
Somando esses traços, a idéia transmitida pela caricatura 
é a figura de um palhaço. A relação desastrosa entre o 
criador e a criatura desse último quadro se  contrapõe 
à dos demais quadros e, juntamente com as caricaturas 
de Itamar e Resende, causa-nos o riso. O riso suscitado 
por essa charge é o “riso de zombaria”, que é englobado 
pelo “riso carnavalesco”, pois o último quadro apresenta 
o “mundo às avessas”, próprio do carnaval. Por meio do 
riso o chargista critica a postura do presidente Itamar 
em manter no cargo, apesar das denúncias, o ministro 
da Fazenda Eliseu Resende, e as “palhaçadas” políticas 
feitas por este.

3.4 	As relações da charge com a simbologia criada em 
torno do dia de publicação do jornal

Nesse item analisaremos duas charges que exemplificam 
as relações que elas estabelecem com as datas, consideradas 
especiais, de publicação do jornal. Essas relações justificam-
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se como intertextuais por envolverem conhecimentos que 
fazem parte do repertório de toda a comunidade, como 
provérbios, crendices e ditos populares. Portanto, fazem 
parte da chamada vox populi, ou senso comum. No início 
desse capítulo, mostramos que o jornal também funciona, 
devido à sua estruturação, como um calendário. A Folha de 
S.Paulo apresenta em todas as páginas o dia da semana e 
a data na qual é publicada. O leitor, para compreender as 
informações da charge, pode buscar no próprio jornal a 
data em questão. Ao se deparar com a data, e sabendo que 
ela é um dia considerado especial, vai relacioná-la com seu 
conhecimento de mundo. Vinculando a charge com a data e, 
daí, com seu conhecimento de mundo, o leitor estabelece as 
relações intertextuais e chega ao humor do texto. Por esse 
motivo afirmamos que a data é responsável por disparar 
frames.

Para que essa relação aconteça, como já dissemos, a data 
pode ser festiva (por exemplo, o dia das mães, dos namorados, 
sete de setembro) ou um dia que seja considerado pelo senso 
comum como um dia especial por algum motivo: domingo (dia 
de descanso), sexta-feira treze (dia agourento), primeiro de 
abril (dia da mentira). Em uma análise realizada no tópico 
3.1 desse capítulo (cf. p. 132), embora não fosse nossa 
intenção nos determos nas relações com o dia de publicação, 
demonstramos a possibilidade de relação da charge com o dia 
primeiro de abril. Essa análise evidenciou que, juntamente 
com outros textos, no caso textos verbais, a charge pode estar 
ligada ao dia de publicação. Mas nos deteremos agora em 
dois casos nos quais o texto chárgico se relaciona, no jornal, 
apenas com a data, livre de qualquer vínculo com outro texto 
publicado que enfoque questões políticas, seja ele verbal ou 
visual. 

A primeira charge analisada foi publicada no domingo, nove 
de maio de 1993. O dia da semana, do mês e o próprio mês nos 
remetem a um dia festivo: o segundo domingo de maio, “o dia das 
mães”. Em posse dessa informação é que disparamos o frame de 
mãe. 
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Charge 17. Folha de S.Paulo, 09 de maio de 1993. 1 - 2.

A charge é composta de oito quadros, cuja leitura deve ser 
feita de acordo com as normas gerais dos textos em quadrinhos: 
da esquerda para a direita na horizontal e, na vertical, as fileiras 
de cima antes das de baixo. Embora essa informação pareça 
ser óbvia, é importante ressaltá-la aqui, pois a seqüencialidade 
dada pelo “contexto intericônico” é usada pelo chargista para 
marcar a hierarquia política e para causar o efeito surpresa no 
leitor. Nos sete primeiros quadros, vemos figuras de mulheres 
que se defendem, de formas diversas, de tomates e insultos 
(repare-se que, no segundo quadro, a mulher tampa os ouvidos) 
lançados contra elas. No último, encontramos a que lança os 
tomates e insultos.



C H A R G E  J O R N A L Í S T I C A

190  -  EDSON CARLOS ROMUALDO

O elemento verbal será o responsável pelo reconhecimento 
dessas mulheres. Todas têm em comum uma característica: 
são mães. As sete primeiras são mães de pessoas que 
ocupam cargos políticos no Brasil. Seguindo a ordem de 
leitura dos quadrinhos, notamos que elas estão ordenadas, 
de forma crescente, de acordo com a hierarquia política dos 
cargos de seus filhos. A primeira e a segunda são mães de 
nível municipal (vereador e prefeito); a terceira e a quarta, de 
nível estadual (deputado e governador); a quinta, a sexta e a 
sétima, de nível federal (senador, ministro e presidente). O 
último quadro traz a revelação surpreendente de quem lança 
os tomates e insultos:  “a mãe da gente”, ou seja, do cidadão 
comum.

O teor humorístico é apreendido quando relacionamos a 
charge, por intermédio da data do jornal, à idéia de mãe do 
senso comum. É muito veiculada socialmente a relação de 
continuidade entre os filhos e suas mães. Frases do tipo “Meu 
filho é um pedaço de mim”, ou mesmo, “Quem meu filho beija, 
minha boca adoça”, e/ou variações que demonstram a relação 
estreita entre mãe e filho são comuns em qualquer lugar. Ao 
recuperarmos essa “voz popular”, estabelecemos a relação 
intertextual da charge “com intertexto atribuído a enunciador 
genérico”, na qual retomamos enunciações que se originam de 
um enunciador indeterminado e que já fazem parte do repertório 
da comunidade. 

Ao levar ao extremo a relação metonímica mãe/filho, o 
chargista atinge a paródia e estabelece o humor. O caráter 
parodístico surge da quebra, pela atitude da mãe do último 
quadro, das idéias de que mãe é ternura, compreensão, perdão e 
proteção, também veiculadas socialmente. Por meio do humor, o 
chargista critica todos os níveis políticos brasileiros. A agressão 
às mães dos políticos pela “mãe da gente” é a representação da 
nossa vontade de agredi-los, devido à insatisfação que eles nos 
trazem. O que faz a boa mãe que ama seu filho é realizar a sua 
vontade, protegendo-o de pessoas ou situações ameaçadoras. 
Como a “mãe da gente” é a nossa representante e toma as 
nossas dores, a mãe dos políticos são suas representantes e 
sofrem por eles.
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A segunda charge analisada foi publicada no dia treze 
de agosto de 1993, sexta-feira. Faz parte do senso comum 
que a sexta-feira treze é um dia agourento e que devemos 
nos proteger com amuletos de sorte contra os prováveis 
infortúnios. O mês de agosto também é considerado um mês 
agourento. A charge utilizará desses conhecimentos para 
parodiar a situação vivida pelo então presidente Fernando 
Collor de Mello.

Charge 18. Folha de S. Paulo, 13 de agosto de 1993. 1 - 2.

O texto chárgico é composto de um único quadro. 
Centralizada nele, vemos a figura do presidente Fernando 
Collor de Mello. Embora ele vista uma armadura que o 
cobre totalmente, o seu reconhecimento é possível por um 
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recurso explorado em todas as suas caricaturas: o tamanho 
do nariz. A proteção móvel da armadura para o rosto está 
desenhada com proporções exageradas, demonstrando a 
desproporção do nariz.

Podemos separar os elementos componentes dessa 
charge em dois tipos: a) os que se referem ao mau agouro; 
b) os que se referem à proteção contra os infortúnios.

Os índices agourentos são dados pelas nuvens negras 
cobrindo, ao fundo, o Palácio do Planalto, e pelo elemento 
verbal da legenda. Esta retoma o dia em questão (“sexta-
feira 13”) e dá duas outras informações com o número 
treze (“13ª reunião, 13 ministros”). Dessa forma, a legenda 
reforça a superstição em torno do número e o mau agouro 
que cerca o presidente. Essas duas últimas informações 
realmente são colocadas pelo chargista para reforçar a 
possibilidade de infortúnios do presidente, pois não há em 
todo o jornal nenhum texto que indique uma reunião de 
Collor com seus ministros.

Na charge há um exagero nos recursos que o presidente 
utiliza para se defender das possíveis desgraças. Ele está 
saindo da tenda de um astrólogo, que lhe dá conselhos. 
A identificação dessa figura é feita pelo contexto “intra-
icônico” que forma sua vestimenta - turbante, túnica 
comprida, sapatos de bico arcados - e os desenhos de 
planetas, estrelas e luas em sua tenda e roupa. Além da 
armadura, para se proteger, Collor porta três (número 
cabalístico) tipos de amuletos (ferradura na cintura, pé de 
coelho na mão direita e saquinho de ervas no pescoço) e três 
trevos de quatro folhas, na mão esquerda. Os supersticiosos 
acreditam que esses objetos e planta trazem sorte para 
quem anda com eles. Há sobre a cabeça do presidente 
uma pirâmide, cuja função é energizar e fortalecer as 
pessoas que se colocam em baixo dela. Some-se, ainda, a 
tudo isso, a recomendação dada pelo astrólogo: “...e não 
se esqueça de mudar a assinatura!”. Essa recomendação 
faz referência à numerologia, que considera a relação 
entre os números e as letras dos nomes. A recomendação 



EDSON CARLOS ROMUALDO  -  193

III  A INTERTEXTUALIDADE E A POLIFONIA NA CHARGE JORNALÍSTICA

se justifica se soubermos que essa ciência considera 
alguns números com mais potencialidade positiva do que 
outros. A concordância de Collor está demonstrada pela 
interjeição “ommm... omm...” dita por ele. Essa interjeição 
não está em um balão, mas está solta no quadro, com 
apenas um pequeno traço indicando que o presidente a 
pronuncia. A ausência do balão vem, em convergência 
com o elemento pictural, mostrar o esforço de Collor para 
se proteger. Ele está tão cercado pela armadura, que sua 
voz nem se propaga normalmente. O esforço também 
está demonstrado pelas gotas de suor que saem de sua 
cabeça.

Os dados levantados acima demonstram a 
intertextualidade “com intertexto atribuído a enunciador 
genérico”. O chargista, para construir seu texto, lança mão 
não só das superstições da data (sexta-feira, 13 de agosto) 
e do número 13 (“13ª reunião, 13 ministros”), mas também 
das crendices populares sobre amuletos da sorte. 

Na charge, a caricatura do presidente, sua necessidade 
extrema de proteção e sua superstição são responsáveis 
pelo “destronamento” de sua figura. Misturam-se, no texto 
chárgico, elementos políticos a elementos extremamente 
populares, criando o mundo carnavalesco de Bakhtin. 
O chargista desvia a ordem habitual, e o que é marcado 
pela desigualdade social é eliminado, ou seja, elimina-
se a hierarquia entre políticos (representados por Collor) 
e o povo (representado pelo astrólogo e pelas crendices 
populares). A charge, portanto, lê uma organização 
ideológica cotidiana e quebra-a pela carnavalização, 
instaurando a paródia.

Ao exagerar na demonstração de quanto o presidente 
Fernando Collor de Mello necessita de proteção contra 
mau agouro, o chargista evidencia os problemas que 
ele enfrentava em seu governo. Entre eles, o de maior 
destaque, no momento, era o caso Magri. Apenas para 
ilustrarmos, relembramos que o ex-ministro do Trabalho 
Antonio Rogério Magri era acusado de receber propina para 
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liberar obra com recurso do FGTS (Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço). A investigação sobre o caso Magri levou 
outros ministros a deporem, desestabilizando o ministério 
“collorido”.

3.5 	As  relações  intertextuais  da  charge  com  a  própria  
charge

Além das quatro possibilidades de relações intertextuais 
da charge jornalística analisadas nos itens anteriores, 
resta-nos mostrar uma última possibilidade por nós 
detectada: a de relação intertextual da charge com a 
própria charge. 

Essa possibilidade acontece quando um assunto 
tem destaque por alguns dias, pois normalmente não há 
apenas um acompanhamento dos fatos nos textos verbais 
e visuais do jornal, mas também nas charges. Assim, os 
leitores habituais da Folha de S.Paulo podem estabelecer 
relações intertextuais entre as charges publicadas em 
dias diferentes, que cobrem o assunto focalizado. Mas 
a relação intertextual da charge com a própria charge 
não se limita a uma intertextualidade “de conteúdo”, na 
qual o leitor relaciona os textos chárgicos mostrados pelo 
jornal uns com os outros. O leitor realiza a “mediação 
extensiva”, proposta por BEAUGRANDE & DRESSLER 
(1981), ao relacionar a charge com seu arquétipo. KOCH 
& TRAVAGLIA (1989) afirmam que a compreensão e o 
estabelecimento da coerência de um texto estão atreladas 
ao fato de ele possuir características próprias do tipo de 
texto do qual é apresentado como sendo um exemplar.

Para compreender as charges publicadas na Folha, o leitor 
as relaciona com o seu esquema de charge (características 
formais e estruturais próprias do texto chárgico), que 
abstraiu por meio de uma prática de leitura desse tipo de 
texto. Mostramos, no decorrer deste trabalho, características 
formais e estruturais de charges da Folha de S.Paulo, que 
foram depreendidas pela nossa leitura.
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A relação intertextual da charge com a própria charge 
será demonstrada com os textos que tratam dos problemas 
enfrentados pela prefeita de São Paulo, Luiza Erundina, 
quando ela aumentou a taxa de IPTU (Imposto Predial 
e Territorial Urbano) de alguns setores da sociedade. 
Poderíamos escolher vários outros assuntos, como, por 
exemplo, o caso Magri, o caso PC Farias, as “frituras” 
de ministros do governo Itamar, o combate à inflação 
promovido pelo então ministro da Fazenda Fernando 
Henrique Cardoso. Nossa escolha está pautada pela 
menor quantidade, mas não menor importância, de textos 
e charges que abordam a peleja da prefeita com uma 
parcela dos cidadãos paulistanos por causa do IPTU. Essa 
quantidade nos possibilita mostrar todas as charges que 
temos sobre o assunto.

A apresentação das charges deve ser antecedida por 
duas considerações: a) por não estarmos preocupados, 
nesse momento, com as  relações intertextuais do texto 
chárgico com os textos verbais, não os apresentaremos, 
limitando-nos a fazer unicamente um pequeno resumo 
deles;  b) em decorrência da primeira consideração, é 
inútil descrevermos os aspectos visuais e verbais que nos 
possibilitam relacionar as charges com os outros textos. 
Portanto, após o resumo mostraremos seguidamente 
as charges, e, com isso, acreditamos que o leitor verá a 
possibilidade de relações intertextuais entre elas.

A prefeita de São Paulo Luiza Erundina fez uma 
proposta de mudança na cobrança do IPTU para a cidade. 
A proposta tinha por objetivo isentar do tributo 500 mil 
paulistanos, mas aumentava o imposto a ser pago por uma 
outra parcela da população. Esta parcela se revoltou e os 
beneficiados nada fizeram para defender a prefeita. Depois 
de enfrentar os protestos e ações no Judiciário, Erundina 
adiou o prazo de pagamento do imposto e suspendeu as 
obras públicas. Recorreu, então, ao Supremo Tribunal 
Federal contra a liminar do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, que havia proibido a cobrança do imposto por meio 
de alíquotas progressivas. O Supremo Tribunal Federal 
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rejeitou a reclamação da prefeita e os contribuintes 
continuaram pagando o IPTU com a alíquota única de 
0,2%. Mas os protestos contra o imposto desgastaram a 
imagem de Erundina e transformaram-se  no principal 
problema eleitoral do PT (Partido dos Trabalhadores), 
do qual a prefeita fazia parte. A intenção do partido era 
fazer de Eduardo Suplicy, candidato do PT, o sucessor 
de Erundina. Pesquisas da DataFolha colocavam em 
primeiro lugar, na preferência dos eleitores para ocupar 
o cargo, Paulo Maluf. Suplicy era o segundo; o deputado 
José Serra, o terceiro; e Mário Covas, o quarto. Depois 
de acalmada a polêmica em torno da questão do IPTU, 
Erundina voltou a ser duramente criticada pelo excesso 
de multas de trânsito aplicadas por fiscais da prefeitura 
em São Paulo. Esse é o contexto geral no qual as charges 
se apresentam.

Resta-nos dar duas informações que serão necessárias 
para a compreensão das charges publicadas nos dias 19 
de fevereiro e 12 de junho de 1992. A charge de fevereiro 
faz menção a uma propaganda, feita pela prefeitura, das 
melhorias da cidade de São Paulo durante a gestão de 
Erundina. Essa propaganda era narrada pelo ator Jack 
Palance, que também narrava um programa veiculado por 
um canal da televisão brasileira com o nome de “Acredite 
se quiser”. O programa apresentava fatos espantosos 
nas mais diversas áreas e, após a apresentação de cada 
reportagem, o ator dizia o bordão que dava nome ao 
programa. A prefeitura utilizou o ator e o bordão para 
mostrar o caráter espantoso das realizações que fizera na 
cidade. A charge de junho deve também  ser relacionada 
com o seu dia de publicação, pois está publicada num 
dia comemorativo, com o qual se relaciona: o dia dos 
namorados.
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Charge 19. Folha de S.Paulo, 16 de fevereiro de 1992. 1 - 2.

Charge 20. Folha de S.Paulo, 19 de fevereiro de 1992. 1 - 2.
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Charge 21. Folha de S.Paulo, 21 de fevereiro de 1992. 1 - 2.

Charge 22. Folha de S.Paulo, 09 de março de 1992. 1 - 2.
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Charge 23. Folha de S.Paulo, 12 de junho de 1992. 1 - 2.

Com a apresentação das charges acima, acreditamos ter 
demonstrado que o leitor do jornal pode recuperar informações 
em uma charge para a interpretação de outra.

As charges que tratam dos problemas enfrentados pela 
prefeita possuem orientação convergente umas com as 
outras, pois todas apresentam uma visão desastrosa dos atos 
administrativos de Erundina. No entanto, ressaltamos que 
uma charge pode posicionar-se divergentemente em relação 
ao efeito de sentido de uma outra charge, caracterizando a 
relação como um discurso bivocal de efeito divergente.





CONCLUSÃO 

A charge, enquanto texto, possui os mesmos fatores de 
textualidade levantados por BEAUGRANDE & DRESSLER 
(1981) para os textos verbais: coesão coerência, informatividade, 
intencionalidade, situacionalidade e intertextualidade. 
Detivemos nosso estudo na intertextualidade. Para explorar 
este fator, estudamos também a polifonia interna do texto 
chárgico.

A charge da Folha de S.Paulo se caracteriza por ser um 
texto opinativo visual e humorístico. O caráter visual do texto 
chárgico engloba também o elemento verbal, pois, devido 
à elaboração manual, ele extrapola o campo lingüístico, 
entrando no pictórico. O chargista coloca os códigos visual 
e verbal em consonância ou em dissonância para chegar 
ao sentido pretendido. Muitas vezes, a oposição entre os 
dois códigos é o elemento causador do riso no leitor. O 
elemento verbal no texto chárgico segue as mesmas formas 
das histórias em quadrinhos. Aparece nos balões, para 
representar a fala das personagens, nos diversos tipos de 
ruídos, nas legendas e em figuras componentes do quadro. 
No entanto, é mais freqüente nos balões e nas legendas. 
Embora as formas dos balões sejam muito diversas, nas 
charges em análise, predomina o chamado “balão-fala”, 
tipo mais comum de balão, que possui contorno nítido e 
bem definido. As legendas são usadas para marcar o tempo 
cronológico das ações dos quadros, situar o leitor em um 
momento específico de um acontecimento ao qual aquela 
charge se refere, ou, ainda, dar informações acessórias, 
de ordem muito diversa, utilizadas para a compreensão do 
teor crítico e humorístico do texto.
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Há charges compostas por um único quadro e outras 
compostas por mais de um. Nas charges com mais de um 
quadro, os primeiros funcionam como preparadores para 
o efeito humorístico ou surpreendente que é colocado no 
último. Para se chegar a esse efeito, os quadros podem estar 
orientados em direções argumentativas diversas. Nesses casos, 
deve-se ter em mente que os quadrinhos são uma seqüência e 
formam um conjunto. Este estará orientado em consonância 
ou dissonância com o intertexto. Nas charges com um único 
quadro, não há a preparação para o efeito humorístico. Essas 
charges são mais diretas, focalizando um ponto específico. 
Nesses textos, o chargista, para chegar ao riso e, por meio 
dele, à crítica, pontualiza apenas um momento do assunto em 
questão. O humor surge do traço, do gag, da contraposição 
entre os códigos verbal e visual. No entanto, o trabalho com 
os elementos verbais e visuais traz, muitas vezes, implícitos 
e pressupostos, que são recuperados pelo leitor. Assim, uma 
charge de um único quadro pode estar muito mais “carregada 
de informações” do que as compostas por mais de um.

A polifonia é um outro traço caracterizador da charge. É 
impossível pensar a charge enquanto um texto não polifônico, 
pois sua estruturação é carnavalesca. Encontramos nas 
charges analisadas as seguintes categorias carnavalescas 
apontadas por Bakhtin: o “destronamento”, o “livre contato 
familiar entre os homens”, a “excentricidade”, as mésalliances 
e a “profanação”. A organização carnavalesca juntamente 
com outros recursos polifônicos da charge levam o leitor 
ao “riso carnavalesco”, que é marcado pela ambivalência 
e dirige-se contra o supremo, numa busca de mudança 
dos poderes e verdades. Com o riso, a charge destrona os 
poderosos, procura por a nu aquilo que está oculto em suas 
personalidades e ações, ou seja, propõe uma outra visão sobre 
um acontecimento ou pessoa.

Os textos chárgicos permitem o reconhecimento da 
polifonia nos três níveis (processos) colocados por SILVA FILHO 
(1987): “intra-enunciado”, “inter-enunciados”, e “intertextual 
ou exofórico”. O reconhecimento desses três processos ocorre 
devido às características da charge já colocadas. Os processos 
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“intra-enunciado” e “inter-enunciados” são depreendidos das 
falas das personagens da charge. O “intertextual ou exofórico” 
envolve toda a constituição do texto chárgico. Os elementos 
visuais e verbais (incluindo as falas nos balões, as legendas) da 
charge retomam outros textos que podem ter sido publicados 
ou não pelo jornal. A maioria dos fatores contextuais 
necessários para a interpretação e compreensão do teor 
crítico e humorístico da charge são fornecidos pelo próprio 
jornal. Este, pela diversidade de abordagens e assuntos que 
traz em seus textos, ajuda a formar o repertório do indivíduo 
que o lê. Para nós, as informações oferecidas pelo jornal não 
dizem respeito à realidade pura e simplesmente, mas passam 
pela construção textual, ou seja, os fatos e acontecimentos 
tornam-se realidade para o leitor, por meio de textos 
efetivamente produzidos pela Folha de S.Paulo. Ao buscar no 
espaço circunscrito pelo jornal os fatores contextuais para a 
compreensão do humor e crítica transmitidos pela charge, 
o leitor estabelece as relações intertextuais ou exofóricas do 
texto chárgico com os outros textos publicados pelo jornal. 
Quando o intertexto não aparece no jornal, pressupõe-se 
que o leitor tenha em seu repertório ou memória cultural e 
literária o conhecimento necessário para a compreensão da 
intertextualidade.

A charge pode retomar o outro texto para seguir a mesma 
orientação de sentido proposta por ele, criando a paráfrase, 
ou se posicionar em sentido contrário à primeira orientação, 
criando a paródia. Embora possa existir dissonância de 
vozes na constituição da charge - quer seja por causa da 
carnavalização, da ironia e da contraposição dos elementos 
verbais e visuais - a relação do texto chárgico com o outro 
texto não é necessariamente parodística. Há a possibilidade de 
a polifonia interna da charge - formada por vozes divergentes 
- levar o leitor a um estabelecimento de sentido convergente 
com a do outro texto, marcando a relação intertextual como 
parafrástica.

No entanto, o texto chárgico será sempre uma paródia 
se, desprezando os outros textos publicados pelo jornal e as 
orientações de sentido por eles apresentadas, considerarmos 
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que a charge apenas põe em cena uma visão de mundo 
construída culturalmente em determinado período histórico-
social, para rejeitá-la. Nesse caso, a paródia se institui 
pelos recursos de construção - entre eles, a caricatura, a 
carnavalização - próprios da charge.

Por estar vinculada a fatos, personagens e acontecimentos 
políticos atuais, o teor crítico, a contundência e o humor 
da charge rapidamente se desgastam. Com o passar dos 
anos, devido às transformações constantes, o contexto 
social e político se modifica e, por isso, não compreendemos 
muitas vezes a intenção e o humor de velhas charges. Nesse 
caso, as relações intertextuais da charge com os textos 
publicados no próprio jornal permitem o reestabelecimento 
dos fatos políticos e o reconhecimento das personagens neles 
envolvidas. Juntamente com a reconstrução, por meio das 
relações intertextuais dos textos jornalísticos, do contexto 
político no qual foi produzida determinada charge, ressurgem 
o humor e o riso.

As charges jornalísticas da Folha de S.Paulo mantêm 
relações intertextuais com textos verbais, visuais, verbais e 
visuais conjuntamente. Nesta última possibilidade, incluímos 
também os textos sincréticos, que unem o elemento verbal e o 
visual. As charges podem relacionar-se ainda com a simbologia 
criada convencionalmente em torno de algumas datas. Outra 
possibilidade de relação intertextual é a da charge com a 
própria charge. O leitor pode relacioná-la não só para buscar 
informações sobre assuntos que são destaque e, portanto, 
tendem a se repetir nelas, mas também enquanto um tipo 
especial de texto que possui características específicas.

As relações da charge com outros textos jornalísticos se 
dão com graus de aderência diferentes. Essa aderência vai 
desde as charges que apresentam relação direta com o outro 
texto, até aquelas que se relacionam com todo um conjunto 
de textos veiculados pelo jornal. 

A polifonia, a ambivalência e o humor do texto chárgico 
fazem com que ele afirme e negue, eleve e rebaixe ao mesmo 
tempo, obrigando o leitor a refletir sobre fatos e personagens 
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do mundo político, uma vez que põe a nu aquilo que está oculto 
por trás deles. Assim, a charge se mostra como um poderoso 
instrumento de crítica, devendo ter lugar privilegiado nas 
instituições jornalísticas que defendem o discurso pluralista.

Por ser a charge um texto riquíssimo, o campo de 
investigação é muito vasto.
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